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RESUMO 

 

Tendo em vista que no início do século XVIII o Brasil ainda era Colônia de Portugal e a 

Bahia era a cabeça desta parte do Estado monárquico, e, por isso, destinada a sediar órgãos 

importantes da administração, nela se criou, em conformidade com a Real Academia da 

História, a Academia Brasílica dos Esquecidos, destinada a cooperar na composição de uma 

história do Império Português. Para que a Colônia pudesse cooperar com o Reino no intento 

de se escrever essa história, a Coroa portuguesa incumbiu ao vice-rei do Estado do Brasil, 

Vasco Fernandes César de Meneses, a tarefa de fundar a Academia Brasílica dos Esquecidos, 

com o fito de reunir discursos de vários gêneros compostos por todos os acadêmicos,em que 

deveriam avultar as matérias históricas. O objetivo desta pesquisa foi analisar a “Oração”, 

discurso inaugural da Academia Brasílica dos Esquecidos, e vários poemas selecionados 

dentre aqueles produzidos subsequentemente a ela, coligidos no Tomo I do primeiro volume 

de O Movimento Academicista no Brasil, obra de José Aderaldo Castello, com o fito de 

compreender como as letras e a memória foram articuladas pelos letrados acadêmicos tanto 

em orações acadêmicas quanto em textos poéticos que tomam para si o louvor do vice-rei, 

fundador da Academia, dos acadêmicos e da própria Agremiação. Para efetivar tal proposta, 

desenvolvemos três capítulos, buscando evidenciar como as produções analisadas tinham um 

caráter poético e retórico, uma vez que apresentam argumentos de louvor a partir dos topoi, de 

modo que se emulam discursos que já haviam usado lugares comuns e que agora são 

repetidos.  

 

 

Palavras-Chave: Gênero epidítico. Armas e letras. Academia Brasílica dos Esquecidos. 

Vasco Fernandes César de Meneses. Poesia elogiosa. 
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ABSTRACT 

 

Considering that in the beginning of the eighteenth century Brazil was still a Colony of 

Portugal, and Bahia used to be the Monarchy Regime head, therefore, it was designed to host 

important organs of the administration, it was created in accordance with the Real Academia 

da História, the Academia Brasílica dos Esquecidos designed to cooperate in the composition 

of a history of the Portuguese Empire. For the Colony to cooperate with the Kingdom aiming 

to write this story, the Portuguese Crown instructed the viceroy of the State of Brazil, Vasco 

Fernandes Cesar de Meneses, the task of founding the Academia Brasílica dos Esquecidos, in 

order to gather speeches of various genres composed by all scholars, that should loom 

historical materials.  The purpose of this research was to analyze the “Oração”, an opening 

speech of Academia Brasílica dos Esquecidos, and the selected poems composed subsequent 

to it, gathered at Tomo I of the first volume of O Movimento Academicista no Brasil by José 

Aderaldo Castello, in order to comprehend  how the letters and the memory were constructed 

by academic scholars both in academic prayers as in poetic texts that take upon  themselves 

the praise of the Viceroy, founder of the Academy, the scholars and the own Association. To 

conduct this work, we developed three chapters, seeking to show how the analyzed 

productions had a poetic and rhetorical, as they present praise arguments from topoi, so that 

emulate speeches that had used commom places and now are repeated. 

 

 

 

Keywords: Epidíctico genre.Weapons and letters. Academia Brasílica dos Esquecidos. 

Vasco Fernandes César de Meneses. Laudatory poetry. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

 

Esta dissertação tem como fim apresentar os resultados de pesquisa concernentes à 

análise de escritos pertencentes ao movimento academicista colonial, mais precisamente à 

Academia Brasílica dos Esquecidos, reunidos no primeiro volume de O Movimento 

Academicista no Brasil, de José Aderaldo Castello. A pesquisa foi realizada nos últimos dois 

anos, com financiamento da CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior), no Programa de Pós-Graduação em Memória: Linguagem e Sociedade da 

Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB), sob a orientação do Prof. Dr. Marcello 

Moreira. 

Realizamos essa pesquisa com vistas a investigar como se constitui o louvor, 

sobretudo, ao vice-rei, Vasco Fernandes César de Meneses, aos acadêmicos e à própria 

Academia Brasílica dos Esquecidos nas produções selecionadas e aqui analisadas, as quais 

foram produzidas pelos próprios acadêmicos, membros da agremiação.  

Para tanto, constituiu-se como corpus “primário” o conjunto de textos acadêmicos 

reunidos no livro O Movimento Academicista no Brasil – 1641-1820/22, de José Aderaldo 

Castello (Vol. 1, Tomo 1); nele, no livro, há três textos denominados “Oração”, que eram 

proferidos no início das sessões acadêmicas por um dos letrados partícipes da Academia, bem 

como os poemas compostos pelos acadêmicos a partir da matéria da “Oração” proferida 

inicialmente. Aqui é válido dizer que fizemos a escolha do Volume 1 do Tomo 1 da larga 

coletânea reunida por José Aderaldo Castello, delimitando-se esse volume como conjunto 

suficiente de peças para a realização de nossa pesquisa, pois elas somam a mais de duas 

centenas, bastantes para a proposta que temos em vista. Ainda é relevante afirmarmos que 

nem todos os poemas impressos no volume por nós selecionado serão estudados e analisados 

neste trabalho, uma vez que se trata de um número muito grande de produções poéticas, 

muitas delas escritas em outros idiomas, como latim, espanhol e italiano. Sendo assim, 

analisaremos apenas alguns poemas em língua portuguesa para a realização da presente 

pesquisa. Portanto, a partir da Oração inaugural e dos poemas selecionados, podemos 

apresentar a questão que direcionou nossa investigação: com base em quais procedimentos os 

membros da Academia compõem o louvor ao vice-rei do Brasil, mas não só, pois orações e 

poemas laudatórios têm como matéria também os acadêmicos e a própria Agremiação, 

constituindo de todos eles uma memória em prosa e verso. 
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É válido dizer que a Academia Brasílica dos Esquecidos foi instituída tendo como 

espelho a Academia Real de História Portuguesa. Desse modo, acredita-se que a Academia 

fundada na Bahia, no início do século XVIII, muito mais do que ser um real móvel para o 

“desenvolvimento” da Bahia e da América Portuguesa, é congregação de letrados que 

enaltecem a ordem política e que efetuam constantemente, por meio de orações acadêmicas e 

poemas, a certeza de um Bem, preexistente à Academia, garantia dela, e que ela tem o dever 

de servir; é somente na medida em que a Academia é partícipe dessa ordem, que permite sua 

instituição, e que inclusive a anima, é que ela pode ter prestígio e refratar a luz desse Bem 

para seus membros, fazendo-os luzir com um pouco desse prestígio. Pensamos em realizar 

esta pesquisa analisando a Oração inaugural e alguns poemas, considerando, quando da 

análise, princípios genéricos que os regravam, tanto do ponto de vista retórico, quanto do 

ponto de vista poético. Considerar a Oração e os poemas selecionados para nossa pesquisa de 

um ponto de vista retórico e poético permite-nos lê-los como fictio, e não como reflexo de um 

real, no caso dos poemas, e como res historica, no caso das orações acadêmicas; se a poética 

parece operar uma clivagem entre orações acadêmicas e poemas, a retórica por outro lado os 

une. Tanto umas quanto outros estarão em evidência neste trabalho, pois muitos deles se 

destinaram à composição do louvor a Vasco Fernandes César de Meneses pelo ilustre feito de 

instituir na Bahia a primeira Academia; outros tomam como matéria os membros do 

Cenáculo, e outros ainda tomam como matéria a própria academia, Ateneu do Estado do 

Brasil. Sendo assim, partimos da hipótese de que para se compor esse louvor, os poetas se 

valiam de artifícios baseados na retórica, como os lugares comuns, por exemplo, próprios para 

se empreender um elogio. Acreditamos que, na Bahia, em finais do século XVII e início do 

XVIII, os poetas ainda recorriam a preceitos técnicos retóricos com vistas ao bem falar e ao 

bem escrever. Sendo assim, pensamos que a recorrência de lugares comuns evidencia o uso 

retórico na produção poética da Academia dos Esquecidos, inferindo-se que os poetas 

produziam sua poesia a partir da emulação de discursos que já haviam utilizado esses loci, 

repetidos na nova situação dada. 

Finalmente, podemos também trazer como hipótese a ideia de que a poesia tem o 

poder de eternizar um acontecimento muito mais que um monumento de mármore. Além 

disso, a poesia pereniza a memória dos feitos mais que os próprios feitos. Portanto, 

consideramos nesta pesquisa que ela, a poesia, imortaliza um acontecimento, uma vez que é a 

partir da produção acadêmica que a Academia, chamada dos “Esquecidos”, tornou-se 

“eterna”.    
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Apresentadas as hipóteses que auxiliaram nossa pesquisa, faz-se necessário apresentar 

as categorias de análise utilizadas para pensarmos na questão proposta: “retórica e 

representação”, uma vez que pensamos a composição da Oração e dos poemas analisados 

conforme princípios genéricos que os regravam segundo um ponto de vista retórico e poético. 

Quanto aos objetivos, cabe afirmarmos que o objetivo geral foi analisar de que modo se 

compõe o louvor a Vasco Fernandes César de Meneses na Oração inaugural e nos poemas 

analisados, considerando os princípios retóricos e poéticos que os regravam. No que concerne 

aos objetivos específicos, buscamos apresentar como os poetas faziam uso de artifícios 

baseados na retórica, como os topoi, próprios para se compor um elogio; evidenciar que os 

poetas produziam sua poesia a partir da emulação de discursos que já haviam utilizado loci 

repetidos na nova situação em evidência; demonstrar como o topos “armas e letras” é um 

lugar comum atualizado na poesia elogiosa da Academia. 

No que diz respeito à metodologia, buscamos trilhar os caminhos que nos permitiam 

conhecer o nosso objeto de estudo. Para tanto, amparamo-nos em um material disponível de 

forma vária: em tratados, livros, revistas, artigos científicos, periódicos, bem como dados 

disponíveis na internet, entre outros. Desse modo, apoiamo-nos em uma gama de materiais 

científicos reconhecidos no que tange ao assunto. Sendo assim, valemo-nos de tratados que 

versam sobre a retórica e a poética, a fim de apresentar os usos de seus princípios na produção 

poética da Academia dos Esquecidos, como é o caso de nomes renomados, como Aristóteles 

(1990; 1994; 1998), Cícero (1924), Quintiliano (1836; 1916), bem como Lausberg (1993), 

entre outros. Ainda é pertinente afirmarmos que estudos de Sebastião da Rocha Pita (1976) e 

de Charles R. Boxxer (2000) foram fundamentais para compreendermos a estrutura 

monárquica vigente na Bahia do início do século XVIII. Além disso, cabe a nós ressaltarmos 

como estudos de João Adolfo Hansen (2001; 2002; 2004; 2006; 2008; 2012; 2014) e Marcello 

Moreira (2004; 2005; 2006) foram essenciais para compreendermos a produção poética do 

supracitado período, uma vez que ambos têm um longo caminho em estudos respeitantes à 

retórica e à poética. 

A fim de cumprirmos com a nossa proposta de estudo, organizamos nossa pesquisa em 

capítulos que tratam da retórica epidítica, de seu subgênero laudatório - de modo a 

compreender como se produz um discurso de louvor -, de como preceitos técnicos, sejam 

retóricos, sejam poéticos, são atualizados em orações acadêmicas e poemas, empreendendo-se 

por fim uma análise acurada dos textos selecionados quando da composição do corpus. 

Partimos, desse modo, do mais geral, envidando-se subsequentemente esforço para efetuar 

interpretações com acurácia da oração e poemas, dever de todo estudante da área de Letras, 
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com foco em literatura. No primeiro capítulo, intitulado “Gênero epidíctico, louvor e 

vitupério”, propomos uma abordagem inicial sobre a tripartição da retórica em gêneros, sendo 

eles o deliberativo, o judiciário e o epidítico. Para tanto, amparamo-nos nas obras de 

Aristóteles (1990), do Anônimo Da Retórica a Herênio (2005), de Quintiliano (1836) de 

Cícero (1924), e, sempre que preciso, recorremos ao livro de Lausberg (1993). Sendo assim, 

no que se refere aos gêneros, o primeiro diz respeito ao conselho dado pelo orador acerca de 

um determinado assunto passível de acontecer ou não, ou seja, admoesta uma pessoa sobre 

algo bom ou ruim que poderá suceder ou não; o segundo se refere à acusação e à defesa, e, 

para tanto, é necessário que o orador construa argumentos capazes de convencer um 

determinado auditório de uma verdade ou daquilo que é verossímil por meio da acusação ou 

da defesa, utilizando provas, sejam elas técnicas, aquelas produzidas pelos argumentos do 

orador, ou não técnicas, isto é, as que já são próprias da retórica judicial; e o terceiro é o 

gênero concernente àquilo que é considerado virtude ou vício, que pode ser louvado ou 

vituperado. No entanto, é nesse último gênero retórico que nos concentramos neste trabalho, 

uma vez que é ele que respeita ao louvor e ao vitupério de alguém pelas suas virtudes ou pelos 

seus vícios. Para tanto, empreendemos uma abordagem acerca desses dois tipos de discurso 

dentro do gênero epidítico, de modo a esclarecer como cada um é composto. Ademais, no 

primeiro capítulo, falamos dos lugares comuns considerados como “sede de argumentos”, 

uma vez que são deles que os oradores extraem seus argumentos para produzir seus discursos. 

Sendo assim, utilizamos como base a concepção de lugar comum de Cícero (1924), Lausberg 

(1993) e Hansen (2012), de modo a compreender que os lugares comuns são considerados 

como “sede de argumentos” (HANSEN, 2012), que ficam espacializados na mente em uma 

ordem e lugar específicos. Além disso, em estudos sobre a relação entre retórica e memória 

afirma-se que o uso das imagens é de grande relevância para se lembrar dos argumentos 

necessários para se produzir o discurso. Yates (2007) afirma que o lócus está relacionado com 

a mnemotekhné ou arte da memória, na qual as palavras das quais se deseja lembrar são 

tomadas por imagens colocadas numa ordem determinada em lugares espacializados de um 

edifício imaginário. Neste caso, procuramos explicar como os letrados da Academia Brasílica 

dos Esquecidos recorriam a lugares-comuns próprios do louvor para compor seus discursos 

poéticos em elogio aos feitos do vice-rei. Para tanto, falamos do binômio “armas e letras”, 

que, nos textos da Academia Brasílica dos Esquecidos, é considerado como um lugar comum 

de operação de composição de discursos, visto que compreende a união entre o grande ofício 

de vice-rei, de governante do Brasil, e de letrado, pois ele governa não somente com a 
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habilidade das armas, mas também com a sabedoria das letras. Estas, por sua vez, são 

consideradas como hierarquicamente superior àquelas, visto que coroam as armas.  

O segundo capítulo, intitulado “A Academia Brasílica dos Esquecidos: oração de 

abertura da primeira sessão acadêmica e poesia elogiosa”, apresenta uma abordagem da 

cidade da Bahia e da América Portuguesa, no final do século XVII e início do XVIII, 

considerando aspectos econômicos, por exemplo, mas somente na medida em que atividades 

mercantis ou agrícolas são matéria de discursos constituintes do corpus. Nesse mesmo 

capítulo, tratamos da criação da Academia Real de História Portuguesa, que teve o intuito de 

reunir informações para se narrar a história de Portugal, e, para participar desse movimento 

reinol, o vice-rei do Estado do Brasil decidiu instituir uma academia na América Portuguesa, 

pois ela seria de grande importância para se conhecer a história brasílica, partícipe de uma 

história imperial. Nesse segundo capítulo analisamos o discurso de abertura da Academia 

Brasílica dos Esquecidos. Esse discurso é a “Oração” de abertura, proferido pelo acadêmico 

José da Cunha Cardoso, em que ele empreende um louvor ao vice-rei pelo seu grandioso feito 

de erigir a Academia, evidenciando o seu excelente ofício enquanto administrador do Estado 

do Brasil e enquanto letrado fundador da Academia, de modo a explicitar como a junção das 

“armas e letras” foi crucial para a realização desse grande feito. Na composição do louvor, na 

“Oração” de abertura, José da Cunha Cardoso chega a comparar o vice-rei a outros 

personagens ilustres, como Júlio César, e a Academia dos Esquecidos com Atenas, 

demonstrando a grandiosidade de Vasco Fernandes César de Meneses e de suas obras, 

tornando-o análogo ao Sol por ser luz, iluminando, no Ocidente, aquilo que estava 

obscurecido, o que lhe rendeu o título de Sol, com o lema Sol oriens in occiduo. Sendo assim, 

a ideia que fica explícita na “Oração” é a de que com a excelência dos feitos do vice-rei e com 

a grandiosidade da Academia dos Esquecidos ocorra o inverso do que o seu nome propõe: que 

seja eternizada.  

No terceiro capítulo, intitulado “Comemoração e perenização da Academia Brasílica 

dos Esquecidos na poesia elogiosa” empreendemos uma abordagem dos procedimentos 

retóricos e poéticos utilizados pelos acadêmicos na composição da poesia elogiosa produzida 

nas conferências da Academia Brasílica dos Esquecidos, sobretudo na conferência de 

inauguração da Academia, compreendendo-se, pois, como a matéria da “Oração” inaugural é 

o assunto primordial para se compor os discursos de louvor das produções poéticas 

subsequentes. Além disso, apresentamos como a Oração e os poemas analisados, produzidos 

na primeira conferência, são imprescindíveis para comemorar e perenizar a figura do vice-rei, 

e, consequentemente, da Academia Brasílica dos Esquecidos e dos acadêmicos integrantes 
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dela. Ainda, com base em Hansen, evidenciamos como nos poemas a persona enuncia o que é 

próprio do gênero que se pratica, neste caso, o epidítico, mais precisamente o louvor. Assim 

sendo, apresentamos, com base em Le Goff, como a poesia tem o poder de eternizar a 

memória de um acontecimento. Assim, evidenciamos como a Oração inaugural e os poemas 

demonstram o poder que a poesia tem de imortalizar um acontecimento, de modo que a 

Academia Brasílica dos Esquecidos passa a ser eternizada nas comemorações promovidas 

pela Agremiação, contrariando a ideia que se tem presente em seu nome, e, 

consequentemente, como o Augustíssimo vice-rei passa a ser lembrado por seus grandes 

feitos como governante e fundador da primeira academia da América Portuguesa. Frisamos 

que esta investigação nos permite entender como o saber letrado foi crucial para se construir 

parte da memória do Estado do Brasil e do Império Português. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



15 

 

2 GÊNERO EPIDÍCTICO, LOUVOR E VITUPÉRIO 

 

2.1 A TRIPARTIÇÃO DA RETÓRICA EM GÊNEROS: DELIBERATIVO, JUDICIÁRIO E 

EPIDÍTICO 

 

É sabido que Aristóteles em sua Retórica (1990) empreende uma divisão dos gêneros 

da retórica, a saber: os gêneros deliberativo, judiciário e epidítico. O primeiro diz respeito ao 

conselho dado pelo orador acerca de um determinado assunto passível de acontecer ou não, ou 

seja, admoesta uma pessoa sobre algo bom ou ruim que poderá suceder ou não; o segundo se 

refere à acusação e à defesa e, para tanto, é necessário que o orador construa argumentos 

capazes de convencer um determinado auditório de uma verdade ou daquilo que é verossímil 

por meio da acusação ou da defesa, utilizando provas, sejam elas técnicas, aquelas produzidas 

pelos argumentos do orador, ou não técnicas, isto é, as que já são próprias da retórica judicial; 

e o terceiro é o gênero concernente àquilo que é considerado virtude ou vício, que pode ser 

louvado ou vituperado. É desse último gênero retórico que este trabalho tratará, uma vez que é 

ele que respeitaao louvor ou ao vitupério de alguém pelas suas boas obras ou pelos seus 

vícios. Falaremos, pois, desse gênero. 

 Aristóteles (1990) afirma que o gênero epidítico se ocupa de assuntos que respeitam à 

virtude e ao vício, bem como ao belo e ao vergonhoso. O belo, conforme Aristóteles, é aquilo 

que é digno de louvor. Sendo assim, a virtude é bela e, por isso, é digna de louvor. A virtude, 

segundo o filósofo, “es, por lo que parece, la facultad de producir y conservar los bienes y, 

también, la facultad de procurar muchos y grandes servicios de todas clases y en todos los 

casos” (ARISTÓTELES, 1990, p. 241-242). Além disso, Aristóteles (1990) assevera que as 

maiores virtudes são aquelas respeitantes a fazer o bem aos outros. Nesse sentido, quando 

alguém age sem pensar apenas em si, mas também em outrem, isso é uma virtude e, portanto, 

uma razão para se ser elogiado, como, por exemplo, se um representante político fizer algo 

pelo bem dos seus representados ele é digno de louvor, uma vez que obrou com virtude, 

pensando em produzir e conservar o bem comum a todos. 

 Aqui se faz necessário deixar claro que Aristóteles estabelece uma diferença entre 

elogio e encômio. Para ele, o elogio é produzido por meio de um discurso que tem como 

matéria a virtude de um indivíduo. Por outro lado, Aristóteles (1990) assevera que o encômio 

diz respeito às obras, ou seja, faz-se o encômio de quem obrou algo. Nisto está a diferença 

entre elogio e encômio:  
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El elogio es un discurso que pone ante los ojos la grandeza de una virtud. 

Conviene, por lo tanto, presentar las acciones como propias de la virtud. A 

su vez, el encomio se refiere a las obras [...]. Y, por eso, hacemos el encomio 

de quienes han realizado (alguna acción) (ARISTÓTELES, 1990, p. 249-

250). 

 

Assim sendo, fica evidente a distinção entre o elogio e o encômio, de acordo com o filósofo 

acima mencionado.  

 É importante também dizer que o gênero epidítico não se ocupa apenas do elogio e do 

encômio, mas também do vitupério, ou seja, da crítica do vício e do vergonhoso, logo, da 

censura. Aristóteles (1990, p. 243) elenca os elementos da virtude, a saber, “la justicia, la 

valentía, la moderación, la magnificencia, la magnanimidad, la liberalidad, [la calma], la 

sensatez y la sabiduría” e a partir deles deixa claro que os seus contrários consistem em 

vícios, isto é, no que possibilita a produção do vitupério, da censura. Assim sendo, se alguém 

agir com injustiça, dá margem para ser censurado, pois age contrariamente à lei; bem como 

todos os outros elementos contrários aos elementos da virtude: a covardia, a intemperança, a 

avareza, a mesquinhez, pois todos esses são vícios e, portanto, causa para se empreender o 

vitupério. 

Lausberg (1993) explica em seu Elementos de Retórica Literária os três gêneros 

retóricos aristotélicos. Para tanto, ele comenta esses gêneros presentes na Retórica de 

Aristóteles (1990). Assim, Lausberg (1993) fala sobre o gênero judicial, o gênero deliberativo 

e o gênero epidítico em consonância com a exposição feita por Aristóteles (1990). Aqui, 

como já foi dito, trataremos de discutir o que respeita ao gênero epidítico. Lausberg (1993) 

assevera que o gênero epidítico (ou demonstrativo) tem como função o louvor ou a censura, 

de modo que quase se restringe em sua vertente elogiosa aos discursos ditos festivos, pois o 

orador, destinado a produzir o discurso, celebra algo ou alguém que é digno de louvor. Assim 

sendo, o mesmo autor assegura que, em um contexto festivo, quando um orador é incumbido 

de louvar algo ou uma pessoa, evita-se que um segundo orador pronuncie um discurso 

contrário àquele que já foi pronunciado em prol desse algo ou alguém, ou seja, que se os 

censure, uma vez que os discursos demonstrativos não ocorrem relacionalmente como aqueles 

próprios de atos processuais, em que pode acontecer, por exemplo, uma acusação ou defesa 

(gênero judicial), ou um aconselhamento ou desaconselhamento (gênero deliberativo), pois o 

fim é um só: o louvor, ou, quando do inverso, a censura.  

 De modo semelhante, o autor anônimo na Retórica a Herênio (2005) também aborda a 

repartição da retórica em três gêneros de modo semelhante à divisão que se encontra em 

Aristóteles (1990). O mesmo autor nomeia esses gêneros de “gêneros de causas”, que são 
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incumbidos ao orador para se produzir seus discursos. Para o anônimo do A Herênio, os três 

gêneros são: o demonstrativo
1
, o deliberativo e o judiciário, os quais funcionam desta 

maneira: 

 

O demonstrativo destina-se ao elogio ou vitupério de determinada pessoa. O 

deliberativo efetiva-se na discussão, que inclui aconselhar ou desaconselhar. 

O judiciário contempla a controvérsia legal e comporta acusação pública ou 

reclamação em juízo com defesa (ANÔNIMO, 2005, p. 55). 

 

No entanto, traremos aqui, de modo mais aprofundado, daquilo que respeita ao gênero 

demonstrativo, pois é nele que se situam os discursos que tratam do elogio ou do vitupério de 

algo ou alguém, como abordaremos nos capítulos subsequentes deste trabalho.  

 Levando essas afirmações em consideração, é válido apresentarmos, aqui, a concepção 

do gênero demonstrativo presente na Retórica a Herênio. O autor Anônimo afirma, pois, que 

as causas desse gênero são divididas em elogio e vitupério, de modo que este ocorre a partir 

da utilização dos tópicos contrários àqueles utilizados para se compor o elogio. Este, por sua 

vez, “pode ser das coisas externas, do corpo e do ânimo” (ANÔNIMO, 2005, p. 161). Nesse 

sentido, o mesmo autor elenca quais podem ser as coisas para cada uma dessas três 

possibilidades de se fazer o elogio: 

 

Coisas externas são aquelas que podem acontecer por obra do acaso ou da 

fortuna, favorável ou adversa: ascendência, educação, riqueza, poder, glória, 

cidadania, amizades, enfim, coisas dessa ordem e seus contrários. Ao corpo 

pertence o que a natureza lhe atribuiu de vantajoso ou desvantajoso: rapidez, 

força, beleza, saúde e seus contrários. Dizem respeito ao ânimo as coisas que 

comportam nossa deliberação e reflexão: prudência, justiça, coragem, 

modéstia, e seus contrários (ANÔNIMO, 2005, p. 161). 

  

Além disso, também se pode produzir o vitupério contrariamente ao elogio, não apenas pelo 

fato de um indivíduo não ter características que o tornem digno de ser elogiado, mas também 

por as ter, mas não se valer delas, uma vez que alguém que tem qualidades, mas não faz bom 

uso delas, dá margem a que dele se faça um vitupério. 

 Quintiliano (1836) em seu Instituições Oratórias aborda o gênero demonstrativo 

assegurando que é próprio deste a amplificação e a ornamentação das ações das pessoas 

                                                 
1
 Denominado de modo diferente (epidítico) por Aristóteles (1990) na Retórica, mas para ambos os autores o fim 

é o mesmo. O autor Anônimo afirma que o gênero demonstrativo se destina ao elogio e ao vitupério, enquanto 

Aristóteles (1990) assevera que tem como finalidade o elogio ou a censura. Assim, a nomenclatura é diferente, 

porém o objetivo é o mesmo.  
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louvadas ou vituperadas. E afirma ainda que o louvor tem como matéria principal feitos 

ilustres de deuses e homens, porém deixa evidente que se podem louvar os animais e coisas 

insensíveis. Os homens podem ser louvados por coisas que lhes são precedentes: pátria, pais e 

antepassados; bem como por coisas que são próprias de seu tempo, divididas essas, no 

entanto, em três grupos tópicos: qualidades do espírito, do corpo e bens extrínsecos, os quais 

estão em concordância com o que foi dito anteriormente pelo autor Anônimo da Retórica a 

Herênio. Sendo assim, é pertinente prosseguirmos. Quintiliano (1836) ainda refere 

Aristóteles, que considera importante produzir o discurso em louvor a alguém de acordo com 

os costumes e as opiniões dos ouvintes, a fim de que estes possam ser persuadidos sobre o que 

se está dizendo daquele que é louvado: 

 

[...] importa muito ver o lugar onde qualquer he louvado, ou vituperado. 

Porque he muito necessario conhecer os costumes dos ouvintes, e as 

opinioens, que entre elles correm, para assim regularmos o discurso, e fazer-

lhes crer, que as cousas que elles tem por louvaveis, se achão nas pessoas 

que elogiamos, ou que aquellas, que elles detestão, se achão naquelles, que 

vituperamos. Se assim fizermos, antes mesmo de pronunciarmos o nosso 

discurso, poderemos saber o juízo, que delle hão de formar os nossos 

ouvintes (QUINTILIANO, 1836, p. 73). 

 

O mesmo autor evidencia que é plausível louvar qualquer dito e ação honesta a partir dos 

lugares comuns, uma vez que se pode louvar todas as coisas consideradas honestas. E encerra 

o capítulo afirmando que os gêneros demonstrativo e deliberativo têm um parentesco entre si, 

pois aquilo que é aconselhado neste é louvável naquele.  

 

2.2 TOPOI E LOCUS: OS LUGARES-COMUNS COMO “SEDE DE ARGUMENTOS” 

 

Quanto aos lugares comuns (topoi) mencionados na seção anterior, é imprescindível 

falarmos deles aqui, visto que são considerados sede de argumentos dos quais os oradores se 

valem para produzir seus discursos (inventio), ou seja, empreender a invenção, primeira e 

principal parte da retórica que, conforme Cicero (1924), consiste em encontrar os melhores e 

mais convenientes argumentos para produzir os discursos. E esses argumentos são 

encontrados nos lugares comuns, já que são a eles que o orador experiente recorre quando 

quer convencer o auditório daquilo que está dizendo quantas vezes for necessário: 

 

[...] se ha de recurrir a los argumentos que le están subordinados, sino tener 

ciertos lugares comunes que se nos presenten con tanta facilidad como las 

letras al escribir la palabra. Pero estos lugares solo pueden ser útiles al 
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orador que esté versado en los negócios, ya por la experiencia y la edad, ya 

por el studio y diligencia em oír y aprender, que muchas veces se adelanta a 

la edad (CICERÓN, 1924, p. 317-318). 

 

Segundo o mesmo autor, para cada gênero (judicial, deliberativo e epidítico) da retórica há os 

argumentos e as normas, bem como os lugares comuns cabíveis a cada um deles. Assim 

sendo, cada gênero tem o seu fim: “En el género judicial, el fin es la equidad, esto es, una 

parte de la honestidad. En el deliberativo, según quiere Aristóteles, es la honestidad y la 

utilidad; en mi opinión, la utilidad sola. En el demonstrativo, la honestidad” (CICERÓN, 

1924, p. 98). Este último é o que mais interessa aqui. Cícero (1924, p. 99) assevera que é 

 

Honesto lo que en todo o en parte apetecemos por su propia excelencia. 

Siendo dos sus partes, una simple, otra compuesta, consideremos primero la 

simple. Hay entre estas cosas una, que en nombre y naturaleza las 

comprende todas: es la virtud, un hábito del alma conforme la razón. 

Conocidas sus partes, conoceremos todo el valor de la simple honestidad. 

Estas partes son cuatro: prudencia, justicia, fortaleza, templanza.  

 

Assim sendo, a honestidade no gênero demonstrativo compreende a virtude, característica 

moral que abrange essas outras quatro que qualificam um indivíduo que tem uma boa conduta 

e bons costumes. Desse modo, se alguém age retamente conforme a moral e os bons 

costumes, esse é honesto. Logo, é próprio do honesto agir de acordo com as quatro partes da 

virtude: prudência, justiça, fortaleza e temperança, uma vez que, respectivamente, ele sabe das 

coisas boas, más e indiferentes, sabe dar o direito a cada um, respeitando o que é útil a todos, 

sabe agir pensando nos perigos e sendo constante nos trabalhos, e consegue ser firme e 

moderado, controlando os apetites e impulsos da alma. 

Também sobre os gêneros retóricos e sobre os lugares comuns, Lausberg (1993), ao 

falar dos três gêneros aristotélicos, nos permite pensar no emprego discursivo do lócus 

communis (lugar comum), emprego esse que obedece a uma divisão dos lugares em 

conformidade com um dos três gêneros praticados. Segundo ele, “O lócus communis é um 

pensamento infinito [...], que é aplicado, como argumento ou ornamento, ao tratar-se uma 

quaestio finita [...]” (LAUSBERG, 1993, p. 236). Esta, por sua vez, concerne ao discurso 

particular, individual, pois se trata de “uma matéria [...] concreta (i. é, que se refere a pessoas 

individualizadas e circunstâncias concretas de tempo e de espaço)” (LAUSBERG, 1993, p. 

109). O mesmo autor acrescenta que no gênero epidítico, os loci communes louvam ou 

censuram objetos infinitos, assim como nos gêneros judicial e deliberativo, pois em todos eles 

os lugares-comuns são respostas às questões genéricas, indeterminadas e teses. Isso implica 
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uma remissão à quaestio infinita, que respeita ao lugar-comum genérico, pois consiste em 

“uma matéria [...] abstrata (i. é, refere-se a uma classe de pessoas e a circunstâncias típicas de 

tempo e de espaço)” (LAUSBERG, 1993, p. 109).  

Nesse sentido, é pertinente referirmos Hansen (2012), que também traz uma 

explicação de grande relevância sobre o mesmo assunto. Segundo ele, retoricamente, há dois 

discursos no discurso, um discurso referente ao lugar-comum genérico e um discurso 

particular. Além disso, o mesmo autor salienta que “o lugar comum genérico [...] pode ser 

particularizado” (HANSEN, 2012, p. 167), e exemplifica essa possibilidade: “„o tirano 

governa bem?‟ [...] „Dionísio de Siracusa governa bem?‟” (HANSEN, 2012, p. 167), ou seja, 

o “tirano” é um lugar-comum genérico, indeterminado, mas que se particulariza quando se o 

substitui pelo próprio nome do tirano: Dionísio de Siracusa. Nas palavras de Hansen (2012, p. 

166-167) 

 

A questão indeterminada ou quaestio infinita é o lugar-comum genérico e a 

questão determinada ou quaestio finita é a matéria do discurso particular que 

o particulariza semanticamente. [...] Retoricamente, há dois discursos no 

discurso: o dos lugares-comuns de cada gênero, que são memorizados, 

achados e aplicados como teses ou questões genéricas e indeterminadas, e o 

das referências particulares, que especificam e variam os lugares 

indeterminados como hipóteses ou questões determinadas. Como disse, os 

lugares são chamados de „comuns‟ porque são coletivos e anônimos. Como 

sedes de argumentos, são „comuns‟ porque são aplicados a causas diversas 

do mesmo gênero. 

 

Ainda sobre os lugares comuns, Hansen (2012, p. 159-160) afirma que estes são uma 

espécie de modelização considerada como “„sede do argumento‟ que se memorizava e que se 

aplicava para falar e escrever bem”. O mesmo pesquisador assevera que quando utilizado 

como modelização, o lugar comum era espécie de repetição elocutiva, na qual se emulavam 

discursos em que já haviam sido usados os lugares comuns que agora eram repetidos e 

atualizados. Portanto, não era uma mera repetição mecânica, como a do clichê na impressão 

que faz uma repetição do idêntico. Hansen (2012, p. 160) deixa evidente a diferença entre 

lugar comum e clichê, esclarecendo que este é uma repetição do idêntico e aquele uma 

variação de elocução: 

 

O clichê é idêntico a si mesmo em todas as repetições; retoricamente, a 

aplicação do lugar-comum nunca é mera repetição do idêntico, mas, como 

disse, diferença de uma variação elocutiva do lugar que compete com os 

usos anteriores e contemporâneos dele. 
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Assim sendo, pensamos que, se o lugar comum é uma “sede do argumento”, então o orador, 

ao achar os argumentos (inventio) para produzir o seu discurso, se vale de uma espacialização 

mental, pois essa sede do argumento permite que ele localize o que procura e veja o que 

procura ao se lembrar de algo. Conforme Hansen (2012, p. 160), “Aristóteles diz que é 

preciso partir de alguma coisa localizada e visível quando se lembra. Essa coisa mentalmente 

espacializada é um topos, „lugar‟, que, por ser repetido quando os vários gêneros dos 

discursos são usados, é „comum‟”. Desse modo, os termos topos (do grego) e locus (do latim) 

com seus plurais – topoi e loci – significam, segundo Hansen (2012), lugar discursivo e 

argumento usados na inventio para se produzir um discurso. Nesse sentido, Hansen (2012, p. 

161) assegura que 

 

Na instituição retórica, inventio, em latim, do verbo invenire, achar, 

encontrar, e heuresis, em grego, do verbo heurin, inventar, achar, 

significavam encontrar alguma coisa (um topos, um locus) já conhecida para 

usá-la quando se ia fazer um novo discurso. Retoricamente, a invenção 

corresponde ao ato em que se acham coisas verdadeiras ou semelhantes ao 

verdadeiro que tornam provável a causa que é tratada no discurso [...]. 

 

Assim, quando se faz um discurso, o orador deve recorrer a essas coisas verdadeiras ou 

verossímeis cujas imagens estão guardadas em lugares imaginários que são espacializados na 

memória como sede de argumentos. Esses lugares fazem alusão à mnemotécnica 

(mnemotekhné), ou seja, a uma espécie de memória artificial considerada como uma técnica 

de memorização das coisas de modo sistemático utilizada pelo orador. 

 Também sobre esse assunto, Frances Yates (2007) afirma em seu A Arte da Memória 

que o locus está relacionado com a mnemotekhné ou arte da memória, na qual as palavras das 

quais se deseja lembrar são tomadas por formas de imagens colocadas numa ordem 

determinada de lugares espacializados de um edifício imaginário. Desse modo, na arte da 

memória latina, os loci, isto é, os lugares-comuns, recebem a forma de imagens que ocupam 

um lugar espacial de um palácio imaginário. Para tanto, Yates (2007, p. 19) refere Quintiliano 

asseverando que 

 

para formar uma série de lugares na memória, deve-se recordar uma 

construção a mais ampla e variada possível, com o pátio, a sala de estar, os 

quartos, os salões, sem omitir as estátuas e outros ornamentos que decoram 

esses espaços. As imagens por meio das quais o discurso será lembrado [...] 

são, então, colocadas pela imaginação em lugares de construção que foram 

memorizados. 
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Assim sendo, o orador, ao produzir ou proferir o seu discurso, deve extrair as imagens 

colocadas nos lugares da edificação construída na memória. Desse modo, o orador segue a 

ordem certa, já que essa ordem é fixada de acordo com a sequência dos lugares da construção. 

 No Instituiciones Oratorias, Quintiliano (1916) narra um episódio considerado como o 

primeiro em que se utilizou a técnica de memorização da mnemotekhné, sendo o primeiro 

autor da memória Simônides de Ceos, 

 

[...] de quien vulgarmente se cuenta que habiendo escrito por el pactado 

precio á uno de los luchadores que había logrado la corona una canción 

como las que solían componer á los vencedores, no le  quisieron dar parte 

del dinero porque haciendo una digresión como las que frecuentisimamente 

suelen hacerlos poetas, se había pasado á las alabanzas de Castor y Polux, 

por cuya razón le mandaban que pidiese la outra parte del dinero á aquellos 

cuyos hechos había celebrado, y se lo pagaron, según se refiere, porque 

teniendo un grande convite en celebridad de la misma victoria y habiendo 

sido convidado á él Simónides le llamaron afuera, dándole noticia de que dos 

jóvenes que iban á caballo deseaban en gran manera hablarle, salió afuera y 

no los encontro, pero el suceso hizo ver que le fueron agradecidos, pues 

apenas salió del umbral de la puerta se hundió toda aquella pieza de comer 

sobre los convidados, y de tal manera los aplanó, que buscando sus parientes 

los cuerpos de los muertos para darles sepultura, no sólo no pudieron por 

alguna señal conocer sus caras, pero ni aun los miembros. Entonces cuentan 

que Simónides, teniendo presente el orden con que cada uno se había puesto 

á la mesa entrego los cadáveres á los suyos (QUINTILIANO, 1916, p. 238-

239).   

 

Quintiliano (1916) deixa evidente na narrativa desse acontecimento como a ordem espacial 

dos corpos memorizada por ele colaborou para que identificasse cada conviva sentado à mesa 

no momento do desmoronamento da casa, de modo que os familiares pudessem sepultar os 

corpos de seus entes. 

De modo semelhante, Cícero (1924), no seu Diálogos del orador, narra esse episódio 

de Simónides de Ceo, considerado o primeiro inventor da arte da memória, por se valer das 

imagens dos convidados dispostas nos lugares em que estavam na sala do jantar, e acrescenta 

que a ordem das coisas em seus respectivos lugares é a luz que ilumina a memória, pois, 

quando esses lugares são fixados na memória pelas imagens dessas coisas, facilita-se a 

memorização, já que há uma ordem estabelecida. Nas palavras de Cícero (1924, p. 363), ele 

afirma que: 

 

Y dicen que Simónides, por acordarse del lugar en que cada um había 

comido, fué indicando donde se los había de sepultar. Este acontecimiento le 

hizo fijarse en que el orden es quien da mayor luz a la memória. Por eso los 

que cultiven esta facultad del ingenio deben elegir ciertos lugares y colocar 
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en ellos las imágenes de las cosas que quieran recordar, de suerte que el 

orden de los lugares conserve el orden de las cosas, y éstas sean recordadas 

por sus imágenes, valiéndonos de los lugares como de la cera, y de los 

simulacros como de las letras.  

 

O mesmo filósofo assevera que a memória é muito útil para qualquer ser humano, 

visto que ela tem a função de reter tudo aquilo que se pensou, fixando-se na mente as ideias e 

ordem das palavras:  

 

[...] gracias a ella, podemos retener lo que hemos pensado, tener fija sen la 

mente todas las ideas, el orden y aparato de las palabras, y oír de tal suerte a 

aquel de quien aprendemos o a quien hemos de responder, que parezca, no 

que han infundido em nuestros oídos sus discursos, sino que los han grabado 

em nuestra alma (CICERÓN, 1924, p. 364). 

 

Além disso, ele corrobora que somente aqueles que têm memória é que sabem como agir ao 

proferir os seus discursos, pois se recordam de casos anteriores. Desse modo, pode-se dizer 

que quem tem boa memória pode ter também eloquência, já que sabe o que deve dizer e como 

bem agir na elocutio. Em suas palavras, Cícero (1924, p. 364) assevera que “solo los que 

tienen memoria saben lo que han de decir, y cuánto y cómo han de responder y lo que les 

falta, porque recuerdan mucho de lo que hicieron em otras causas y de lo que oyeron a otros”. 

O mesmo autor explicita que mesmo aqueles que têm boa memória precisam dispor e anotar 

as coisas, a fim de ordenar as palavras e sentenças. E considera que o uso dos sentidos para 

fixar as coisas na mente é de grande eficácia, sobretudo a visão, uma vez que a imagem 

visualizada se fixa com mais proeminência na memória, já que, ao tentar se lembrar de algo, 

uma pessoa tem o auxílio da imagem correspondente, facilitando-se, assim, a memorização 

das coisas. 

 Ainda sobre as imagens e os lugares, Cícero (1924, p. 364) afirma que estes devem ser 

muitos e aquelas, fortes, de modo a mover os ânimos do auditório: “[...] los lugares han de ser 

muchos y separados por cortos intervalos, y las imágenes fuertes, brillantes, que hieran el 

ánimo encuanto se presenten”. Para tanto, o mesmo filósofo acrescenta que se pode 

empreender esse exercício a partir de usos de artifícios próprios do discurso, pois eles 

possibilitam o melhor entendimento e inteligibilidade do discurso:  

 

Esta facultad la dará el hábito y el ejercicio; de aqui la conversión de 

palabras semejantes, y la mutación de casos, o la traslación de la especie al 

género, y el representar con la imagen de una sola palabra toda una idea, a 

semejanza de un pintor, que con la variedad de formas sabe distinguir los 

lugares (CICERÓN, 1924, p. 364). 
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Cícero (1924) ainda estabelece uma distinção entre a memória de palavras e a 

memória de coisas. Para ele, a primeira não é tão necessária ao orador, pois, sendo muita a sua 

quantidade, na articulação do discurso dificulta a representação delas com imagens. 

Diferentemente, a memória de coisas é própria do orador, visto que ela possibilita que se 

coloquem as ideias em seus respectivos lugares, e, assim, as sentenças serão recordadas pelas 

imagens e a ordem pelos seus lugares: 

 

[...] la memoria de palabras es menos necesaria al orador: se distingue por la 

mayor variedad de imágenes, pues son muchas las palabras, que como 

articulaciones, enlazan los miembros del discurso, y que es difícil 

representar con imagem alguna. La memoria de cosas es propia del orador: 

por ella, y colocando en su lugar cada una de las ideas, podemos recordar las 

sentencias por sus imágenes y el orden por sus lugares (CICERÓN, 1924, p. 

365).  

 

Assim sendo, fica evidente que é profícua a memorização das coisas por meio de imagens, 

uma vez que estas ficam gravadas em lugares na mente, assim como “se graban las letras en 

cera” (CICERÓN, 1924, p. 365). De modo semelhante, Paul Ricoeur (2007) corrobora essa 

concepção da memória com a analogia das tábuas de cera, ao aludir ao Teeteto, diálogo de 

Platão, afirmando que é importante que as ideias estejam relacionadas a imagens e estas, por 

sua vez, a lugares. Nas palavras do mesmo estudioso, é possível se verificar essa afirmação: 

 

O importante é que essas ideias estejam vinculadas a imagens e que esses 

tempos sejam armazenados em lugares. Reencontramos aqui a velha 

metáfora da inscrição, com os lugares desempenhando o papel da tabuinha 

de cera, e as imagens, o das letras inscritas sobre elas. E, por detrás dessa 

metáfora, ressurge a que é propriamente fundadora, oriundo do Teeteto, da 

cera, do sinete e da impressão (RICOEUR, 2007, p. 76-77). 

 

Sendo assim, essa memória não diz respeito a uma evocação do passado, mas se refere a 

saberes que já foram aprendidos e que estão organizados em lugares mentais.  

Isso faz referência ao que Frances Yates (2007) considera como fundamento da 

memória artificial: lugares e imagens. São as imagens situadas em lugares a partir de uma 

ordem que possibilitam que o orador se lembre das coisas diversas vezes: 

 

Se queremos nos lembrar de muitas coisas, precisamos nos prover de um 

grande número de lugares. É essencial que esses lugares formem uma série e 

sejam lembrados em uma ordem determinada, de modo que se possa partir 
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de qualquer locus da série e avançar e retroceder a partir dele (YATES, 

2007, p. 23).  

 

Retomando a concepção de Hansen (2012) de que o lugar comum é uma “sede de 

argumentos” que se localiza mentalmente, é relevante frisar que há uma importância em situar 

as coisas espacialmente na mente através do lugar e das imagens, de modo que o orador possa 

recorrer a eles na produção e na pronunciação do seu discurso, pois é neles que se encontram 

os argumentos para a inventio, etapa primordial do discurso.  

Ainda sobre os lugares comuns, Cícero (1924) considera de suma importância a ordem 

dos lugares na memória. Para ele, é cabível “que el orador ordene en su mente los lugares de 

que antes hablé y se vaya insinuando hasta las entrañas de la causa, sirviéndose de la luz de la 

memória” (CICERÓN, 1924, p. 322). Daí se vê a importância da memória no processo de 

feitura do discurso, pois é através dela que o orador recorre a esses lugares situados 

espacialmente, de onde ele pode extrair os argumentos necessários para que o discurso mova e 

persuada o público para o qual se dirige.  

Portanto, discutimos a noção de gênero epidítico, ou seja, do discurso sobre o louvor 

ou o vitupério, segundo diversos autores, bem como a importância dos lugares comuns para se 

compor esse discurso. Feito isso, faz-se necessário empreendermos uma abordagem 

concernente à utilização dos lugares comuns utilizados na poesia laudatória da Academia 

Brasílica dos Esquecidos, sobretudo o uso do topos “armas e letras”, sede da qual se sacava 

argumentos para se inventar o discurso elogioso. 

 

2.3 LUGAR-COMUM E LOUVOR: O TOPOS “ARMAS E LETRAS” NA POESIA 

LAUDATÓRIA ACADEMICISTA 

 

Levando em consideração a discussão realizada na seção anterior, para se empreender 

o louvor em memória de uma pessoa ou de um feito ilustre, deve-se observar as qualidades 

dignas de louvor, como já expomos antes, neste mesmo trabalho. Sendo assim, para compor o 

elogio a um varão, por exemplo, o orador se vale de lugares-comuns concernentes a virtudes 

ou feitos. Conforme Cícero (1924, p. 361), o motivo maior para se louvar alguém consiste na 

virtude, pois ela por si só já é digna de louvor e é ela quem dá possibilidades para o orador 

compor o elogio:  

 

El linaje, la hermosura, la riqueza, las fuerzas, todos los demás bienes que la 

fortuna da, extrínsecos y corporales, no tienen en si verdadero motivo de 

alabanza, la cual solo se debe a la virtud [...]. La virtud, que es por si digna 
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de alabanza, y sin la que no puede alabarse nada, tiene, sin embargo, muchas 

partes, unas más acomodadas que otras para el elogio. Hay virtudes que 

parecen consistir em cierto agrado y benevolencia natural o adquirida com el 

trato de los hombres; otras, que se derivan del vigor y grandeza de alma o de 

alguna de las más nobles facultades del espíritu. 

 

 Além disso, um homem ilustre é louvado a partir de lugares-comuns que 

compreendem argumentos que possam sustentar o elogio empreendido pelos seus feitos e pelo 

seu caráter. Um governante, por exemplo, deve ser um homem que em suas ações atue com 

prudência, com justiça, com benignidade, com fortaleza, que tenha controle do seu ânimo, 

enfim, que saiba como agir nas mais diversas situações que lhe forem apresentadas. Sabendo 

lidar com os mais diversos acontecimentos, terá êxito e será bem reconhecido e, 

consequentemente, bem lembrado pelos seus representados. Desse modo, torna-se merecedor 

de elogios pelo seu bem obrar. Nesse sentido, Cícero (1924) afirma que é bom que todos os 

homens conheçam o direito civil, uma vez que podem saber o que lhes é permitido e o que 

não o é, bem como dos seus direitos e deveres enquanto cidadãos. Nas palavras de Cícero 

(1924, p. 288), essa afirmação pode ser compreendida dessa maneira: 

 

Sostienes que el derecho civil hace buenos a los hombres, porque tiene 

prémios para la virtud y castigos para el vicio: sempre creí que la virtud se 

inculcaba a los hombres (si es que puede inculcarse) con la persuación y la 

enseñanza, no con amenazas ni terrores. Aun si nel conocimento del 

derecho, podemos distinguir el bien del mal, y hacer el uno y evitar el otro. 

 

Vê-se, pois, que conhecer o direito civil é um ato de virtude para todos os homens. Portanto, 

conhecê-lo e pô-lo em prática para o bem de todos é um ato digno de glória e louvor. 

 Assim sendo, para se fazer o elogio de alguém ilustre, o orador deve ter conhecimento 

de todas as virtudes, pois sem esse conhecimento é inviável criar o discurso de louvor: “[...] si 

los elogios entran en la jurisdicción del orador, lo cual nadie niega, es necesario al orador el 

conocimento de todas las virtudes, y sin él el elogio sería imposible” (CICERÓN, 1924, p. 

362). Do mesmo modo, Cícero (1924) afirma que para se empreender o vitupério, é 

necessário que o orador tenha conhecimento dos vícios, pois, para criticar ou repreender 

alguém com intensidade, é imprescindível que se os conheça com propriedade: “[...] así como 

no puede elogiarse com propriedad y abundancia a un hombre de bien sin el conocimento de 

las virtudes, tampoco es posible reprender y vituperar con bastante acritud y vehemencia a un 

malvado sin el conocimento de los vicios” (CICERÓN, 1924, 363). 

Considerando essas afirmações, ao se fazer um discurso de louvor sobre uma 

personalidade ilustre, o orador se vale de argumentos que exaltem a grandeza dessa pessoa e 
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dos seus feitos, a fim de lhe fazer um elogio. Esses argumentos são encontrados na “sede” que 

fica localizada na memória. Essa “sede do argumento” é considerada como “lugar-comum” 

por Hansen (2012), como já foi explicado anteriormente. Partindo desse pressuposto, é 

plausível pensarmos que o orador busca seus argumentos nessa “sede”, ou seja, ele se vale de 

lugares-comuns para elaborar o discurso laudatório. Para tanto, o orador se vale de discursos 

que já tinham usado lugares que são repetidos em uma nova ocorrência. Usados esses lugares, 

o orador imita o discurso e o emula, é a imitatio, pois não é uma repetição idêntica, mas uma 

imitação com “diferença de uma variação elocutiva do lugar que compete com os usos 

anteriores e contemporâneos dele” (HANSEN, 2012, p. 160). 

Semelhante a essa acepção de Hansen (2012), Carvalho (cf. 2007, p. 145) afirma que a 

imitação até meados do século XVII se tratava de uma maior aproximação do gênero que lhe 

servia de modelo, de modo a se manter na emulação alguns elementos do poema que fosse 

imitado. No entanto, não se tratava de uma repetição mecânica, como Hansen (2012) explica, 

mas de uma variação, considerando alguns elementos, mas emulando o modelo imitado. 

Carvalho (2007) ainda assevera que na segunda metade do século XVII e início do XVIII a 

imitação ainda é comum, pois há alguns aspectos que apontam essa ocorrência. Conforme a 

mesma autora, 

 

[...] o modelo preceptivo da imitação mantém-se ainda no centro das 

atenções “dos versados nas letras humanas”. Vários elementos textuais 

indiciam essa permanência, entre eles a inclusão de cópias em manuscrito de 

poemas de autores muito prestigiados, como Francisco de Quevedo, por 

exemplo, mas também Gôngora e sobretudo Camões, por entre cópias de 

poemas do Seiscentos tardio e até do século XVIII, momentos em que os 

poetas “clássicos dos séculos de ouro” ibéricos haviam, no geral, sido 

editados, e até comentados, em certos casos. [...] Outro índice da 

permanência do modelo imitativo é a incidência de discursos acadêmicos 

sobre o assunto, como também de numerosas súmulas retóricas manuscritas, 

de caráter didático, elaboradas provavelmente por preceptores ou professores 

de disciplinas humanas (CARVALHO, 2007, p. 147). 

 

Nesse fragmento, observamos que a imitação ainda aparece na primeira metade do século 

XVIII, embora já haja uma reação dos homens de letras desse período contra os modelos 

seiscentistas. Entretanto, os poetas ainda recorrem aos modelos clássicos na sua produção 

poética. A imitação também é matéria de discursos acadêmicos, como consta no fragmento do 

texto de Carvalho (2007). Além disso, a mesma autora complementa que a noção de imitação 

é reforçada segundo o caráter engenhoso da arte de imitar, pois o desempenho que se obtém 

na poesia ocorre em função da técnica do imitador, resultando na novidade ou no ridículo. 
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 De modo semelhante, Hansen (2002), na “Introdução” da obra Poesia seiscentista – 

Fênix renascida & Postilhão de Apolo, afirma que ainda se preservava padrões retórico-

poéticos nas academias dos séculos XVII e XVIII: 

 

Os mesmos padrões retórico-poéticos constituem as academias luso-

brasileiras dos séculos XVII e XVIII como uma extensão da Corte 

caracterizada por dispositivos retóricos e teológico-políticos de 

representação da pessoa e da história diferentes dos padrões iluministas e 

pós-iluministas (HANSEN, 2002, p. 33). 

 

Essa afirmação de Hansen (2002) é corroborada pela “Oração” de abertura da Academia dos 

Esquecidos, quando José da Cunha Cardoso deixa claro que a Academia utilizará o metro da 

Poética e as leis da Retórica, o que evidencia os usos retórico-poéticos pelos acadêmicos em 

suas produções:  

 

E se para a história nos concedeu a fortuna quatro mestres tão insignes, na 

Oratória, e na Poética não há de ser menor o número dos mestres. Todas as 

conferências Acadêmicas se hão de autorizar com a presidência de um 

elegantíssimo Orador. Em todas se hão de exercitar os engenhos, que na 

planta do bruto voador bebem a doçura da Hipocrene; e assim será 

prosimétrico o corpo deste Museu, logrando-se a um tempo na elegância do 

metro, e na eloquência da prosa, nos preceitos da Poética, e nas leis da 

Retórica, retratos vivos de Homero, animadas estampas de Demóstenes 

(CASTELLO, 1969, p. 14-15). 

 

Além disso, Hansen (2002) nos informa que a produção letrada que havia nesse 

período não tinha uma autonomia crítica, e que, sobretudo na Academia dos Esquecidos, 

seguia os modos seiscentista e setecentista de definição da história. Nas palavras do próprio 

autor: 

 

Num tempo em que o letrado não tinha autonomia crítica, as conveniências 

hierárquicas e a subserviência implícita antecediam qualquer consideração 

propriamente intelectual; assim, a primeira conferência da Academia dos 

Esquecidos também evidencia a maneira seiscentista e setecentista de definir 

a experiência da história e a auto-representação dos letrados e poetas que a 

viviam e escreviam (HANSEN, 2002, p. 35). 

 

Hansen (2002) complementa que os letrados desse período, ou seja, do século XVIII, 

adotavam a concepção da “história magistra vitae”, isto é, mestra da vida, em que se utilizam 

os eventos narrados como um exemplo para o presente. Sendo assim, era comum que os 
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acadêmicos recorressem a exemplos gregos, latinos, bíblicos, enfim, àqueles considerados 

como paradigma.  

Retomando a questão do lugar-comum que é repetido em uma nova ocorrência, cujo 

orador imita um discurso e o emula, podemos dizer que o que ocorre na poesia do início do 

século XVIII não é uma repetição idêntica dos modelos, mas uma variação elocutiva, pois se 

preservam alguns elementos textuais. Nesse sentido, como o discurso de louvor é composto a 

partir das virtudes de um maioral e também de lugares-comuns, podemos dizer que na 

“Oração” e nos poemas que serão analisados nos capítulo seguintes comparecem as virtudes e 

os feitos referentes à Academia Brasílica dos Esquecidos, aos seus membros, e, sobretudo, ao 

Vice-rei Vasco Fernandes César de Meneses, além de constar a utilização do lugar comum 

(topos) “armas e letras” nos discursos acadêmicos produzidos. 

Sobre esse topos, Nicolazzi (2010) assevera que armas e letras eram termos que 

estavam imbricados no início do século XVIII, período em que se fundou a Academia 

Brasílica dos Esquecidos, uma vez que se pensava em escrever a história brasílica a partir da 

produção literária, envolvendo, pois, a política colonial e as pretensões literárias. Nas palavras 

do pesquisador supracitado, o topos armas e letras não é aleatório no contexto colonial, mas 

há um significado: 

 

A escolha dos termos é significativa desta simbiose, uma vez que nossos 

ouvidos estão mais afeiçoados a ouvir falar em repúblicas de letras e 

campanhas militares. Topos antigo na tradição ibérica, letras e armas são 

termos que se coadunavam para estabelecer as relações entre pretensões 

políticas e intenções literárias (NICOLAZZI, 2010, p. 41). 

 

Sendo assim, isso evidencia o quanto a junção desses dois termos foi essencial para o 

movimento academicista construir a história brasílica no Brasil Colônia. Conforme o mesmo 

pesquisador, armas e letras atuam em conjunto, a fim de sustentar os domínios imperiais. 

 Com essa junção, observamos que saber letrado e saber político, saber das armas e 

saber das letras constituem um par basilar para se escrever a história brasílica. É portando 

armas e letras que os membros da Academia dos Esquecidos colaboram com a escrita da 

história do império lusitano, de modo que “[...] o glorioso empreendimento lusitano se deu 

com homens que carregavam, muitas vezes simultaneamente, a pena e a espada. A Academia 

dos Esquecidos nasce sob o signo dessa relação” (NICOLAZZI, 2010, p. 42). 

 Sobre esse binômio armas e letras, entendemos que se refere aos ofícios dos homens 

que, embora pertencentes ao corpo político ou militar do império, eram também participantes 

das Academias, rendendo-lhes, pois, o reconhecimento enquanto homens de armas e homens 



30 

 

de letras, ou seja, eram aqueles que carregavam consigo uma espada em uma mão e a pena em 

outra. Isso alude à figura de Júlio César, imperador romano, reconhecido como exímio cultor 

das armas e das letras, cuja estátua apresenta uma espada em uma mão e um livro em outra. E 

é com base nesse modelo, nesse paradigma que, posteriormente, na Academia Brasílica dos 

Esquecidos, o vice-rei Vasco Fernandes César de Meneses é comparado a Júlio César, sendo, 

portanto, um varão análogo ao insigne imperador romano, conforme apresentaremos na 

análise da “Oração” de abertura da Academia dos Esquecidos e na análise empreendida dos 

poemas selecionados. 

 Kantor (2004) nos informa sobre essa junção de armas e letras como um fator positivo 

para o desenvolvimento da Colônia, cujo governante e patrono da Academia dos Esquecidos 

obrava grandes feitos. Segundo a mesma autora,  

 

a “conservação” das monarquias dependia não apenas da potência das armas, 

mas da eficácia das letras: “[...] e que meio mais proporcionado para 

estabelecer firmemente o império, que o exercício das Letras? [...] as Letras 

são a muralha mais segura, e uma Academia é o propugnáculo mais forte de 

qualquer República” (KANTOR, 2004, p. 95).  

 

Isso nos permite compreender que a manutenção das monarquias se dá pelo saber letrado, pois 

não basta apenas o saber político ou militar, mas a sabedoria de obrar tendo as letras como a 

base desses outros saberes, uma vez que as Letras coroam as armas. Observamos, pois, que 

armas e letras caminham juntas na Colônia e é com base nesse par que se dá a fundação da 

Academia dos Esquecidos, conforme nos afirma Castello (1969, p. 11-12): 

 

[...] e assim como o lustre, e esplendor das letras se comunica às armas, toda 

a honra, e glória das armas se participa às letras. Bem comprova o que digo a 

fundação desta nossa escola da ciência [...] Tanto se dão as mãos as armas, e 

as letras. 

 

 Portanto, observamos que armas e letras são um binômio que tem grande relevância na 

cidade da Bahia, e a junção desses dois termos evidencia importante significado na Academia 

Brasílica dos Esquecidos. 

Levando essas abordagens em consideração, no capítulo que se segue, 

empreenderemos uma análise do discurso de abertura proferido pelo Secretário da Academia, 

José da Cunha Cardoso, a saber, a “Oração” inaugural, evidenciando como o evento da 

fundação da Academia dos Esquecidos consiste em um fator decisivo no desenvolvimento da 

Colônia, bem como para Vasco Fernandes César de Meneses, o vice-rei do Brasil. Para tanto, 
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explicaremos como o elogio é produzido ao vice-rei, aos demais acadêmicos e à própria 

Academia, de modo a observar como o topos armas e letras é uma fonte na qual os letrados da 

Academia buscavam argumentos para produzir seus discursos. 

 Desse modo, conforme já explicamos com base em Hansen (2012), os lugares-comuns 

são “sede de argumentos”, então, é deles que partem os oradores para inventar os seus 

discursos. Sendo assim, é de uma “sede de argumentos” que os letrados da Academia 

Brasílica dos Esquecidos, na Bahia do início do século XVIII, retiram suas ideias para 

inventar seus discursos proferidos nas sessões da Academia. As reuniões eram iniciadas 

sempre com um discurso de abertura, no qual era exposto o tema da reunião em questão. O 

discurso que será analisado no capítulo subsequente é a “Oração” inaugural da fundação da 

Academia. Assim, aquele que compõe a “Oração” e a lê, nesse caso, José da Cunha Cardoso, 

abre a sessão inaugural da Academia com a leitura de seu discurso, que é composto a partir de 

lugares-comuns respeitantes ao que irá se tratar na assembleia. Nesse sentido, os demais 

acadêmicos compõem seus poemas ou textos de outros gêneros com base no que foi 

tematizado pelo orador na “Oração” de abertura da reunião.  

Veremos, pois, que na assembleia de inauguração da Academia os seus membros estão 

comemorando a fundação da Academia Brasílica dos Esquecidos, primeira Academia fundada 

na Bahia, cujo agente principal desse feito é o vice-rei do Estado do Brasil, Vasco Fernandes 

César de Meneses. Para compor seus discursos, os acadêmicos se valem de argumentos 

respeitantes à grandiosidade do vice-rei e, consequentemente, do seu feito, isto é, de erigir 

uma Academia para os certames literários daquele período. Para tanto, esses intelectuais 

recorrem a argumentos situados em lugares-comuns e, neste caso, trata-se do lugar-comum 

“armas e letras”, visto que compreende a união entre o grande ofício de vice-rei, de 

governante do Brasil e de letrado, de modo que não governa somente com a habilidade das 

armas, mas também com a sabedoria das letras. Estas, por sua vez, são consideradas como 

superior hierarquicamente àquelas, visto que coroam as armas, já que o vice-rei tendo a 

competência de governar e proteger o Brasil enquanto guerreiro, bellator, assume também a 

cabeceira da administração, como Augusto homem de letras, sendo, pois, um homem de 

armas que governa com o lapidar das letras, já que estas ensinam e instruem como bem 

utilizar as armas no governar e no administrar do Estado do Brasil. 

Sobre a excelência das letras no governar, é válido apresentarmos a contribuição de 

Cícero (1924, p. 246) sobre essa temática, ressaltando como é primoroso o governar com a 

palavra, ou seja, ter a palavra como arma: 
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Nada hay a mi juicio más excelente, dijo, que poder com la palabra gobernar 

las sociedades humanas, atraer los entendimientos, mover la voluntad es, y 

traerlas o llevarlas adonde se quiera. [...] Hay nada tan poderoso ni tan 

magnífico como el ver allanados con um discurso los movimientos 

populares, la rigidez de los jueces, la gravedad del Senado? [...] Es como 

tener siempre un arma para atacar a los malvados o para vengarse de ellos. 

 

Sendo assim, o papel das letras na arte de governar é de suma importância, pois quem as 

utiliza age com sabedoria, utiliza-as na arte da eloquência, de modo a encontrar os melhores 

vocábulos para proferir seu discurso e convencer quem o ouve. 

 Nesse sentido, ao produzir seus discursos na assembleia de inauguração da Academia, 

os acadêmicos deixam exposta a maestria do Augustíssimo vice-rei de governar utilizando as 

armas e as letras como instrumentos que o auxiliam em seu ofício e em seus grandes feitos.  
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3 A ACADEMIA BRASÍLICA DOS ESQUECIDOS: ORAÇÃO DE ABERTURA DA 

PRIMEIRA SESSÃO ACADÊMICA E POESIA ELOGIOSA 

 

3.1 A BAHIA DOS “ESQUECIDOS”: A CIDADE DA BAHIA E A AMÉRICA 

PORTUGUESA NOS SÉCULOS XVII E XVIII 

 

 É sabido que nos séculos XVII e XVIII a Bahia era um importante núcleo da produção 

açucareira do Brasil e, portanto, um dos centros em que se acumulavam riquezas na América 

Portuguesa. Além de importante centro econômico, em que o açúcar era apenas o principal 

produto comercial, a par de aguardente, tabaco, carnes etc., a cidade da Bahia era sede da 

governança, o que levou muitos historiadores a nomeá-la, como Mattoso (1983), “cabeça da 

colônia portuguesa”, a despeito, inclusive, das distâncias entre as capitanias e das dificuldades 

para a manutenção de um contato próximo entre elas. Entre meados do século XVI e princípio 

do século XVIII, as aristocracias coloniais ligadas ao comércio do açúcar e de seus 

subprodutos estiveram nas posições de exercício de autoridade local, mas não só. Para 

Vasconcelos (1997), por exemplo, o século XVII teria sido o período do domínio brasileiro na 

produção mundial do açúcar, e o comércio deste produto teve um rendimento de cerca de 

duzentos milhões de libras, o equivalente ao valor de toda a produção aurífera principiada ao 

final do século XVII ou primeiros anos do século XVIII. Pela riqueza gerada com a 

comercialização do açúcar e de seus subprodutos, pode-se ter uma ideia dos ganhos para os 

comerciantes reinóis, que detinham com a Coroa o monopólio da circulação atlântica desses 

produtos, assim como para as elites coloniais, que os produziam. Boxer (2000, p. 172) 

assevera que, como a produção do açúcar foi por largo tempo a base da economia colonial, os 

senhores de engenho foram um agrupamento privilegiado: “Sendo o açúcar, com tão grande 

margem, a coluna mestra da economia brasileira, os senhores de engenho vieram a ser aceitos 

como formando a aristocracia rural, recebendo a outorga dos privilégios e imunidades 

correspondentes”. No entanto, o mesmo autor assevera que “A produção do açúcar no 

Recôncavo variou, grandemente, na primeira metade do século XVIII, devido à oscilação da 

procura na Europa e aos períodos em que o tempo se mostrava fora de estação, no Brasil” 

(BOXER, 2000, p. 172). Além desse fator, por volta de 1698 a produção açucareira teve uma 

queda em virtude da descoberta do ouro em Minas Gerais (cf. VASCONCELOS, 1997, p. 

63), de modo que se elevou o preço dos escravos e houve um abandono parcial das atividades 

agrícolas, chegando-se, assim, ao fechamento de 24 engenhos no ano de 1723.  

 Entretanto, Vasconcelos (1997) afirma que, mesmo em meio a essa queda na produção 

açucareira, Salvador não sofreu tanto os impactos da crise na economia açucareira. E afirma 
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que a “Idade de Ouro” (que vai de meados do século XVII a meados do século XVIII) dessa 

cidade baiana ultrapassa o período de crise do açúcar, sem contar que o período de crise 

corresponde parcialmente ao período do apogeu da sua arquitetura monumental, pois foi 

quando se reconstruíram ou se implantaram os principais monumentos da cidade: religiosos, 

governamentais e civis. Desse modo, faz-se necessário, aqui, falar da denominada “Idade de 

Ouro”
2
 no Brasil Colônia e, consequentemente, na Bahia. Essa Idade de Ouro está relacionada 

também com a exploração aurífera em Minas Gerais, de modo que a Coroa estava cada vez 

mais interessada em acompanhar mais de perto a administração da Colônia. Conforme Boxer 

(2000), na Bahia, nos distritos mineiros de Jacobina e Rio das Contas, por outro lado, a 

produção do ouro, mesmo sendo descoberta no início do século XVIII, levou 

aproximadamente vinte anos para ser explorada, pois a Coroa havia proibido essa exploração, 

a fim de que a Bahia fosse poupada da privação de plantações de açúcar e de tabaco, já que 

eram suas principais atividades agrícolas, voltadas à exportação comercial, e que sofreriam a 

concorrência da mineração, sempre em demanda de muitos escravos. Boxer (2000) ainda 

afirma que o tabaco brasileiro chegou a se revelar mais lucrativo do que o açúcar, sendo 

considerado o melhor do mundo, cuja melhor variedade de folha era proveniente da região de 

Cachoeira. Ademais, o mesmo autor salienta que os cultivadores de tabaco, embora 

                                                 
2
 Conforme Sérgio Alcides (2001, p. 775), a Idade de Ouro consiste em um “topos praticamente obrigatório na 

poesia encomiástica do período moderno; nesse contexto, ele [o poeta] faz a louvação de um „maioral‟ (uma 

autoridade), que teria trazido de volta os tempos venturosos da Idade de Ouro, quando „a terra frutificava sem ser 

arada‟ e „os rios corriam de leite e mel‟”. O mesmo autor traz em seu texto uma discussão sobre a presença do 

topos Idade de Ouro na poesia encomiástica na América portuguesa, de modo a apresentar os desvios que há na 

atualização desse lugar-comum quando do seu uso no Novo Mundo. Para tanto, Sérgio Alcides (2001) se vale de 

três casos: Prosopopéia, de Bento Teixeira, Júbilos da América e as obras que Cláudio Manuel da Costa 

declamou em homenagem ao governador da capitania das Minas Gerais, o jovem Conde José Luís de Meneses 

Abranches Castelo Branco. No entanto, Cláudio Manuel da Costa na poesia encomiástica recorre ao mito da 

Idade de Ouro e transforma um conjunto de expectativas e aspirações em realizações que, na verdade, não eram 

reais, uma vez que o retorno da Idade de Ouro não era uma realidade atual, pois a Colônia sofria com desajustes, 

sem contar que o governador recém-empossado não tinha tido tempo ainda para fazer algo que já fizesse 

diferença na capitania que recebeu a incumbência de governar. O que se nota é que o poeta gostaria de adquirir 

prestígio e para isso faz louvores ao governador pelos seus “feitos” sendo que ele tinha muitos “a-fazeres”. 

Verifica-se, conforme Sérgio Alcides (2001), que a distorção do mito da Idade de Ouro feita por Cláudio Manuel 

da Costa já seria uma norma, pois os muitos letrados pretendiam possibilitar o retorno da Idade de Ouro na 

América. Entretanto, esse retorno não era uma visão de paraíso, como nas Metamorfoses, de Ovídio, mas a 

presença do Estado e da civilidade no Novo Mundo. Era, portanto, uma submissão da Nova Lusitânia à 

soberania portuguesa. Levando em consideração essa discussão empreendida por Sérgio Alcides (2001), é 

relevante pensar que a presença da soberania portuguesa no Brasil Colônia seria uma “Idade de Ouro” para o 

Brasil em termos de civilidade, cultura, crescimento econômico, bem como para o desenvolvimento das letras, 

apesar de não ter sido tempos de abundância como no mito original. Desse modo, no tocante ao ofício de Vasco 

Fernandes César de Meneses como vice-rei e fundador da Academia Brasílica dos Esquecidos, pode-se dizer que 

foi um período em que a Bahia e, consequentemente, o Brasil, viveu uma “Idade de Ouro”, visto que foram 

tempos de melhoria e de desenvolvimento político e econômico de toda a Colônia e o desabrochar das letras. 

Afinal, o encargo do vice-rei de fundar a Academia foi o pontapé inicial da literatura acadêmica no Brasil 

Colônia, bem como a oportunidade para se desenvolver a Colônia em outros âmbitos. Ademais, o vice-rei 

assumiu com muita responsabilidade e exigência o seu ofício, de modo que sua conduta “pareceu de tal maneira 

satisfatória à Coroa, que ele recebeu o título de conde de Sabugosa em 1729” (BOXER, 2000, p.167).  
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considerados homens de negócios menores em relação aos senhores de engenho, pois tinham 

menos escravos, conseguiam, com menor escravaria, administrar rentavelmente sua 

propriedade e seguiam de forma mais pessoal as atividades ligadas ao plantio, trato, colheita e 

secagem do fumo (BOXER, 2000, p. 173). 

 Boxer (2000, p. 178) acrescenta uma importante informação sobre a situação da 

economia e da educação dos homens de negócios da Bahia:  

 

o ouro, o açúcar e o fumo eram o que ocupava as mentes dos leigos 

educados da Bahia, mais do que a literatura, a arte ou a música. [...] O foco 

principal de cultura era, inevitavelmente, o Colégio de Jesuítas, local onde a 

instrução não se dispensava apenas aos membros reais, ou em potencial, da 

Companhia [...]. 

 

No entanto, houve um interesse, ao principiar o século XVIII, de se conhecer e de se tecer de 

forma mais sistemática a história do Brasil, como o demonstram as atividades acadêmicas, 

surgidas na Bahia ao começo da terceira década dos Setecentos. As academias locais, 

congregação de homens ligados, sobretudo, à administração colonial, a despeito de haver 

nelas religiosos, eram, diferentemente do Colégio da Companhia, institutos leigos, se é que a 

palavra é apropriada para designar uma assembleia patrocinada pelo Estado português 

católico e contrarreformista. O movimento acadêmico americano tem de ser vinculado à 

história da fundação de academias em Portugal, como a Academia Real da História 

Portuguesa, devendo-se compreender o movimento do vice-rei do Estado do Brasil, Vasco 

Fernandes César de Meneses, conde de Sabugosa, como uma atitude análoga daquela que 

movera o rei e os grandes do Reino ao patronato das Letras. Foi erigida em 1724 a Academia 

Brasílica dos Esquecidos, que floresceu por um período muito curto, mas foi onde “os 

quarenta e quatro membros trocaram efusões poéticas, discursos laudatórios e dissertações 

sobre temas históricos, tal como faziam as academias literárias semelhantes, que surgiam e 

desapareciam em Portugal” (BOXER, 2000, p. 180-181). 

 Pedrosa (2003) afirma que o ano de 1724 foi o primeiro ano do movimento 

acadêmico, mas ele salienta que antes pode ter havido academias anteriores aos “esquecidos”. 

No entanto, foi com a reunião desses “esquecidos que o movimento acadêmico tomou 

impulso e se espraiou pelas principais cidades brasílicas” (PEDROSA, 2003, p. 22). O mesmo 

autor assevera que a Academia Brasílica dos Esquecidos foi fundada com o intuito de reunir 

informações sobre a Nova Lusitânia, a fim de se compilar dados para serem enviados à Corte 

com vistas a redigir a história do Brasil, que se anexaria à monumental História de Portugal 

que já estava sendo redigida pela Academia Real. Essa tarefa foi encarregada ao vice-rei 
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Vasco Fernandes César de Meneses a partir da determinação do rei de Portugal, D. João V, 

uma vez que era difícil redigir a história brasílica sem uma prévia recolha e organização de 

informações. Foi após uma troca de correspondência com a Corte que o vice-rei do Brasil 

resolveu instituir uma academia brasílica, pois seria a melhor maneira para se reunir 

informações. Assim sendo, “ele reuniu primeiramente sete ilustres membros da sociedade 

baiana e fundou no dia 23 de abril de 1724, em seu Palácio, a Academia Brasílica dos 

Esquecidos” (PEDROSA, 2003, p. 22). E acrescenta a possível razão para a Academia ter 

recebido o nome de “Academia dos Esquecidos”: 

 

A autodenominação de esquecidos provavelmente provém do fato de que 

nenhum letrado colonial fora chamado para compor os quadros da Academia 

de História Portuguesa. Os acadêmicos se consideravam abandonados pela 

metrópole, consideravam que seus talentos intelectuais deveriam receber 

uma maior atenção da Corte [...] (PEDROSA, 2003, p. 22).    

  

Pedrosa (cf. 2003, p. 22-23) continua informando que esses homens ilustres, que eram 

membros da Academia, eram pessoas ligadas ao Estado, à administração pública ou ligados à 

Igreja. Desse modo, não se encontravam na Academia Brasílica dos Esquecidos comerciantes, 

proprietários de terra ou artesãos.  

 Rocha Pita (1976, p. 289), em seu História da América Portuguesa, com o objetivo de 

louvar o vice-rei Vasco Fernandes César de Meneses, lista entre os grandes empreendimentos 

deste homem a instituição da Academia Brasílica dos Esquecidos, declarando-a quiçá seu 

principal feito: 

 

A nossa portuguesa América (e principalmente a província da Bahia) que na 

produção de engenhosos filhos pode competir com Itália e Grécia, não se 

achava com as academias introduzidas em todas as repúblicas bem 

ordenadas, para apartarem a idade juvenil do ócio contrário das virtudes, e 

origem de todos os vícios, e apurarem a sutileza dos engenhos. Não permitiu 

o vice-rei que faltasse no Brasil esta pedra-de-toque ao inestimável oiro dos 

seus talentos, de mais quilates que o das suas minas. Erigiu uma doutíssima 

academia, que se faz em palácio na sua presença. Deram-lhe forma as 

pessoas de maior graduação e entendimento que se acham na Bahia, 

tomando-o por seu protetor. Têm presidido nela eruditíssimos sujeitos. 

Houve graves e discretos assuntos, aos quais se fizeram elegantes e 

agudíssimos versos; e vai continuando nos seus progressos, esperando que 

em tão grande proteção se dêem ao prelo os seus escritos, em prêmio das 

suas fadigas. 

 

 Sabe-se que a administração de Vasco Fernandes César de Meneses se caracterizou 

pela fundação de vilas e defesa de interesses locais, como o assevera Kantor (2004, p. 93): 
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“Durante seu governo [do vice-rei] na Bahia foram erigidas as vilas do Recôncavo e 

concedidos novos privilégios camerários a Salvador, aliás, sua atuação se caracterizou pela 

defesa dos interesses dos negociantes baianos”; mas, se isso é verdade, por outro lado faz-se 

necessário ler orações acadêmicas e poemas pronunciados em sessões da Academia Brasílica 

dos Esquecidos como práticas discursivas genéricas, que não são fruto imediato de qualquer 

boa administração. Se se pode dizer que a atuação do vice-rei, com o seu bom governo e com 

a fundação da Academia, possibilitou que ele não só trouxesse benefícios para a Bahia, como 

também para toda a colônia, disso não redunda que orações acadêmicas e poemas elogiosos 

que o tomam como matéria resultem da boa administração, de uma gubernatio irreprochável, 

e que a poesia, enfim, seja fruto melhor sazonado porque temperado por ordenados negotia. 

Na seção subsequente, falaremos de maneira detalhada da fundação da Academia Brasílica 

dos Esquecidos, não se lendo documentos exarados pela autoridade local para que fosse 

fundada, mas se lendo orações acadêmicas e poemas, pois eles talvez tenham algo importante 

a nos ensinar sobre o que pensavam os acadêmicos sobre a Academia à medida em que pela 

primeira vez dela participavam como acadêmicos; é a esses discursos inaugurais que nos 

ateremos nas próximas páginas.   

 

3.2 A FUNDAÇÃO DA ACADEMIA BRASÍLICA DOS ESQUECIDOS 

  

Levado pelo impulso da criação da Academia Real de História Portuguesa e com o 

intuito de estudar a história brasílica e promover certames literários, Vasco Fernandes César 

de Meneses, vice-rei do Estado do Brasil, determinou instituir uma Academia na cidade da 

Bahia, a fim de tornar conhecidos os talentos que se encontravam obscuros porque imersos 

nestas terras do Ocidente por falta de adequada "publicação" de seus exercícios literários. 

Desse modo, chamou por cartas o Reverendo Padre Soares da Franca, o Desembargador 

Caetano de Brito Figueiredo, o Desembargador Luís de Siqueira da Gama, o Doutor Inácio 

Barbosa Machado, o Coronel Sebastião da Rocha Pita, o capitão João de Brito Lima e José da 

Cunha Cardoso, aos quais comunicou, na tarde de 7 de março de 1724, a sua vontade de erigir 

uma Academia, ficando, pois, unânimes os sete convocados em instituí-la sob essa quase que 

real tutela, e, assim, inaugurou-se a Academia Brasílica dos Esquecidos na data 

supramencionada. 

Os textos lidos em atos acadêmicos, tais como atas, orações, poemas, entre outros, 

foram coligidos por José Aderaldo Castello em cinco volumes, os quais se intitulam O 

Movimento Academicista no Brasil – 1641 – 1820/22. O primeiro volume é dividido em oito 
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tomos, porém, neste trabalho, utilizaremos apenas o Tomo I
3
. Começaremos nosso estudo 

sobre a Academia Brasílica dos Esquecidos pela leitura do primeiro ato acadêmico, 

precisamente, sobre a oração de abertura das atividades acadêmicas, que foi apresentada aos 

membros da Academia no dia 23 de Abril de 1724.  

 

3.3 A “ORAÇÃO” INAUGURAL DE JOSÉ DA CUNHA CARDOSO 

 

A “Oração”, texto inaugural da Academia Brasílica dos Esquecidos, proferida por José 

da Cunha Cardoso, é um relato de um evento, de um acontecimento, de uma festa na Bahia do 

início do século XVIII. Nesse sentido, trazemos à baila o que Hansen (2001) explica sobre “a 

categoria „representação‟ nas festas coloniais dos séculos XVII e XVIII”. Assim, a “Oração” é 

um relato, visto que o acontecimento é irrecuperável, uma vez que o tempo passado não é 

passível de retornar e ser objeto de observação no presente. Sendo assim, o que há são apenas 

os relatos sobre um evento, uma festa, os quais constituem uma interpretação do próprio 

evento. O relato, por sua vez, deve ser congruente com as ações e condutas próprias da festa, 

ou seja, a “Oração” produzida por José da Cunha Cardoso ao vice-rei é côngrua à conduta e às 

ações dele, Vasco Fernandes César de Meneses. Essa “Oração”, discurso que fala da fundação 

da Academia dos Esquecidos, é, pois, um relato tipológico
4
 de festa, é também um discurso de 

uso único, já que é proferido uma só vez pelo orador numa determinada situação histórica, no 

sentido de que a fundação de uma academia não é algo periódico, e uma academia é fundada 

apenas uma vez. Portanto, a “Oração” de fundação da Academia Brasílica dos Esquecidos é 

um discurso de uso único, já que é um discurso descomunal, não ocorre periodicamente como 

                                                 
3
 CASTELLO, João Aderaldo. O Movimento Academicista no Brasil – 1641-1820/22. São Paulo: Conselho 

Estadual de Cultura, 1969, vol. I – tomo I.  
4
 No que diz respeito ao discurso tipológico, é válido, aqui, reportar o que Lausberg (1993, p. 79) explica sobre o 

“discurso em geral”. Segundo ele, trata-se de “uma articulação de instrumentos linguísticos [...] que decorre no 

tempo, ou substituição equivalente desses mesmos instrumentos [...] Essa articulação é considerada pelo sujeito 

falante, como formando um todo em relação a uma situação, e é empregada, por ele, com a intenção (voluntas) 

de alterar essa situação”. Essa situação, conforme o mesmo estudioso, refere-se a um estado encontrado por um 

indivíduo ou um grupo de indivíduos. Assim sendo, Lausberg (1993) afirma que o “discurso em geral” se divide 

em duas classes quanto à frequência de seu uso no que diz respeito ao que condiciona a situação. Desse modo, o 

uso do discurso se classifica como discurso de uso único e discurso de uso repetido. O primeiro diz respeito a um 

discurso que é proferido apenas uma vez pelo orador numa determinada situação histórica, com o fim de 

modificá-la. Esse uso de discurso pode ocorrer em situações, como inauguração de uma instituição, nascimento 

de alguém da realeza, fundação de uma academia, como é o caso da “Oração” de abertura da fundação da 

Academia Brasílica dos Esquecidos, na Bahia do início do século XVIII, assunto que está em voga nesta seção 

da dissertação. Além disso, Lausberg (1993) assevera que o discurso de uso único pertence a um dos três gêneros 

do discurso, a saber, aquele que é proferido pelo árbitro da situação; o segundo uso de discurso se refere a um 

discurso que é pronunciado pelo mesmo orador ou por oradores diferentes em situações típicas, que se repetem 

ou não periodicamente, como festejos e eventos anuais, cerimônias formais frequentes (audiências, conferências, 

solenidades de formaturas etc.) no interior de uma ordem social para preservar essa ordem. 
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uma festividade anual, como a Páscoa, celebrada pela Igreja Católica, por exemplo. Hansen 

(2001) ainda afirma que as festas que ocorriam na colônia eram organizadas de acordo com 

dois eixos, a saber: o tempo e o espaço. Este não é um espaço qualquer, mas um espaço que é 

próprio do evento, com regras e normas que determinam tudo o que ocorre na comemoração. 

Esse espaço pressupõe um tempo que pode se classificar em dois: cronológico, que demarca o 

percorrer do evento, desde o seu início até o seu fim; e outro, que se sobreleva ao tempo 

cronológico, e que é aquele que diz respeito ao período que transcorre durante a permanência 

de um personagem maioral na festa, tornando o tempo não um tempo qualquer, mas um 

tempo que rompe com a univocidade de tempo, tornando-o distinto, já que se trata de um 

acontecimento “novo”, ao instaurar temporariamente uma ordem nova. Assim sendo, na 

“Oração” que diz respeito ao evento da inauguração da Academia dos Renascidos pelo 

presidente vice-rei do Brasil Vasco Fernandes César de Meneses, o dia 7 de março de 1724 

não é um dia comum na Colônia portuguesa, mas um dia que recebe uma qualificação distinta 

do tempo comunal por fundar um tempo distinto, uma vez que está em voga um 

acontecimento novo que rompe com a univocidade temporal que havia até então, pois o dia, 

mês e ano supracitados referem um acontecimento descomunal, que não ocorre todos os dias 

ou frequentemente: a fundação da Academia dos Esquecidos, que inaugura um novo tempo, 

que trará grandes mudanças para a Bahia e a América portuguesa, bem como para a Corte 

portuguesa.  

No que concerne às festas coloniais, Hansen (2001) assevera que a categoria 

“representação” estava relacionada ao engenho dos artífices em inventar relatos de festas e de 

seus respectivos personagens e autoridades, representados segundo preceitos técnicos 

adequados. O mesmo autor afirma que “as representações compunham os destinatários ou seu 

público como um testemunho da autoridade representada nelas, ou seja, como uma função de 

reconhecimento das autoridades feita segundo preceitos técnicos adequados” (HANSEN, 

2001, p. 736-737). Esse público referido por Hansen (2001), nos festejos coloniais, não tinha 

nenhuma autonomia crítica, de modo que o destinatário, constituído como “público”, apenas 

testemunha a lei e a regra encenadas que reafirmam a sua posição subordinada somente pela, 

na e como representação. Desse modo, a festa colonial é “uma relação social entre 

participantes mediada por imagens”, o que torna relevante definir a categoria 

“representação”, a fim de se compreender como se dá o “público”, a “relação social entre 

participantes mediada por imagens” no relato através da “Oração” da inauguração da 

Academia dos Esquecidos.  
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Hansen (2001, p. 737) afirma que a “representação é uma mediação, uma estrutura, 

uma forma interposta como um crivo do que se diz e se vê tanto nos festejos quanto nos 

relatos dos festejos”. Ele ainda assevera que a análise da representação desses festejos que são 

relatados permite quatro acepções de representação, a saber: representação denotando “o uso 

de signos no lugar de outra coisa”, como cores, roupas, cenas, personagens no lugar de 

pessoas e posições da hierarquia social; em segundo lugar, “representação significa a 

aparência ou a presença em ausência da coisa produzida pelo uso do signo”, é o caso de 

cores que significam algumas qualidades nobiliárquicas, como as cores verde e vermelho que 

significam honra e nobreza; em terceiro, representação significa “a forma retórica orientada, 

orientada teológico-politicamente, da presença dessa ausência”, ou seja, a presença da 

ausência tem uma forma, uma determinação, isto é, uma operação feita segundo preceitos 

técnicos em qualquer substância; e, por fim, em quarto, a representação significa  “a posição 

hierárquica encenada na forma, ou seja, a particularidade de uma posição entre outras”, a 

forma da representação ou a sua aparência efetuada estavam atreladas à posição social dos 

indivíduos do circuito festivo.  

Nesse sentido, a “Oração” de José da Cunha consiste em uma representação de um 

evento festivo que apresenta signos, aparências, formas retóricas e posições hierárquicas que 

denotam cenas e personagens participantes da abertura e do corpo intelectual da Academia 

Brasílica dos Esquecidos. Pode-se dizer que o vice-rei Vasco Fernandes César de Meneses, 

por exemplo, é uma representação da Coroa portuguesa, visto que ele, nomeado pelo rei de 

Portugal para realizar o seu ofício enquanto governante, é uma representação da Coroa 

invisível, mas presente na Colônia, uma vez que põe em cena o sentido real da presença e da 

aparência de uma instituição que está invisível enquanto institutio, mas que se torna visível no 

homem que todos os dias institui a instituição monárquica por sua mesma presença. Além 

disso, a representação na “Oração” implica uma forma retórica, pois há uma operação 

conforme preceitos técnicos que regulam a situação, neste caso, a inauguração da Academia, 

de modo a estabelecer uma adequação desses preceitos de acordo com o tema, com o gênero e 

com a circunstância de uso dessa representação. Ademais, a inauguração da Academia 

representada na “Oração” figura, na forma, a posição hierárquica social dos indivíduos 

participantes do evento, como também encena a particularidade de uma posição social em 

relação às outras, como é o caso de Vasco Fernandes César de Meneses, vice-rei do Brasil e 

fundador da Academia dos Esquecidos. 

Na “Oração, com que na dominica in Albis e vinte, e três de abril deste ano de 1724 

abriu a Academia Brasílica o Doutor José da Cunha Cardoso”, é possível observar que este 
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inicia a “Oração” falando do ensejo do vice-rei de unir, sob sua égide, Letras e armas, de que 

redundaria “coroar” Vasco Fernandes César de Meneses “as armas, que professa, com as 

Letras” (CASTELLO, 1969, p. 7). A autorização para a fundação da Academia Brasílica dos 

Esquecidos na cidade da Bahia - considerada como uma imitação, na América, nova Atenas, 

da mais célebre academia da Grécia, o Ateneu, templo dedicado ao culto da deusa Atena, 

local de reunião de filósofos e oradores da época – torna patente em primeiro lugar a 

subordinação dos letrados ao aparelho do Estado português, e, em segundo lugar, a 

importância das Letras humanas para as instituições civis da Monarquia. Nessa “Oração”, 

Vasco Fernandes César de Meneses é predicado “Excelentíssimo” e “Augustíssimo”, pois se 

considera nessa dupla predicação seus dois mais significativos atributos, que fazem referência 

ao binômio “armas” e “letras”: essa dupla predicação é espécie de artifício que torna análogos 

seu patrono, Vasco Fernandes César de Meneses, e a Academia por ele erigida, pois se ele, 

sendo “Excelentíssimo” em armas, garante a segurança do Estado do Brasil ao tempo em que 

é também a cabeça da administração, coroa, como “Augustíssimo” homem de letras que 

também é, armas com letras, o que torna letras, a coroa das armas, hierarquicamente superior 

a essas mesmas armas. Mas as letras que coroam armas, no entanto, são aquelas que ordenou 

o homem de armas que é o vice-rei, jogo especular que vai produzir espelhamentos. A 

Academia, por seu turno, desprovida de armas, passa a tê-las metonimicamente na figura de 

seu patrono, homem de armas, bellator, guerreiro, e passam a mover as penas, a esgrimi-las, 

empregando-as como armas próprias de letrados, pois a palavra fere e punge.  

José da Cunha Cardoso continua a oração enaltecendo o vice-rei Vasco Fernandes 

César de Meneses, de modo que toda a oração é composta pelo louvor feito a ele, o vice-rei, 

sempre afirmando que este é “Sol” do Ocidente, ou seja, do Estado do Brasil, mais a oeste 

frente a Portugal, cujo sol é sem dúvida alguma o rei. Sendo sol do Brasil, que tem brilho 

análogo ao do astro-rei, sua luz banha o mundo americano e se reflete nos homens de Letras, 

que, como astros menores, refratam essa luz primordial multiplicando-lhe o alcance e 

matizando-a com os talentos próprios de cada letrado. Nas palavras de José da Cunha 

Cardoso, na “Oração”, essa afirmação de que o vice-rei é “Sol” fica evidente quando este é 

exaltado do modo que segue: “Ele nasceu com privilégios de Sol, sendo pelas duas linhas da 

mais estirada, e ilustrosa ascendência filho herdeiro de tão ilustre Casa, que como primogênito 

dela com razão lhe podemos chamar o morgado da luz, título próprio do Sol” (CASTELLO, 

1969, p. 8). O que é ser morgado da luz? Morgado é o varão primogênito de uma linhagem, o 

herdeiro de seus títulos e posses, a quem é transmitido em linha patrilinear o patrimônio e as 

virtudes do sangue. O sol é morgado dentre os astros, porque, comparado a todos os outros, 
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ofusca-os por ter mais luz, como o morgado sobrepuja em bens e qualidades os demais 

membros de sua geração; o sol é luz primacial, como o morgado da linhagem é primeiro 

dentre os herdeiros do sangue. Se a “casa” a que pertence o vice-rei é ilustre, portadora, 

portanto, de luz, ele, sendo seu morgado, é luz primordial da “casa” dentre os membros de sua 

geração, e, nesse sentido, é propriamente “morgado da luz”. O morgadio do sol dentre os 

astros é análogo ao morgadio de Vaso Fernandes César de Meneses dentre os varões de sua 

linhagem, o que permite a analogia e a produção da metáfora: Vasco Fernandes César de 

Meneses é “sol” de sua nobreza linhagística. 

A partir desse louvor feito a Vasco Fernandes César de Meneses, é possível pensar que 

José da Cunha Cardoso compôs um discurso voltado tanto para o elogio do vice-rei, pois a 

“Oração” às vezes se atém a suas virtudes, quanto para seu encômio, visto que se trata 

também de falar de seus feitos: dentre estes, mas respaldados naquelas, há sua vontade e 

decisão de decretar a fundação da Academia Brasílica dos Esquecidos na Bahia. Isso 

evidencia que elogio e encômio produzidos ao “Excelentíssimo” e “Augustíssimo” César 

respeitam ao gênero epidítico ou demonstrativo, conforme Aristóteles (1990) o classifica em 

sua Retórica. Nela, o gênero epidítico ou demonstrativo é classificado como elogio ou 

vitupério, que dizem respeito, respectivamente, às virtudes e aos vícios, ao belo e ao 

vergonhoso. Assim, conforme Aristóteles (1990, p. 241), o que é belo e bom é digno de 

elogio: 

 

Es bello lo que, siendo preferible por si mismo, resulta digno de elogio; o lo 

que, siendo bueno, resulta placentero encuanto que es bueno. Y si esto es lo 

bello, entonces la virtud es necesariamente bella, puesto que, siendo un bien, 

es digna de elogio. 

 

Logo, a composição do louvor ocorre quando um indivíduo por seus feitos é digno de ser 

louvado, pois bem obrou, e, por isso, alguém delibera lhe empreender um encômio. É nesse 

sentido que o louvor é feito ao vice-rei Vasco Fernandes César de Meneses pelo Doutor José 

da Cunha Cardoso na “Oração” de abertura da Academia Brasílica dos Esquecidos. 

 Para a composição do encômio a Vasco Fernandes César de Meneses, José da Cunha 

Cardoso reúne várias qualidades dele, do vice-rei. Como fundador da Academia Brasílica dos 

Esquecidos na Bahia, cidade que passa a ser comparada a Atenas pela presença nela da 

mesma Academia, Vasco Fernandes César de Meneses passa a ombrear com aqueles que no 

passado mandaram fundar agremiações análogas, e a cidade da Bahia passa a ser representada 

nos escritos acadêmicos de vário gênero como centro letrado do mundo americano: a 
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fundação resulta de virtudes magnas da aristocracia, como magnanimidade e largueza. A 

Oração de José da Cunha Cardoso promove uma representação da cidade da Bahia e de sua 

Academia Brasílica dos Esquecidos em que riqueza, cultura, letras, armas, negócios e 

expansão da fé, tudo é compreendido como derivação da empresa civilizatória lusa, cujo 

momento apical é o do presente da intervenção sapientíssima do vice-rei. Nesse sentido, a 

“Oração” de José da Cunha Cardoso não difere da “Dedicatória” de Música do Parnaso de 

Manoel Botelho de Oliveira, que também fala da bonança desse “empório de Portugal”, que é 

o Brasil. Na “Dedicatória” de Música do Parnaso, em que se produz o louvor ao Duque do 

Cadaval - Nuno Alvares Pereira de Mello -, este, situado no ápice da hierarquia nobiliária da 

antiga sociedade portuguesa, é louvado pelo acúmulo de títulos que formam uma espécie de 

representação sua pela discriminação de seu capital simbólico, isto é, pela enunciação de parte 

de seu conjunto de excelências, evidentes nos títulos acumulados no texto de dedicação 

(MOREIRA, 2006). Moreira (2006) ainda afirma que o Brasil, na “Dedicatória” de Música do 

Parnaso, é nomeado “empório” de Portugal, visto que a metrópole mantém com a colônia 

americana – o Brasil – relações mercantilistas, fundadas no exclusivo colonial, mas que não 

se esgotam nelas; a par do domínio do território e do setor produtivo, há a considerar a 

expansão da fé, bem como o reconhecimento do papel civilizatório de letras e armas. 

Portugal, na “Dedicatória”, é um espelho para a colônia em todas as esferas: mercantil, 

política, cultural, letrada, enfim. Com a poesia não é diferente. Embora a poesia reunida em 

Música do Parnaso seja de filho do Brasil, que sobressai, a fonte em que é bebida é, 

sobretudo, lusitana, mas não só, pois é preciso recordar que há vários coros no livro, latino, 

castelhano etc., que atestam as origens múltiplas das matrizes letradas emuladas pelo poeta; 

mas é preciso considerar que se há letras no Brasil, independentemente da língua em que 

foram compostas, só as há porque os portugueses aqui chegaram e na América implantaram 

esse empório, cujo principal produto é o açúcar. Desse modo, as Musas que inspiram os 

poetas no seu poetar se transferem para o Brasil, já que algo muito saboroso as atrai: o açúcar, 

produto que sobressai comercialmente sobre os demais ao longo dos séculos XVI e XVII. A 

economia açucareira, conforme no-lo declara Moreira (2006), é metaforizada na 

“Dedicatória” ao Duque do Cadaval pelo uso da palavra “açúcar”, fruto do que de melhor 

produz o Brasil e que permite que o canto bem concertado se possa aqui produzir, pois a 

doçura do açúcar se transfunde, como o diz Moreira, para todas as outras atividades humanas. 

A poesia serve, pois, “de encômio à ação civilizadora de Portugal, ao tempo em que é fruto 

dela, pois, na América, outrora „inculta habitação... de bárbaros índios‟, pelas Musas que se 

fizeram brasileiras, abundam os talentos superiores [...]” (MOREIRA, 2006, p. 150), uma vez 
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que o território povoado outrora por “bárbaros índios” passa a ser um lugar onde engenhosos 

talentos passam a emergir graças à contribuição da colonização portuguesa. De igual modo, 

José da Cunha Cardoso deixa evidente como a Bahia e a Academia Brasílica dos Esquecidos 

comportam esferas que também são reflexo da metrópole lusa. As relações estabelecidas entre 

a corte lusitana e os representantes do Estado colonial possibilitaram que a Bahia pudesse se 

desenvolver em vários aspectos. No entanto, não foi só a Bahia que obteve vantagens, mas a 

própria Coroa, uma vez que os representantes desta, quando na colônia, estabeleciam relações 

com elites locais, favorecendo em vário grau a metrópole lusitana. Assim, os homens de 

armas e letras que se estabeleceram na Bahia do final do século XVII e início do século XVIII 

foram figuras importantes para a expansão da colônia e, consequentemente, para a corte em 

Portugal. E, mais uma vez, fica evidente como a ação do vice-rei, o “ínclito” Vasco Fernandes 

César de Meneses, na Bahia, transpõe seus ilustríssimos feitos de Oriente para o Ocidente, 

integrando pela ação os extremos de um amplíssimo Portugal que urge manter íntegro pela 

espada e pela palavra: 

 

E porque a jurisdição deste planeta não cabia em um só hemisfério, dispôs 

com prudente acordo o invictíssimo, e previdentíssimo Senhor do Império 

Lusitano, que depois de ilustrar a Europa, fosse resplandecer em terras de 

África, e Ásia; as quais sem dúvida o têm hoje por imortal objeto de uma 

eterna, e saudosa lembrança. Faltava a maior, e não sei se a melhor parte do 

mundo para gozar de tão luminoso, e benigno astro; e ou fosse por acaso da 

nossa ventura, ou por destino da alta providência no Brasil se acabou o seu 

Zodíaco, concluindo aqui o primeiro giro, que deu como Sol para alumiar o 

Universo. Na Bahia teve o seu fim este primeiro giro, próspero auspício dos 

que lhe hão de seguir; e foi para nós tão feliz, que sendo na ordem os 

últimos, fomos na dita os principais (CASTELLO, 1969, p. 8).  

 

Obviamente, essa “Oração” tem por um de seus objetivos tornar patente à corte em Portugal e 

a outros segmentos do Império português a importância da Bahia para a Monarquia pelo valor 

dos homens de armas e letras que nela se recolhem. Desse modo, José da Cunha Cardoso 

afirma em sua “Oração” que o vice-rei fundou a Academia Brasílica dos Esquecidos com um 

lema que a fará ser lembrada pela eternidade, eternidade que parece ter o mesmo nome 

cesáreo do de seu fundador:  

 

Este planeta pois nos há de comunicar a luz a mim, e a todos os que 

quiserem ter parte neste Acadêmico asterismo, luzindo como estrelas no 

firmamento em que ele é Sol. Assim o vereis [o Sol], ó nobres habitadores 

da Brasílica, que para em tudo se conformar com o seu egrégio fundador 

tomou por empresa o sol com este lema – Sol oriens in occiduo. Neste 

felicíssimo ocidente nasceu o Sol para a Bahia: agora lhe amanheceu, porque 



45 

 

agora se verá a Bahia convertida em Atenas: agora sairão à luz os que o 

nosso descuido cobria com as sombras do esquecimento, que por isso tão 

entendidos, como modestos se apropriaram o título dos Esquecidos 

(CASTELLO, 1969, p. 9). 

 

Aqui, se vê, mais uma vez, o uso da analogia, que aproxima dois termos, “asterismo” e 

“academia”, formando com eles a expressão: “Acadêmico asterismo”. “Asterismo”, sabe-se, é 

o conjunto de estrelas, e, junto ao termo “Acadêmico”, depreende-se que esse conjunto de 

estrelas que compõe o “asterismo” de que se fala nada mais é do que o grupo de letrados 

reunidos na Academia, metaforizados como elementos individuados a formar constelação; a 

relação analógica entre “asterismo” e “agremiação” de letrados, que brilham por seu ofício de 

disseminar as luzes do saber, de que são espécie de fonte, casa-se à analogia, que associa 

Vasco Fernandes César de Meneses ao Sol, e estabelece gradientes de luminosidade entre o 

vice-rei, astro maior do mundo político e da hierarquia do Estado português, e os letrados, 

funcionários do Estado e partícipes de redes clientelares. Desse modo, assim como brilham as 

estrelas no espaço celeste, brilham os acadêmicos na Academia, corpos quase “celestes” em 

sua dedicação àquilo que torna o homem análogo a tudo o que é superior, e cuja luz do 

intelecto os torna estrelas no firmamento da história. É preciso ler o lema da Academia da 

História Brasílica em conformidade com o epíteto dado por José da Cunha Cardoso a seu 

ilustre fundador, o vice-rei, que também é Sol; a Academia toma por empresa o próprio astro-

rei, o Sol, com o lema Sol oriens in occiduo, ou seja, o “Sol nasce no Ocidente”. Assim, o Sol 

que agora nasce na Bahia, que poderá por essa luz ser convertida em Atenas, é o sol do 

sangue nobre, da potestas da autoridade, da força das armas, mas, também, do archote das 

letras, tudo com vistas a perpetuar homens e feitos pela eternidade. Desse modo, o que estava 

oculto, na Bahia, pela sombra do esquecimento ou do descaso, agora sairá à luz, visto que um 

Sol brilha no Ocidente, onde está a Academia dos Esquecidos, e, por isso, tanto o Ocidente da 

Bahia quanto o que nela sucede serão eternizados.  

Outro fragmento da “Oração” de José da Cunha Cardoso evidencia a sua 

engenhosidade ao falar da fundação da Academia e do seu respectivo fundador: 

 

No dia sétimo de março, que misteriosa, e não casualmente foi em terça-feira 

em congresso feito por ordem superior do primeiro móvel deste Céu 

Acadêmico, se nos participou a notícia de tão alto pensamento; e como se o 

propor fora convencer, menos tempo levou a obediência, que a proposta; 

com que logo os Protógenes e Apeles deste vistoso quadro delinearam a 

perígrafe da pintura, reservando o dia de hoje para a ostentação da primeira 

cena. Não sei se reparais nas circunstâncias. O Eretor da Academia Sol a 

todas as luzes; a empresa dos Acadêmicos Sol; a letra da empresa Sol oriens 
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in occiduo; o dia de hoje domingo consagrado ao Sol; e o dia sétimo de 

março dia de muitas vezes solar, pois entre outros testemunhos do seu 

luzimento, não só é dedicado ao mesmo Apolo, como eram todos os dias 

sétimos de cada mês, mas é especialmente dia do Príncipe dos Teólogos, 

aclamado no mundo por verdadeiro Sol das escolas São Tomás de Aquino 

(CASTELLO, 1969, p. 10). 

 

Aqui, é evidente o desejo de Vasco Fernandes César de Meneses erguer a Academia Brasílica 

dos Esquecidos, mas não o de erguê-la em qualquer mês ou dia do ano. É possível seguir o fio 

dos usos de artifícios na “Oração” para se falar do vice-rei e da notícia da fundação da 

Academia. Assim, podemos depreender que o “primeiro móvel deste Céu Acadêmico” é o 

vice-rei, ou seja, o motor, aquele que é a peça motriz que faz com que os letrados 

permaneçam em atividade, sendo sua energia derivada daquela energeia primeira que é a do 

motor ou primum mobile desse mundo. Há, pois, o uso, mais uma vez, de uma metáfora: 

Vasco Fernandes César de Meneses é o móvel da Academia; o “Céu Acadêmico” diz respeito 

à agremiação de homens de Letras que pelos seus talentos brilham como as estrelas no céu; 

seu movimento depende, como dissemos, do impulso que o motor desse céu lhes dá, e, por 

fim, as benesses desse céu se propagam dos céus à terra pelo influxo benéfico desse sol. José 

da Cunha Cardoso se vale do nome de dois grandes pintores da Grécia Antiga, Protógenes e 

Apeles, com muita engenhosidade, pois afirma que esses dois ilustres artistas pintaram o 

vistoso quadro que é a Academia, delineando a perígrafe da pintura. A perígrafe
5
 é uma 

imagem em palavras, ou seja, é um quadro verbal que pode ter matéria histórica ou poética e 

que instrui, deleita e move os afetos. Esse recurso apresenta uma relação com o que Hansen 

(2006) explica sobre a ekphrasis, que é recurso utilizado no discurso e quer dizer “exposição” 

ou “descrição”, relacionando-se às técnicas de amplificação retórica. A ekphrasis tem 

enargeia, ou seja, apresenta com vividez, com nitidez, de modo que põe diante dos olhos a 

imagem daquilo que é dito, isto é, o discurso é enunciado como se o ouvido pudesse ver a 

coisa dita. No entanto, Hansen (2006) salienta que a imagem produzida é fictícia, a “ekphrasis 

é falsa fictio, pois narra o que não é; [...] Na ekphrasis, o narrador se define como intérprete 

(exégetes) da interpretação que o pintor fez de sua matéria” (2006, p. 86). Nesse sentido, 

quando um poeta enuncia o seu discurso, fá-lo de maneira vívida (dilucida), e a clareza da 

exposição, com incremento da perspicuitas, é artifício por meio do qual se faz com que o 

público mais pense que veja do que ouça, pois o discurso evidente tem enargeia, 

incrementando o efeito de visualização de “exposições” ou “descrições”:  

                                                 
5
 Definição de perígrafe com base na consulta feita no seguinte site: http://perigrafes.blogspot.com.br/ - 

Consultado em 11 de abril de 2015. 
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Na ekphrasis, a palavra é especificada segundo várias qualidades que se 

aplicam fazendo o discurso convergir para o efeito de enargeia ou evidentia: 

pura, clara, nítida, nobre, rude, veemente, brilhante, vigorosa, complicada, 

elegante, ingênua, picante, graciosa, sutil, agradável, vivaz – bela, enfim 

(HANSEN, 2006, p. 88). 

 

Assim sendo, ao afirmar sobre a Academia que “Protógenes, e Apeles deste vistoso quadro 

delinearam a perígrafe da pintura, reservando o dia de hoje para a ostentação da primeira 

cena” (CASTELLO, 1969, p. 10), José da Cunha Cardoso nos diz que o discurso sobre a 

Academia Brasílica dos Esquecidos é um quadro pintado não apenas por ele, o orador, mas 

também por um conjunto de ilustres pintores, cujo trabalho conjunto, a escrita da história, é de 

fato “perígrafe”, pois a história era gênero em que sobressaía mais do que em outros o vívido 

de narração e descrição. Ginzburg (cf. 1989, p. 216-217) afirma que o trabalho da história se 

configura em forma de um discurso em prosa narrativa e menciona que, na Poética, de 

Aristóteles, este filósofo afirma que Heródoto poderia ter escrito em forma de verso sem 

deixar de ser um historiador e que fez afirmações sobre a realidade consideradas verdadeiras. 

Nesse sentido, Aristóteles assevera que não é ofício do poeta narrar o que aconteceu, mas o de 

representar o que poderia acontecer, ou seja, aquilo que é possível conforme a 

verossimilhança e a necessidade. O mesmo filósofo assegura que  

 

não diferem o historiador e o poeta, por escreverem verso ou prosa (pois que 

bem poderiam ser postas em verso as obras de Heródoto, e nem por isso 

deixariam de ser história, se fossem em verso o que eram em prosa) – 

diferem, sim, em que diz um as coisas que sucederam, e outro as que 

poderiam suceder (ARISTÓTELES, 1994, p. 115).  

 

Assim, Aristóteles (1994) considera a poesia como um campo mais filosófico do que a 

história, já que trata do universal e esta última é concernente ao particular. 

Ginzburg (1989) ainda afirma que a distinção entre narrativas de ficção e históricas 

está a se tornar cada vez mais confusa, uma vez que há possibilidades de haver afirmações 

falsas com efeito de verdade e vice-versa. Desse modo, o efeito de verdade (l’effet de vérité) é 

um elemento fundamental para o trabalho de muitos historiadores. Assevera ainda que 

Homero em sua epopeia está no campo da história e da verdade, pois o seu intuito na poesia é 

a vivacidade, ou seja, enargeian. Ginzburg (1989, p. 219) assegura que “enargeia significa 

clareza, nitidez, vivacidade”, mas também afirma que outros homens, como Quintiliano, 

também apresentaram o seu significado ou correspondente para enargeia. Este, por exemplo, 

sugere uma expressão correspondente: evidentia in narratione, ou seja, viveza na narrativa 
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que, como elucida Ginzburg, quer dizer que a viveza na narrativa é algo benéfico, pois indica 

que, na narrativa, algo de verdadeiro não vais ser apenas dito, mas também “mostrado”. De 

modo semelhante, Cícero (1924) apresenta um sinônimo para enargeia: illustratio et 

evidentia, bem como a expressão illustris oratio para dizer que é quando o discurso põe as 

coisas diante dos olhos, isto é, a clareza, a nitidez e a vivacidade. 

Na “Oração”, a perígrafe reproduz uma imagem da primeira cena da trajetória da 

Academia Brasílica, cena esta que acontece no dia 7 de março de 1724, dia que é repleto de 

muito luzimento, pois é nele que o Eretor, o vice-rei, anuncia o seu propósito de erigir a 

Academia. Qual é, portanto, o quadro que se pinta diante dos olhos do leitor? Aquele que José 

da Cunha Cardoso, como novo Apeles ou Protégenes, nos põe diante dos olhos. Vejamo-lo.  

Geralmente o dia sétimo do mês de março é solar, não somente por ser dedicado ao 

deus Apolo, que, na mitologia grega, é o deus da juventude e da luz, identificado como uma 

divindade solar, mas é também o sétimo dia aquele de luzimento por ser o dia do Príncipe dos 

Teólogos (São Tomás de Aquino), como afirma José da Cunha Cardoso na “Oração”. São 

Tomás de Aquino é considerado e aclamado como o Sol das escolas, pois seus escritos 

escolásticos influenciaram o pensamento ocidental, sendo lidíssimos em todas as 

universidades da Europa tardo-medieval e Moderna. Em um dos prefácios à Suma Teológica 

se diz que a mensagem de Santo Tomás de Aquino “era um facho de luz, aclarando os novos 

caminhos ou até mesmo um gládio do Espírito nas lutas pela justiça, a solidariedade e a paz” 

(AQUINO, 2009, p. 15). Ainda no prefácio à Suma Teológica (AQUINO, 2009, p. 29), 

afirma-se que São Tomás de Aquino era como “a luz, o sol deste século” (do seu, claro está), 

informação essa contida em uma carta enviada ao Capítulo Geral de Bolonha. Desse modo, se 

a Academia Brasílica dos Esquecidos é erigida sob o influxo de Apolo - deus que pode ser 

substituído pela figura do Eretor da Academia, Vasco Fernandes César de Meneses, que, 

como sol, é Apolo humano entre os homens -, ela também o é sob o signo escolástico de São 

Tomás de Aquino, o Príncipe dos Teólogos, o que lhe auspicia coisas grandiosas, já que o 

toma, ao teólogo, como espécie de patrono. 

Se não é por acaso que o dia sétimo de março foi considerado como um dia de 

luzimento, pois foi o mesmo dia em que o Sol das escolas, São Tomás de Aquino, faleceu, 

parece haver um problema na argumentação, pois há um aparente contraste nessa data, sete de 

março: a morte de São Tomás, e o nascimento da Academia dos Esquecidos. Como conciliar a 

data de morte do Príncipe dos Teólogos com aquela do nascimento da Academia Brasílica dos 

Esquecidos? Se São Tomás morre no dia 07 de março, por outro lado, quando a Academia é 

fundada e chama a si, como seu patrono, esse homem, se diz que sua luz há de ser farol, 
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luzeiro etc., com que se guiarão os acadêmicos; se São Tomás de Aquino ainda pode ser sol, é 

porque a luz de suas escrituras é imperecível, sendo elas a lux que ilumina os acadêmicos e é 

norte para toda a Academia. São Tomás de Aquino, se morto, como homem, está, no entanto, 

redivivo por seus escritos e é inclusive esse caráter imperecível da escrita, das letras, o que 

move os acadêmicos a escolhê-lo para patrono. Portanto, o dia sétimo de março não pode ser 

considerado como um dia qualquer, mas um dia de grande memória e de um grande feito na 

cidade da Bahia: o dia em que é decretado o desejo do vice-rei Vasco Fernandes César de 

Meneses de fundar a Academia Brasílica dos Esquecidos, que se perpetuará, espera-se, 

patrocinada pelo deus da poesia e das letras, Apolo, e pela sabedoria divina do Príncipe dos 

Teólogos, São Tomás (Cf. CASATELLO, 1969, p. 10). Conjunção engenhosíssima das letras 

profanas e das letras sacras, das letras antigas e da herança cristã, o duplo patronato da 

Academia resume em si o duplo débito dos letrados que nela se congregam. 

Além do mais, o binômio “armas e letras” é atualizado na “Oração” de José da Cunha 

Cardoso, ao evidenciar como é importante que caminhem juntos os feitos de armas e o saber 

oriundo das letras, resumidos em um indivíduo, sobretudo quando esse indivíduo é alguém 

ligado ao Estado, como é o caso do vice-rei, que une em si filosofia política, erudição 

histórica, a arte da guerra, o amor da poesia, levando-o a fazer grandes obras em prol do 

binômio que patrocina nas ocasiões em que é solicitado e em que se vê obrigado por suas altas 

funções. Na “Oração”, consta-se que “Armas e letras são filhas de um mesmo parto, ou partes 

de um mesmo corpo: conselho, e forças, olhos, e mãos. Aquela indigência, que as armas tem 

das letras, nem argui nas letras senhorio, nem nas armas sujeição [...]” (CASTELLO, 1969, p. 

11). Filhas de um mesmo parto, e, portanto, irmãs gêmeas, que, geralmente, se ajudam 

mutuamente e que estão ligadas intimamente, como o demonstram tantos varões ilustres na 

poesia e na história, armas e letras se conjungem também em Vasco Fernandes César de 

Meneses. O varão perfeito, nesse sentido, se toma da espada em uma mão, com a outra toma 

da pena, prestando homenagem ao mesmo tempo a ambas as irmãs. Logo, é necessário que 

esses dois ofícios, letras e armas, caminhem juntos, mas não há sujeição de um ao outro, 

conquanto já se tenha dito, em seção anterior da “Oração”, que letras coroam armas. Vasco 

Fernandes César de Meneses é lembrado por José da Cunha Cardoso como a conjunção de 

armas e letras, pois se a Academia é novo Ateneu, se a cidade da Bahia é nova Atenas, o vice-

rei é a atualização da divindade patrona de um e outra. 

A presença da tópica “armas e letras” evidencia como a junção de ambas torna o ofício 

do vice-rei excelente. No entanto, conforme já exposto, as armas são coroadas pelas letras na 

“Oração”: “Agudo símbolo desta verdade é a seta na qual o ferro, que há de ferir, se move 
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pelos voos da pena. Os raios, com que Júpiter faz guerra ao mundo, administra-os a águia 

geroglífico de um agudo engenho” (CASTELLO, 1969, p. 11). O que se afirma nesse 

fragmento demonstra a importância do uso das armas e letras aliadas umas às outras, porém 

também fica claro como é insigne o conhecimento das letras na ação das armas. O agudíssimo 

exemplo da “seta na qual o ferro [...] há de ferir”, mas que se move pela estabilidade que a 

pena lhe dá na sua trajetória de voo, visto que seu atrito com o ar impede que a flecha se 

movimente para a frente de forma estável, prova mais uma vez que a pena é condição de 

perfeição nas armas e assim como o esgrimista que é destro com a espada, portadora de 

lâmina ou “pena”, assim o letrado move com destreza a pena como se esta fosse dotada de 

gume, pois que a pena corta com a agudeza da palavra. Essa é uma analogia fundada na tópica 

“armas e letras”, em que a pena pode representar o papel das letras no ofício das armas pelo 

significado múltiplo que “pena” pode ter quando se diz que ela se alia ao corpo da seta 

integrando-a; ou seja, para o bom funcionamento de um instrumento bélico, como o é a seta, 

faz-se importante a pena, e, por extensão, pode-se pensar que o saber letrado torna exímio o 

homem de armas, pois a pena em sua mão o integra perfazendo-o como uma seta dotada de 

estabilidade e prudência. 

Além disso, é pertinente que se entenda na “Oração” o topos “letras e armas” e a 

integração entre elas por meio de metáforas em que um dos termos da analogia é a “pena”, 

por sua recorrência em outros escritos que lhe são anteriores, como, por exemplo, em 

Valeriano (1576), ao falar de Pirro, rei do Épiro e da Macedônia, e de seus soldados, 

tornando-os análogos à águia e às penas que a encobrem: segundo Valeriano, se o rei é águia, 

metáfora do império pelo recurso a um endoxon que associa o poder com esse pássaro, ele só 

voa devido à sua bravura enquanto general e àquela de seu exército, que, como as penas de 

suas asas, lhe permitem o voo. É nesse sentido que Valeriano (1576) assevera em seu 

Hieroglyphica que os soldados do exército de Pirro são plumas da águia (Pirro), pois se Pirro 

é chamado de águia, é porque tem as mesmas virtudes que esse pássaro. No entanto, é ele 

mesmo, Pirro, quem teria asseverado que era águia graças às suas plumas, ou seja, aos seus 

soldados. Desse modo, assim como a lâmina da espada de um soldado é chamada de “pluma”, 

do mesmo modo o soldado também o é no sentido de ser membro de um todo, ou seja, do 

exército, que, como tal, é o coletivo de pluma, ou, melhor, é um ser emplumado, a águia 

imperial, cujas penas, lâminas, talham, como a pena do letrado talha a letra. Portanto, se Pirro 

é análogo à águia enquanto rei e general de um exército, os seus soldados são plumas por 

portarem cada um consigo uma espada, cuja lâmina é chamada também de pluma, e por serem 
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as penas o que reveste o corpo da águia, ou seja, o corpo de Pirro, ele é águia com plumagem 

metálica. Isso fica evidente no fragmento do Hieroglyphica que se segue: 

 

Parquoy estoit ce à iuste cause que Pyrrhus apres auoir faict grãdes choses, 

estoit bien aile qu‟on luy atribuoit le nom d‟une Aigle, bien qu‟il seult 

prouueu de telle modestie qu‟il ne souloit usurper toute la gloire de sés faicts 

d‟armes, ains en donnoit une partie aux soldats: car comme quelquesfois il 

fust retourné de la guerre apres avoir fort bien faict, voyer que les soldats 

souvent l‟appelloyent Aigle: c‟est (dist-il) par vostre moyen que ie suis 

Aigle: car ie suis haussé par vos plumes (VALERIANO, 1576, p. 356)
6
. 

 

 Do mesmo modo, outra metáfora engenhosa do topos de que vimos falando nos é 

apresentada com maestria por Castello (1969), ao exemplificar a eficiência de se saber 

conciliar Letras e armas, significadas estas pelos raios de Júpiter e aquelas pela águia. Nesse 

caso, os raios, ou seja, a arma do deus romano Júpiter (correspondente ao deus grego 

supremo, Zeus), podem ser bem administrados pela águia, que representa perspicuidade, visto 

que tem a destreza de enxergar longe, de ver aquilo que é invisível para os outros pássaros e 

para o comum dos homens, e, desse modo, é metáfora para o homem prudente, dotado de 

sindérese, isto é, a Lei natural da mente que aconselha o bem e vitupera o mal, conforme bem 

elucida Hansen (2006)
7
. A águia é considerada ave romana, pois não há lugar acessível no 

mundo que ela não tenha submetido ao poder dos romanos, conforme o assevera Valeriano 

(1576). Desse modo, é válido considerar que a águia é metáfora da acuidade com que Júpiter 

lança sua arma fulmínea, da inteligência utilizada por Júpiter no manuseio de sua arma; 

historicamente, significaria que os romanos, portadores da águia, são tão exímios quanto o 

deus na acuidade com que ordenam suas hostes, manuseiam suas armas e as tornam 

vencedoras em toda parte. Além disso, Valeriano (1576), também no seu Hieroglyphica, 

explica que a águia tem a honra de significar boas ocasiões e de anular maus presságios. No 

mesmo tratado, Valeriano (1576) assevera que esse pássaro, ao aparecer em certas ocasiões ou 

lugares, trazia uma mensagem positiva, um bom presságio. Não é em vão que a águia 

significa prosperidade que vem do céu e Valeriano (1576) apresenta diversos exemplos sobre 

bons presságios, sobretudo de grandeza imperial. Diz ser, sobretudo, a águia negra aquela que 

                                                 
6
 Foi por esta justa causa que Pirro, depois de fazer grandes coisas, sentiu-se confortável que lhe atribuíssem o 

nome de águia a despeito de estar provido de tal modéstia que ele não costumava usurpar toda a glória em prol 

dos seus feitos de armas, antes concedia uma parte dela aos seus soldados; às vezes, retornava da guerra após ter 

obrado grandes feitos e vendo que seus soldados normalmente o chamavam “águia”, dizia-lhes que por sua causa 

eu sou águia, pois sou alçado por suas plumas [Fragmento traduzido por nós].   
7
 HANSEN, João Adolfo. Categorias epidíticas da ekphrasis. Revista USP, n. 71, p. 85-105. São Paulo, 2006. 
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possui um significado imperial para os sacerdotes egípcios, e que é ela a quem Júpiter deu 

força e poder sobre todos os outros pássaros, tendo consigo, pois, todas as virtudes reais: 

 

[...] elle est la plus forte de tous les oiseaux, elle est aussi fort curieuse, [de 

nourrir son fruit, elle est leger, gentile, belle, polie, adroict, hardie, 

vertueuse], liberale, sans enuie, sans aucune malice, voire mesme douee 

d‟une certain modestie: elle ne crie point, elle n‟est point chassieuse, elle ne 

murmure point, ains tient des moeurs roiales, imitant en toutes choses la 

maiesté d‟un Roy (VALERIANO, 1576, p. 355)
8
. 

 

De igual modo, Plínio, o Velho, (cf. 1624, p. 673) afirma que Pirro foi chamado de águia. 

Também elucida que a Águia é uma ave grandiosa e que Júpiter a tornou rainha de todas as 

outras: 

 

A esta dize Horacio que hizo Jupiter reyna sobre todas las aves, porque en 

ellas resplandecen muchas virtudes reales. En fuerças es la mas excelente, 

sustenta y cria sus hijos, es ligera, hermosa, compuesta, atrevida, dispuesta 

para pelear, fuerte, liberal, no embidiosa, ni arrogante: sino de cierta manera 

modesta, no vozea, no murmura, ni trae los ojos sucios, ni cegajosos, antes 

en sus costumbres reales, imita la Magestad Real (PLINIO, 1624, p. 674).  

 

Que somente ela, entre todas as variedades de aves, é a que nunca foi morta por um raio, uma 

vez que é ela quem carrega consigo as armas de Júpiter, ou seja, os seus raios (cf. 1624, p. 

672). Além disso, Plínio (cf. 1624, p. 674) a qualifica por ter celeridade e aguda visão, pois 

consegue ver as coisas mesmo de muito distante. Desse modo, a águia que simboliza a 

realeza, que se comporta tal como um rei, também representa Júpiter, que tem como arma os 

seus raios. Assim sendo, podemos dizer, metaforicamente, que Júpiter é uma águia ao 

administrar os seus raios, ou seja, as suas armas. Portanto, inferimos que o bom uso das armas 

deve-se também à sabedoria e à engenhosidade das letras: a águia é o engenho, ou seja, as 

letras, enquanto que os raios de Júpiter são as armas. 

 Ainda sobre esse binômio – armas e letras –, fica evidente que o vice-rei é comparado 

ao imperador romano Júlio César e que para se fazer grandes feitos, isto é, ser digno de toda a 

majestade, é necessário que se seja destro em armas e letras: “Por isso o mais civil Imperador 

de Roma com discreto hipérbato lhe comutou os vocábulos, persuadindo que a Majestade se 

devia condecorar com as armas, e armar com as letras” (CASTELLO, 1969, p. 11). E Castello 

(1969) continua a afirmar que a Academia, “escola de ciência”, é guiada pela sabedoria das 

                                                 
8
 Ela é o mais forte dentre os pássaros, ela é também muito ciosa de alimentar sua prole, ela é rápida, gentil, bela, 

limpa, esperta, corajosa, virtuosa, liberal, sem nenhuma malícia e está até mesmo provida de uma certa modéstia; 

ela não reclama, ela não murmura, antes tem modos reais, imitando em todas as coisas a majestade de um rei 

[Tradução nossa]. 
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letras, que “dá calor às armas”. Isso corrobora a afirmação de que todos os homens de armas, 

participantes da administração do Estado do Brasil ou ligados a ela, que são membros da 

grandiosa Academia fundada na cidade da Bahia, são guiados pelo saber das letras: 

 

A mesma divindade é Palas, e Minerva: o soldado lhe tributa obséquios, o 

erudito lhe consagra cultos; porque a mesma que na campanha dá calor às 

armas, na Academia dá espírito às letras. Desta cognação, e recíproca 

amizade procede ser entre elas tudo comum; e assim como o lustre, e 

esplendor das letras se comunica às armas, toda a honra, e glória das armas 

se participa às letras. Bem comprova o que digo a fundação desta nossa 

escola da ciência, para a qual não sem mistério concorreram Marte, e Apolo: 

ambos lhe deram o seu dia; este o do nascimento, e ambos o da criação; este 

um domingo, e ambos uma terça-feira, que pelo ser, e por ser de março é por 

dobrado título consagrada ao Deus da guerra, e por ser dia sétimo, ao Deus 

da sabedoria. Tanto se dão as mãos as armas, e as letras (CASTELLO, 1969, 

p. 11-12). 

 

Ainda no fragmento acima, o dia e mês da fundação da Academia voltam a ser mencionados, 

de modo que o dia sétimo diz respeito ao deus da sabedoria, e o mês, março, é consagrado ao 

deus da guerra, legitimando o binômio que torna ilustre o ofício dos acadêmicos de combater 

com a verdade, que reconhece a necessidade de se empregar ora armas, ora letras. 

No fragmento abaixo, é possível verificarmos como o augustíssimo vice-rei, fundador 

da Academia Brasílica dos Esquecidos, tinha engenho ao obrar seus feitos, tanto na 

Academia, enquanto letrado, quanto no seu ofício de Vice-rei do Estado do Brasil, enquanto, 

portanto, homem de armas, aliando a sabedoria das letras ao uso das armas: 

 

Com glorioso exemplo se acredita esta união, por lhe não chamar identidade 

no nosso preclaríssimo Protetor, verdadeiro, e excelente emblema do 

Protetor, verdadeiro, e excelente emblema das letras, e das armas, a quem 

tanto devem as direções militares, como as políticas, e Acadêmicas; tão 

advertido no que respeita à milícia, como armado da prudência, que é a 

ciência maior; amável honrador de quem segue as armas, e de quem professa 

as letras; igualmente aplicado ao estado civil, como ao militar; a erigir 

Academias, como a levantar fortalezas; todo de ambos os empregos, e todo 

de cada um. Se lhe observo as disposições em um, e outro instituto, estão 

eles tão complicados, que duvido se naquela testa assiste Marte, ou naquele 

braço Mercúrio. Se olho para o vice-cetro, que empunha, não decifro se é 

insígnia de mestre, ou distintivo de General, se é caduceu, ou se é bastão 

(CASTELLO, 1969, p. 12). 

 

Além disso, Vasco Fernandes César de Meneses é comparado ao imperador romano 

Júlio César, símbolo de excelência na coisa bélica e nas letras. Na “Oração”, observa-se o 

símile entre o vice-rei e o imperador romano, evidenciando-se, pois, como o Sol do Ocidente 
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é o César do Estado do Brasil, que, como seu antecessor romano, deve agir à altura deste para 

se tornar grandioso e digno de ser exaltado: 

 

Mas assim havia de ser, porque era César, em cujo nome são como 

hereditárias tão altas prerrogativas. Mandou-se Júlio César esculpir sobre o 

globo do Mundo, com a espada em uma mão, e um livro na outra; e a 

inscrição dizia assim – ex utroque Caesar. Para qualquer homem se 

constituir grande, basta que seja um famoso professor das armas; para 

qualquer sujeito se fazer exímio, basta que seja um insigne cultor das letras; 

mas para um César é necessário tudo, ex utroque Caesar! (CASTELLO, 

1969, p. 12). 

 

Observamos, aqui, que Vasco Fernandes César de Meneses é comparado a Júlio César, 

imperador romano, e seu nome, portanto, já apresenta grandes privilégios, pois atualiza no 

presente da “Oração” aquele do primeiríssimo César, nascido de uma família do patriciado 

romano, a gens Iulia, a que a família do vice-rei do Estado do Brasil emula em competência. 

A “Oração” torna análogos não apenas dois homens, o César do presente de sua enunciação e 

aquele outro sito no passado histórico, não só modelo do vice-rei, mas, também, uma espécie 

de umbra sua. Podemos dizer, então, que o César romano é uma figura, uma imago do César 

vice-rei, situado em um passado subsequente ao do César Imperador romano, de modo que os 

dois se relacionam como figura e preenchimento. Conforme Auerbach (1994, p. 31), “o 

preenchimento é constantemente designado como veritas, [...] e a figura, por sua vez, como 

umbra ou imago”, ou seja, o preenchimento é uma espécie de verdade, de realidade histórica, 

enquanto umbra é uma sombra dessa verdade, isto é, do preenchimento. Para bem esclarecer 

essa ideia, o mesmo autor traz como exemplo, em seu Figura, acontecimentos presentes no 

Velho Testamento que são considerados como figura do Novo. Para tanto, Auerbach (1994) se 

vale de uma definição de figura que bem traduz a apropriação e o uso dela feito pelos Padres 

da Igreja a partir do século IV: “figura é algo real e histórico que anuncia alguma outra coisa 

que também é real e histórica” (AUERBACH, 1994, p. 27). É com base na interpretação 

guiada por essa definição que Auerbach (1994, p. 28) explica como Tertuliano tenta mostrar 

que “as pessoas e acontecimentos do Velho Testamento eram prefigurações do Novo 

Testamento e de sua história de redenção. [...] A figura profética, em seu entendimento, era 

um fato histórico concreto, preenchida por fatos históricos concretos”. Assim sendo, o tempo 

presente de Cristo é já anunciado muito antes de ele vir, isto é, no Velho Testamento, de modo 

que este último tempo pode ser concebido como uma prefiguração do Evangelho, da vinda de 

Cristo. 
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Desse modo, se considerarmos a concepção de Tertuliano supramencionada, é 

relevante asseverarmos que, na “Oração”, quando se estabelece uma comparação entre o 

imperador Júlio César e o vice-rei Vasco Fernandes César de Meneses, não se crê de fato que 

o primeiro anuncie historicamente o segundo; o orador é bastante versátil em letras divinas e 

humanas para assim não o fazer, mas, ao mesmo tempo, não resiste à tentação de insinuar a 

ideia como um modo de amplificação retórica e elogiosa daquele que é matéria de seu 

discurso. Nesse sentido, persuade-se poeticamente o leitor que o César do Brasil poderia ser, 

pelo mérito, preenchimento da umbra que equivaleria ao primeiro Imperator, ou seja, há a 

insinuação de que o imperador romano é uma prefiguração do César vice-rei, que viria 

séculos depois obrar grandes feitos no Estado do Brasil, na Academia Brasílica, novo Ateneu, 

na cidade da Bahia. Não que Júlio César por ser insinuado como figura do vice-rei seja menos 

histórico, antes o contrário; para a amplificação elogiosa é preciso que César seja histórico e 

tenha realizado feitos excepcionais para que seu preenchimento no presente da “Oração” 

possa ser devidamente alçado a uma posição única. Tudo isso legitima o elogio fundado na 

analogia entre ambos, pois, assim como o César romano, ele, o vice-rei do Estado do Brasil, 

também obra tudo com grande elevação, sendo alcantil na Colônia, digno de elogios e louvor. 

Portanto, é considerável que, ao se observar todos os feitos do vice-rei, chamado César, digno 

herdeiro dessa linhagem de homens varonis, pode-se aceitar como poeticamente verossímil a 

insinuação de uma interpretação figural, em que o primeiríssimo César prediz, anuncia um 

outro César que está por vir: o Augustíssimo vice-rei. Aqui, torna-se pertinente e válido 

apresentar a concepção de interpretação figural formulada por Auerbach (1994, p. 46). 

Segundo ele, ela 

 

estabelece uma conexão entre dois acontecimentos ou duas pessoas, em que 

o primeiro significa não apenas a si mesmo, mas também ao segundo, 

enquanto o segundo abrange ou preenche o primeiro. Os dois polos da figura 

estão separados no tempo, mas ambos, sendo acontecimentos ou figuras 

reais, estão dentro do tempo, dentro da corrente da vida histórica. 

 

Nesse sentido, poderíamos afirmar que há uma conexão entre o César imperador e o César 

vice-rei, de modo que o primeiro César significa a si próprio e ao subsequente, e este 

preenche o antecessor, isto é, o imperador. Assim, embora ambos estejam separados no 

tempo, são acontecimentos ou figuras reais, e estão, pois, inseridos no tempo, na corrente da 

vida histórica. 

Sabe-se que o imperador Júlio César teria mandado esculpir uma sua imagem em que 

se fazia retratar “sobre o globo do Mundo”, ou seja, sobre o pináculo do pedestal que era o 



56 

 

mundo, sendo esse pináculo Roma, cidade que, na época em que Júlio César viveu e em 

tempos posteriores, foi considerada a urbis por excelência. Ao tempo da composição da 

“Oração”, a essa dimensão de cidade-caput do Império Romano, já ruína, somava-se aquela 

de capital da cristandade e sede do papado. Vê-se que a estátua de Júlio César apresenta uma 

espada em uma mão e um livro na outra, e está acompanhada da inscrição “ex utroque 

Caesar”, que quer dizer “em ambos César”, ou seja, que tanto nas armas quanto nas letras o 

imperador romano tem a primazia, a perícia, a excelência. Assim, podemos constatar que, 

para qualquer homem ser grande, é fundamental que tenha a destreza no uso das armas, e, 

para ser insigne, é necessário ser mestre nas letras: mas para ser um César, não basta só uma 

dessas coisas, pois lhe é necessário tudo. 

Assim, Vasco Fernandes César de Meneses é objeto de louvor na “Oração” por fundar 

uma Academia cujo esforço ingente é o de escrever a história brasílica, salvaguardando 

homens e feitos do esquecimento, a principiar por aqueles que se tornam acadêmicos: ser 

Esquecido é condição primeira de ser lembrado e de fazer lembrar. A Academia patenteia ao 

mundo os talentos dos acadêmicos que dela fazem parte e que farão conhecidos os grandes 

acontecimentos da Colônia. O vice-rei é considerado como o Protetor da Academia, visto que 

é o seu fundador e um homem ilustre, que bem sabe aliar armas e letras no obrar. Ainda na 

“Oração”, José da Cunha Cardoso avisa aos acadêmicos que a Academia será grandiosa, pois 

o emblema em que se dá conjunção de armas e letras fará dela lustre ao mundo, sendo 

Minerva
9
 a que os acadêmicos seguem. Aqui, é importante dizer que Minerva diz respeito, 

pelo menos para a atividade propriamente acadêmica, à sabedoria, à arte de saber combater 

pela verdade, ou seja, representa a união das armas e das letras: as armas não no sentido 

bélico, mas no sentido daquilo com que se combate para a imposição de uma verdade, que, no 

caso da Academia Brasílica dos Esquecidos, respeita aos bons usos da ars historica anti-

maquiavélica, anti-luterana, anti-calvinista etc., da teologia contra-reformada pós-tridentina, à 

retórica em oposição à sofística, à poética e a sua utilidade. 

O ínclito Vasco Fernandes César de Meneses instituiu a Academia a fim de 

permanecerem conhecidos e sempre lembrados os talentos que até então eram desconhecidos 

e/ou esquecidos pela Coroa de Portugal. Assim, o advento da Academia, bem como toda a 

repercussão que suscitou, seriam importantes para o vice-rei, pois de grande valia para o seu 

                                                 
9
 “Atena, que os latinos chamaram de Minerva, nasceu assim, da cabeça de Zeus: e foi uma deusa „prudente e 

sábia‟, a protetora das ciências e das artes, a instigadora de todo nobre empreendimento, a inspiradora do saber. 

Armada, sem dúvida, porque a ciência deve saber defender-se de seus opositores e o conhecimento não pode 

deixar-se vencer pelo obscurantismo da ignorância – uma deusa não-belicosa, mas aguerrida, pronta a combater 

pela verdade” (NARDINI, Bruno. Mitologia: o primeiro encontro. Florença: Nardini Editore. Tradução de 

Marcella Mortara, 1982). 
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prestígio na Corte em Lisboa, bem como para estreitar os seus laços com as elites locais da 

Bahia.  

Outro aspecto que qualifica o vice-rei na “Oração” é a proposta de tornar conhecido 

aquilo que ainda não o é, conforme elucida José da Cunha Cardoso ao afirmar que: 

 

Resplandece na história a propriedade da profecia, descobrir o oculto, 

ensinar o ignoto. [...] declarar o que se ignorava, e descobrir o que se não 

sabia, isto que faz a profecia, é o múnus próprio da história; esta pelo 

desvelo do estudo, aquela pelo dom da revelação; devendo por isso 

justamente denominar-se a história profecia do passado, assim como 

intitulou o Sol dos engenhos à profecia história do futuro (CASTELLO, 

1969, p. 12-13). 

 

Isso evidencia o desejo do vice-rei, secundado pelos acadêmicos, de fazer conhecer tudo o 

que concernia à história brasílica e que até então era desconhecido, pois o múnus da história, 

seu dever, é o de desvelar pelo estudo, assim como o da profecia é o de desvelar pela 

revelação; cabe à primeira descobrir o passado enquanto cabe à segunda ser espécie de 

história do futuro. Não nos esqueçamos, contudo, que a história também o era do futuro na 

medida em que, pelo exemplo e pela deliberação frente ao caráter exemplar do passado, 

sumamente instrutivo, podia-se tomar posição frente àquilo que ainda não era. É nesse sentido 

que se pode falar da pretensão de Vasco Fernandes César de Meneses de tornar conhecido ao 

mundo o que a Academia Brasílica dos Esquecidos haveria de perenizar, de fazer eterno: o 

que se obrava em solo americano, mas tendo como modelo a escrita da história da Academia 

Real de História Portuguesa. Aqui, deve-se considerar que “Resplandece na história a 

propriedade da profecia” (CASTELLO, 1969, p. 12), visto que é a partir daquilo que já 

aconteceu, que está situado no passado, que se pode ter uma ideia clara da probabilidade de 

futuro, ou melhor, que se pode instruir para se empreender algo em um tempo que ainda está 

por vir. Desse modo, Koselleck (2006, p. 41) afirma em seu Futuro passado que “a história é 

a mestra da vida”, isto é, Historia magistra vitae, termo cunhado por Cícero, pertencente ao 

âmbito da oratória, de modo que o orador pode tomar da história um sentido de imortalidade, 

a fim de trazer uma instrução para a vida, perenizando a experiência adquirida que pode 

contribuir com algum ensinamento. O mesmo historiador assevera que “a história deixa-nos 

livres para repetir sucessos do passado, em vez de incorrer, no presente, nos erros antigos” 

(KOSELLECK, 2006, p. 42). Assim, a expressão historia magistra vitae nos permite pensar 

que a história pode ter um caráter instrutivo, de modo que pode ensinar, embora possa haver 

questionamentos a esse respeito. No sentido da expressão cunhada por Cícero, este mesmo 
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pensador atribui à história o papel de lidar com a prática, em que o orador deve exercer a sua 

influência se valendo da história como exemplo que pode ter um caráter instrutivo. O topos 

ciceroniano quer apresentar não somente o caráter instrutivo da história, mas quer evidenciar 

que ela pode permitir que os homens conheçam o seu presente e que iluminem o seu futuro. 

No entanto, a história passa a lançar um novo olhar sobre as experiências humanas, em que 

estas não podem ser consideradas como exemplo apenas quando dizem respeito ao passado, 

mas, sobretudo, quando dizem respeito a um tempo que está por vir.  

 Aqui, também é pertinente apresentarmos o que bem diz Moreira (2006) sobre o 

exemplum e os paradeigmata, o que possibilita que a história tenha um caráter prognóstico, 

uma vez que esses dois termos estão associados ao aforismo historia magistra vitae. 

Conforme Moreira (2006, p. 114), “o prognóstico é a previsibilidade do futuro por meio de 

uma projeção prospectiva de probabilidades elencadas em séries históricas diacrônicas 

passadas que, assim, no presente do emprego dos paradeigmata, se futurizam”, levando, pois, 

a se pensar que é no momento da enunciação de um determinado discurso do passado frente a 

um auditório que se terá uma projeção de futuro. Para bem esclarecer o emprego do 

paradeigma, Moreira (2006) elucida que, no campo da poesia, sobretudo a laudatória do 

século XVI, esse termo é acrescido do procedimento argumentativo da comparatio tendo em 

vista a amplificação do louvor. E para explicar esse emprego, Moreira (2006) patenteia que 

dois termos são comparados, em que um é o objeto de louvor da poesia, e, o outro – o 

paradeigma – lhe serve de termo de comparação, de modo que o primeiro termo, que é objeto 

de louvor, deva emular o segundo, o paradeigma. Para tornar ainda mais evidente esse uso, o 

mesmo estudioso empreende uma análise da Ode ao Conde do Redondo (petitio), de Camões, 

em que Dom Francisco Coutinho deve superar Aquiles, termo ao qual é comparado, logo, o 

seu paradeigma, pois, caso não o faça, o Conde não poderá ser capaz de igualar-se a Aquiles. 

Assim, Moreira (2006) demonstra como é artificioso o procedimento para que ocorra a 

comparatio com vistas à emulação por parte de Dom Francisco Coutinho.  

 O exemplo apresentado por Moreira (2006) permite que se pense na comparatio em 

que o vice-rei Vasco Fernandes César de Meneses é comparado a Júlio César, imperador 

romano que obrou grandes feitos, de modo que o primeiro também realizou grandiosíssimas 

obras capazes de o tornarem digno de louvor e que o fizeram emular o primeiríssimo César, 

seu paradeigma. Moreira (2006, p. 118) conclui, pois, que quando o termo comparado emula 

o paradeigma, aquele também se torna um paradeigma:  
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Se nos lembrarmos de que, ao comparar-se um elemento com um 

paradeigma, objetiva-se demonstrar que são análogos ou homólogos, o 

acatamento da relação transforma o elemento comparado em paradeigma 

[...], pois se A sobressaiu relativamente a B, que era até então paradeigma, 

A, por suplantar B, tornou-se paradigmático. 

 

Assim, no que concerne à comparatio do vice-rei a Júlio César, é relevante concluirmos que 

Vasco Fernandes César de Meneses também se torna um paradeigma, uma vez que consegue 

emular o imperador de Roma no Ocidente lusitano. Portanto, é salutar asseverarmos que, uma 

vez estabelecida a analogia entre termos, ou seja, a comparatio, há uma antevisão do que 

poderá se realizar no futuro, visto que esse procedimento pressupõe uma emulação do 

segundo termo sobre o primeiro, o paradeigma. Assim sendo, ao concluir sobre a comparatio 

estabelecida entre o Conde do Redondo e Aquiles, o paradeigma, Moreira (2006, p. 124) 

afirma com engenhosidade que 

 

a palavra poética camoniana também se torna uma forma oracular de saber 

cuja realização no futuro já está prevista pela realização daquela que lhe é 

termo de comparação e, também, nesse caso, seu antecedente numa relação 

peculiarizada prognosticável. 

 

Logo, é pertinente considerarmos as agudas palavras de Koselleck (2006, p. 42) ao afirmar 

que “a história seria um cadinho contendo múltiplas experiências alheias, das quais nos 

apropriamos com um objetivo pedagógico”, ou seja, com vistas a ensinar, a instruir, sendo 

relevante afirmar que exemplos passados podem instruir no futuro, de modo que não apenas 

se os admire, mas que se os imite, que se os emule, assim como o fez o Conde do Redondo 

em relação a Aquiles e o vice-rei Vasco Fernandes César de Meneses em relação ao 

imperador Júlio César, na missão de bem obrar em seu ofício de eternizar aquilo que fosse 

produzido na Academia dos Esquecidos. 

 É nesse sentido que Castello (1969) interpreta as palavras da “Oração” de José da 

Cunha Cardoso como sendo proveitosa à história, visto que é através dela que se pode seguir 

determinadas condutas ou desviar-se de outras, já que a história nos proporciona algum 

ensinamento, de modo que muitos homens emulam grandiosíssimos feitos de excelentes 

personagens de um tempo que já passou, mas que se torna presente novamente pela emulação. 

É o que Koselleck (2006) diz sobre instruir para o futuro a partir do passado, ou seja, a 

história é uma espécie de espelho que a partir do seu reflexo pode tornar proveitoso aquilo 

que é excelente e evitar aquilo que não o é. Na “Oração” de José da Cunha Cardoso essa 

afirmação fica evidente: 
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É a verdadeira história um claro espelho do bem, e do mal; deste para o 

detestar, daquele para o seguir. É a mais fiel cópia da formosura, que nos 

deve atrair, ou da fealdade, que devemos evitar. Tem virtude miraculosa com 

emulações de divina, pois em fé da sua narração renasce o que acabou, 

ressuscita o que morreu. Sabe aprisionar o fugitivo tempo, que passa, e não 

torna, deixando com admirável reprodução tão bem informados os olhos 

pelo que leem, como pelo que viram. Excita nobremente os ânimos dos 

pequenos a imitar os grandes, dos magnânimos a exceder-se a si 

(CASTELLO, 1969, p. 13). 

 

É nesse sentido que Vasco Fernandes César de Meneses se torna um exímio cultor das armas 

e das letras, o que lhe rende a analogia ao grande Júlio César romano, pois este, por estar 

situado em um presente anterior ao de Vasco Fernandes César de Meneses, logo, um tempo 

passado, é considerado um espelho, levando o vice-rei a imitar os seus feitos, a aproveitar e 

seguir aquilo que é bom, que é digno e honroso. E, com engenhosidade, José da Cunha 

Cardoso faz uma analogia entre a estátua e a história: 

 

E que tem que ver a persuasão da estátua, que não fala, com a da história que 

se explica? Ela é retórica sem enfeites; eloquente sem afetações; mestre que 

melhor nos ensina; aviso que mais nos desperta; conselheiro, que nos não 

engana; amigo que não nos lisonjeia (CASTELLO, 1969, p. 14). 

 

A história aqui é considerada como portadora de uma sublime capacidade de ensinar, muito 

mais do que a de uma estátua que representa algo, pois a primeira não testemunha apenas um 

acontecimento bom ou ruim, que implicará ou não emulação no porvir, mas é eloquente. 

Retomando o exemplo do vice-rei, que teve Júlio César como um espelho, a partir do que a 

história lhe apresentou, José da Cunha Cardoso ainda afirma na “Oração” que Júlio César 

também foi instruído pelos feitos de outro grande homem da história, Alexandre, que, por sua 

vez, seguiu o exemplo de Aquiles. Nisso, notamos que a história tem esse papel primordial de 

ensinar a imitar aquilo que é honrado e de evitar o que não é conveniente. 

 José da Cunha Cardoso segue a “Oração” afirmando que, para atender à necessidade 

de se escrever a história brasílica, a Academia dividiu o múnus dessa história em quatro 

partes: natural, militar, eclesiástica e política, encarregando quatro diferentes acadêmicos de 

discorrer sobre elas. A primeira parte foi incumbida ao Senhor Caetano de Brito e Figueiredo, 

que se empenhou em vencer os dotes da natureza; a segunda ficou encarregada ao Senhor 

Inácio Barbosa Machado, chamado de arquivo de letras e biblioteca viva; a terceira coube ao 

Reverendo Senhor Gonçalo Soares da Franca, mimoso, e eloquente orador Evangélico; e a 

quarta e última foi destinada ao Senhor Luís de Siqueira da Gama, verdadeiro simulacro da 
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ciência (cf. CASTELLO, 1969, p. 14). Desse modo, José da Cunha Cardoso afirma na 

“Oração” que esses foram quatro grandes mestres cujos labores foram ofertados à história, de 

modo que na oratória e na poética não há de ser diferente, pois ambas hão de exercitar os 

engenhos bebendo na fonte Hipocrene. Assim sendo, esses mestres da Academia valeram-se 

da eloquência da prosa e da elegância da poesia para falar da história brasílica dividida nessas 

quatro partes. José da Cunha Cardoso fala, sobretudo, da poesia que reveste o seu discurso de 

engenhos e se vale de diversos recursos para indiciar a história do Brasil. Conclui sua 

“Oração” enaltecendo o vice-rei Vasco Fernandes César de Meneses pela fundação da 

Academia Brasílica dos Esquecidos que há de ser eternizada e imortal para as gerações 

posteriores.  

Embora fosse difícil essa missão, seria de grande glória, pois quando se alcança algo 

difícil, o retorno é compensatório, como José da Cunha Cardoso elucida ao estabelecer uma 

oposição entre os olhos e o entendimento: 

 

Não há despertador mais sensível da curiosidade humana, do que a 

dificuldade: quanto mais distante, e longínquo se nos representa o objeto, 

mais cresce a vontade de o saber, e desejo de o alcançar. Não são os nossos 

entendimentos como os nossos olhos. Na esfera dos olhos, como a distância 

lhe enfraquece a vista, fogem de olhar para o que dificilmente podem ver. 

Mas nos olhos do entendimento trocam-se os termos à perspectiva; e como 

nos parece mais grande o que fica mais longe, por isso o mais remoto é o 

mais apetecido, o futuro quanto mais distante, o passado quanto mais antigo 

(CASTELLO, 1969, p. 13). 

 

Podemos observar que José da Cunha Cardoso afirma que o entendimento do homem 

não é como os olhos, pois estes conseguem perceber aquilo que está mais próximo do seu 

campo de visão, e, quando este se distancia, prejudica-se a percepção, já que não é possível 

ver bem o que está longe. De modo diferente ocorre com o entendimento, visto que, para este, 

aquilo que está mais longe lhe parece maior, pois o passado, objeto da história, é tanto mais 

atraente quanto mais distante se encontra do tempo presente, e o desejo de conhecimento e de 

compreensão faz com que se magnifique aquilo que a razão se propõe apreender.  

 Retornando ao gênero demonstrativo, como é classificado na Retórica a Herênio, ou 

seja, aquele que respeita ao louvor e ao vitupério, é relevante trazer à baila a concepção 

presente nela acerca desse gênero. Desse modo, sobre esse gênero diz-se que “destina-se ao 

elogio ou vitupério de determinada pessoa” (ANÔNIMO, 2005, p. 55), isto é, ao elogio ou à 

crítica de uma persona, conforme o seu caráter, pois, se um homem faz obras boas, dignas de 
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admiração, empreende-se o louvor; porém, se faz coisas que o depreciem, certamente será 

criticado, ou seja, vituperado. 

 Aristóteles (cf. 1990, p. 240) ainda sobre esse gênero afirma, na Retórica, que se trata 

do elogio ou da censura de alguma ação. De modo semelhante, o mesmo filósofo, em sua 

Poética, assevera que a poesia é imitação de ações elevadas ou baixas, de modo que se pode 

enaltecer ou depreciar um agente; segundo ele, seja “a epopeia, a tragédia, assim como a 

poesia ditirâmbica e a maior parte da aulética e da citarística, todas são, em geral, imitações” 

(ARISTÓTELES, 1994, p. 103). O mesmo filósofo afirma que essas imitações diferem em 

três aspectos, a saber: os meios, os modos e os objetos. Os primeiros podem ocorrer pelo 

ritmo, pela linguagem e pela harmonia; os segundos, pela mimese, pela narrativa, por pessoas 

imitadas, elas mesmas operando e agindo, ou não; e os objetos consistem em homens de baixo 

ou de elevado caráter, sendo esses homens diferenciados pelo vício ou pela virtude. Assim, 

Aristóteles (1994, p. 105) afirma que “os poetas imitam homens melhores, piores ou iguais a 

nós”; aqueles são objeto de imitação da tragédia e da epopeia, em verso; já os homens piores 

são matéria de imitação da comédia, no que concerne à parte do cômico de tipo “ridículo”. 

 Aristóteles (cf. 1990, p. 240) ainda sobre esse gênero afirma, na Retórica, que se trata 

do elogio ou da censura de alguma ação. De modo semelhante, o mesmo filósofo, em sua 

Poética (1994), assevera que a poesia imita ações elevadas e baixas, de modo que se pode 

enaltecer ou depreciar um agente. 

 Assim sendo, Aristóteles, na Poética (1994, p. 35), afirma que a poesia consiste na 

imitação de ações. Essa imitação é praticada por meio da linguagem, do ritmo e da harmonia. 

Além disso, as ações na Poética são imitadas por modos diferentes, bastando comparar, por 

exemplo, epopeia e tragédia. Assim, o que diferencia gêneros na poesia é o modo de imitação 

e também o que se imita em cada um deles, pois alguns imitam ações próprias de homens 

excelentes, outros, as de homens de baixíssima qualidade, e outros ainda aquelas próprias de 

homens como nós. O modo de imitar ocorre por meio ora diegético, ora mimético, ora misto, 

de maneira que o modo mimético é próprio do drama, e, o misto, próprio da epopeia, para nos 

atermos aos grandes gêneros da poética antiga que Aristóteles expressamente refere na 

Poética.  

Nesse sentido, é possível trazermos à baila os grandes nomes de epopeia que se tem 

como modelo hoje, como a Ilíada e a Odisseia, de Homero, e a Eneida, de Virgílio; quanto ao 

drama, há a tragédia Édipo Rei, de Sófocles, e Medeia, de Eurípedes. Esses “poemas” 

tornaram-se base para a produção poética de séculos posteriores. Nos séculos XVI, XVII e 

XVIII, por exemplo, as produções poéticas que imitavam a poesia épica buscavam fazer a 
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emulação desses modelos antigos, conforme assevera João Adolfo Hansen (2008). Desse 

modo, aquilo que é tomado como matriz, como modelo, passa a ser imitado pelos poetas de 

maneira análoga, como fez Camões ao escrever Os lusíadas, imitando e emulando Virgílio. 

João Adolfo Hansen (2008) apresenta em “Introdução: notas sobre o gênero épico” 

uma importante diferença estabelecida no capítulo IX da Poética de Aristóteles, que diz 

respeito à narração, tanto na história, como na poesia; porém, há uma distinção estabelecida 

quanto ao modo como cada um desses dois gêneros narrar um feito. A história narra os fatos 

segundo a verdade dos eventos que ocorreram; por outro lado, a poesia põe em cena uma ação 

que um homem faria conforme o seu caráter (elevado ou baixo). Assim sendo, Hansen (2008) 

refere Castelvetro, que considera a poesia como uma similitude da história, dividindo-a em 

duas partes: matéria e palavras, mas de maneira diferente em ambas as partes em relação à 

história. Desse modo, Hansen (2008, p. 41) afirma que: 

 

Basta lembrar que o historiador não recebe a matéria do seu próprio 

engenho, mas das coisas do mundo ou da vontade manifesta ou oculta de 

Deus. Quanto às palavras, fazendo o encômio de homens exímios e de 

grandes feitos, o historiador usa as ordinárias, com que se raciocina e fala 

diariamente; as do poeta são artificiais, translatas, metafóricas, sublimes, 

medidas em verso. 

 

Assim sendo, Hansen (2008) reitera que a poesia épica trata de uma coisa representante, 

enquanto que a história, de uma coisa representada. 

Essa análise de categorias da Retórica e da Poética de Aristóteles, propostas por João 

Adolfo Hansen (2008), nos possibilita retomar a composição do elogio ao vice-rei na 

“Oração” de José da Cunha Cardoso, visto que se busca criar um louvor a partir dos “feitos” 

de Vasco Fernandes César de Meneses com base na sua destreza em unir seu conhecimento 

das armas à sabedoria das letras, para se fundar, por meio dessa conjunção, a Academia 

Brasílica dos Esquecidos. 

No entanto, na “Oração”, não há uma descrição dos fatos obrados por Vasco 

Fernandes César de Meneses tais quais supostamente ocorreram, ou seja, conforme a história 

no-los deveria apresentar; fala-se na “Oração” dos feitos, mas sem minudenciá-los, sem se os 

narrar e descrever; a “Oração”, de forma muito ornamentada, tece o elogio do vice-rei, de 

forma verossímil, pois as palavras e a elocução são adequadas à quase majestade da 

personagem, de modo que, embora tratando de um evento, a fundação da Academia Brasílica 

dos Esquecidos tem um forte componente “poético”, oscilando seu discurso entre o de tipo 

“representante” e o de tipo “representado”. É também na composição poética subsequente à 
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“Oração” que podemos observar como o elogio é tecido pelos acadêmicos. A análise desses 

poemas é o nosso trabalho do próximo capítulo.  
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4 COMEMORAÇÃO E PERENIZAÇÃO DA ACADEMIA BRASÍLICA DOS 

ESQUECIDOS NA POESIA ELOGIOSA 

 

 No capítulo anterior, vimos que a cidade da Bahia, no final do século XVII e no início 

do XVIII, encontrava-se em um período de desenvolvimento mercantil. Além disso, 

explicamos que a criação da Academia Real de História Portuguesa, que reuniu informações 

sobre a história de Portugal, impulsionou a criação de uma academia na cidade da Bahia, a 

fim de se narrar a história brasílica, participante de uma história imperial. Sendo assim, 

fundou-se a Academia Brasílica dos Esquecidos, cujo discurso de abertura, denominado 

“Oração”, evidencia o encômio ao vice-rei Vasco Fernandes César de Meneses pelo seu 

grandioso feito de erigir a referida Academia, bem como à grandeza da própria Agremiação e 

dos seus letrados. Desse modo, observamos como o encômio é realizado para se louvar o 

vice-rei, como se dá a composição do discurso da Oração, seja em aspectos retóricos ou 

poéticos, além do uso do topos “armas e letras”, que corrobora a excelência dos feitos de 

Vasco Fernandes César de Meneses, aludindo a outros homens ilustres pelo seu bem obrar. 

 Feito isso, intentamos apresentar neste capítulo que se inicia como são aplicados os 

procedimentos poéticos e retóricos usados na composição da poesia elogiosa produzida pelos 

acadêmicos nas conferências da Academia Brasílica dos Esquecidos, compreendendo-se, pois, 

como a matéria da “Oração” é o assunto primordial para se compor os discursos de louvor das 

produções poéticas subsequentes. Além disso, pretendemos apresentar como as Orações, 

poemas e demais discursos produzidos nas sessões acadêmicas são imprescindíveis para 

comemorar e perenizar a figura do vice-rei, e, consequentemente, da Academia Brasílica dos 

Esquecidos e dos acadêmicos integrantes dela. Salientamos, aqui, que a escolha pelos poemas 

que se seguem nesta seção não obedece a nenhum critério determinado, foram escolhidos 

aleatoriamente entre muitos outros reunidos no corpus. Escolhemos alguns poemas com as 

seguintes matérias: em louvor a José da Cunha Cardoso, Secretário da Academia; em louvor a 

Vasco Fernandes César de Meneses; à Academia; e aos Acadêmicos, a fim de 

compreendermos e evidenciarmos os procedimentos técnicos de composição poética, e como 

se constitui a memória do vice-rei, da Academia e dos acadêmicos.  

 

4.1 PROCEDIMENTOS DE COMPOSIÇÃO DA POESIA ELOGIOSA NAS 

CONFERÊNCIAS DA ACADEMIA BRASÍLICA DOS ESQUECIDOS 

 

 Sabemos, desde a Poética, de Aristóteles, que a poesia tem como fim ensinar (docere) 

e deleitar (delectare) o ouvinte ou leitor. Além disso, a poesia, desde a Antiguidade, aquela 
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que especificamente representava caracteres altos, como tragédia e poema heroico, fosse por 

meio da mimesis, fosse por meio da diegesis, fosse pela combinação das duas – caso do 

poema heroico -, estava associada ao poder e já trazia em si, como parte de seu decoro, a 

clivagem que operava em termos de matéria, elocução etc. A poesia lírica, que também podia, 

em vários de seus gêneros constitutivos, louvar os grandes, estava associada à voz, seja por 

meio da récita, seja por meio do canto. A lira, por exemplo, era um instrumento musical de 

cordas, cujo som acompanhava as récitas poéticas, e designava uma das formas da ode, 

derivada, em sua forma portuguesa, das apropriações dos modelos italianos como Bernardo 

Tasso
10

. Nos séculos XVI e XVII, como se disse, parte da poesia produzida era performada 

pelo canto, embora vários gêneros estivessem associados à escrita, sobretudo aqueles de 

forma fixa, não compostos em metros ibéricos tradicionais
11

. O poeta geralmente se valia do 

auxílio dos músicos para a parte melódica da composição, como o atestam os livros de odes 

de Pierre de Ronsard, cujas notações musicais foram em parte preservadas, o que não se dá, 

comumente no caso português. 

 Além disso, é possível afirmar que, como a poesia produzida nesse período tinha um 

fim instrutivo e deleitável, certamente tinha um caráter poético e retórico, uma vez que os 

aspectos argumentativos da poesia, sua capacidade de louvar e vituperar, de persuadir e 

dissuadir, de acusar e defender, derivavam por necessidade de uma formação retórica, 

presente no sistema escolar. Nesse sentido, Achcar (1994, p. 26) afirma que 

 

A confluência de gêneros oratórios e poéticos não deve causar espanto, nem 

quer ela dizer que os gêneros poéticos se tenham originado das práticas 

oratórias. Os poetas, como todos os que se educavam, frequentavam escolas 

de retores, onde o treinamento incluía a prática frequente de diversos 

gêneros de discurso. Em poesia, encontram-se vários desses gêneros, 

chamados por isso retóricos. 

 

Por outro lado, Achcar (1994) assevera que nem todo gênero poético é retórico, pois há alguns 

que foram produzidos e não foram permeados pela retórica, nem tampouco ensinados e 

praticados nas escolas. 

 Conforme Achcar (1994), muitos críticos atribuem a origem dos gêneros a Homero, 

porém afirma que não é na poesia homérica que está a origem primeira desses gêneros. Ao 

referir Cairns, Achcar (1994) explica que a origem dos gêneros é muito anterior aos registros 

                                                 
10

 ANASTÁCIO, Vanda. Visões de glória: uma introdução à poesia de Pêro de Andrade Caminha, 2 volumes, 

Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian,1998.   
11

 HANSEN, João Adolfo & MOREIRA, Marcello. Para que todos entendais: poesia atribuída a Gregório de 

matos e Guerra. Belo Horizonte/ São Paulo: Autêntica/ Programa de Pós-Graduação em Literatura Brasileira da 

Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo/ CAPES-PROEX, 2014. 
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da literatura grega, uma vez que eles, os gêneros, são tão antigos quanto as sociedades. O 

mesmo estudo, ainda referindo Cairns, assegura que a classificação genérica de um poema 

depende de seus elementos primários: “„pessoas, situação, função, comunicação logicamente 

necessárias para o gênero‟”, e dos elementos secundários, que são os lugares comuns – tópoi, 

ou seja, “„as menores divisões do material de qualquer gênero, úteis para fins analíticos‟” 

(ACHCAR, 1994, p. 28). 

 Retomando a questão da poesia lírica, Achcar (1994) afirma que Platão e Aristóteles 

não consideram a poesia lírica (poesia não-representativa) como mimética. E é com base na 

acepção de Aristóteles que Käte Hamburger (apud Achcar, 1994) em sua teoria da enunciação 

literária divide o território da literatura 

 

[...] em ficção (mimética, pois nela o narrador nada afirma, apenas cria 

personagens e histórias) e lírica (não-mimética, porque nela, como em 

qualquer „enunciado de realidade‟, o sujeito faz afirmações verdadeiras ou 

falsas sobre objetos reais ou imaginários. A mensagem lírica, 

correspondendo à estrutura formal do „enunciado de realidade‟, decorreria 

do princípio „existencial‟ e não „mimético‟ da literatura (ACHCAR, 1994, p. 

34-35). 

 

Assim sendo, podemos afirmar, segundo Achcar, que aquilo que é mimético é criado, é feito, 

é ficção, e a lírica não seria mimética porque produziria um enunciado de realidade; mas é 

assim como o afirma o estudioso de Horácio? João Adolfo Hansen (2004), em seu A sátira e o 

engenho, enuncia o princípio de que a poesia dita lírica é sempre a resultante de uma prática 

mimética em que uma persona ou voz ficta enuncia o que é próprio do gênero que se pratica, 

sendo ela, por exemplo, judiciosa na sátira, que tem tom elevado e admonitório, escatológica, 

nos poemas que tratam de assuntos vilíssimos, como amores de puta, sodomia entre homens 

principais etc. Nesse sentido, não haveria razão de se adotar como pressuposto uma 

sinceridade e transparência psicológica nos poemas da Academia Brasílica dos Esquecidos 

que intentamos analisar. 

 Um dos princípios de análise movimentados por Achcar com que concordamos é o de 

pressupor uma voz com que os poemas eram performados, sendo o canto a íntegra da poesia 

lírica; desse modo, os textos com que hoje lidamos é somente parte dessa poesia. Desse modo, 

Achcar (1994, p. 35-36) corrobora que 

 

[...] a lírica arcaica apresenta características da cultura oral, seja no modo de 

sua composição, seja em linguagem e seus tópoi. Também em relação à 

mimese, a dissociação radical entre épica e lírica é indevida e projeta na 
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poesia antiga padrões do mundo da escrita, em que ato produtivo, privado, é 

claramente distinto do consumo público da obra. 

 

Achcar (1994), em um dos capítulos de seu livro, a despeito de sua citação de Hamburger, 

recupera excertos de Platão e de Aristóteles sobre a poética, e, ao analisar fragmentos cuja 

matéria é a poesia dita lírica, conclui que a melodia, o melos, estava associado aos pathé, e a 

música produzia movimentos nas paixões, pois as mimetizava a depender do modo executado. 

Por fim, Achcar declara que, em meio a tantas controvérsias sobre o caráter mimético ou não 

da poesia lírica, Platão e Aristóteles “a considerava(m) mímesis” (ACHCAR, 1994, p. 36). 

 Ainda, Achcar (1994) apresenta uma considerável afirmação sobre a produção e 

performance poética, cuja origem se deu com os poetas líricos arcaicos e tardo-arcaicos 

passando, posteriormente, o cânone da lírica aos romanos, de modo a marcar a poesia do 

renascimento em diante. Mediante isso, Achcar (1994, p. 53) afirma que produção e 

performance poética estão imbricadas, e que “Os poemas são imitações da vida, [...] não 

apenas como composições „literárias‟, mas como representações através do canto, da dança, 

do gesto. São também mímesis num outro sentido: „imitação‟, por meio da memória, dos 

textos poéticos da tradição oral”. 

 

4.2 VASCO FERNANDES CÉSAR DE MENESES: COMEMORAÇÃO E PERENIZAÇÃO 

DA FUNDAÇÃO DA ACADEMIA DOS ESQUECIDOS 

 

 Sabemos que, ainda hoje, muitos são os acontecimentos, feitos, nomes ilustres, 

lugares, enfim, que se eternizaram, apesar de décadas, séculos ou até milênios que se 

passaram. Para tanto, inúmeros recursos são utilizados, uma vez que o tempo passa, e, para se 

imortalizar e/ou preservar a memória de muitos fatos, faz-se sumamente necessário usar 

mecanismos que mantenham vivas situações, pessoas etc. que já não se encontram mais 

presentes em nosso tempo. 

 Jacques Le Goff (1990) em seu História e Memória afirma que a memória coletiva e a 

história se aplicam a dois tipos de materiais, a saber, os documentos e os monumentos, sendo 

estes uma herança do passado, e aqueles uma escolha do historiador. Conforme Le Goff 

(1990), o termo monumento é de origem latina e remete ao radical indo-europeu men, que está 

relacionado ao sentido de memória. Nesse sentido, o monumento faz lembrar, faz recordar, ou 

seja, remete ao passado e, melhor que isso, é um sinal do passado. Nas palavras de Le Goff 

(1990, p. 462), “o monumento é tudo aquilo que pode evocar o passado, perpetuar a 

recordação, por exemplo, os atos escritos”. Sendo assim, o monumento tende a se especializar 
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em dois sentidos: sendo uma escultura ou uma arquitetura, e sendo um monumento funerário. 

Em ambos os sentidos, pretende-se perpetuar a memória das sociedades históricas. 

 No que diz respeito aos documentos, Le Goff (1990) assegura que estes estão ligados à 

ideia de prova, e que é no século XIX que se difunde o sentido moderno de testemunho 

histórico. O documento por si só pode ser considerado como uma prova histórica, de modo 

que “sua objetividade parece opor-se à intencionalidade do monumento. Além do mais, 

afirma-se essencialmente como um testemunho escrito” (LE GOFF, 1990, p. 463). O mesmo 

estudioso assevera que é possível afirmar que houve um triunfo do documento, embora lento, 

sobre o monumento, uma vez que o documento, quando criado, pode ser visto como um 

monumento, e cita Fustel de Coulanges:  

 

[...] A leitura dos documentos não serviria, pois, para nada, se fosse feita 

com ideias preconcebidas... A sua única habilidade (do historiador) consiste 

em tirar dos documentos tudo o que eles contêm e em não lhes acrescentar 

nada do que eles não contêm. O melhor historiador é aquele que se mantém 

o mais próximo possível dos textos (LE GOFF, 1990, p. 463).  

 

Jacques Le Goff (1990) ainda assevera que a história não é uma ciência como as 

outras, além de ela não ser considerada por muitos estudiosos como ciência. Le Goff (1990) 

esclarece-nos que falar da história é algo difícil, uma vez que os sentidos de que pode ser 

dotado o vocábulo são muitos, de que deriva ser ele ambíguo. Conforme o mesmo estudioso, 

em alguns idiomas, a palavra história remete ao sentido de “procurar”, porém, em outros, esse 

vocábulo recobre os sentidos de “procura” e “narração de ações e acontecimentos realizados 

pelos homens”. Daí, surgir uma série de definições e estudos nesse campo tão complexo. 

Le Goff (1990) também afirma que a história é considerada como a forma científica de 

uma memória coletiva concernente ao ocorrido, é a escolha de um conjunto de 

acontecimentos passados, seja por historiadores, seja por forças que operam no 

desenvolvimento temporal do mundo. Essa memória coletiva se aplica a dois tipos de 

materiais: os documentos e os monumentos. Os primeiros, segundo Le Goff (1990), são 

materiais que se constituem como registros escritos, sobre suporte mole, que são selecionados 

pelo historiador, enquanto os monumentos são construtos em matérias duros, duráveis a 

intempéries, em que pode haver registro de tipo pictográfico, que podem perpetuar uma 

memória. Assim sendo, podemos tentar compreender o papel do historiador e, 

consequentemente, o da história a partir desses dois tipos de evidência com que o historiador 

labora.  
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Se cabe ao historiador “[...] tirar dos documentos tudo o que eles contêm e em não lhes 

acrescentar nada do que eles não contêm” (LE GOFF, 1990, p. 463), a história consiste na 

escolha e interpretação de dados presentes nos documentos, sem acréscimo de informações e 

ocorrências.No entanto, houve uma necessidade de se ampliar a noção de “documento”, uma 

vez que nem sempre se tem documentos escritos para se fazer a história. Nesse sentido, o 

historiador deve ter a habilidade de “fazer” a história também a partir dos acontecimentos que 

não estão escritos, mas registrados de outro modo. 

Podemos pensar que a grande variedade de documentos existentes possibilita que a 

história seja construída de diferentes maneiras, a depender da seleção documental 

empreendida pelo historiador; pode-se dizer que a autoridade de um testemunho depende do 

uso que dele farão os pesquisadores, e do campo de saber em que ele servirá de testemunho; 

um documento primacial para a história literária pode ter valor meramente secundário em uma 

pesquisa de caráter político; o ser considerado monumento depende da autoridade acumulada 

pelo testemunho por gerações de leitores que dele fizeram uso. A literatura, assim como a 

pintura, a arquitetura, entre outros testemunhos do passado, pode servir para perpetuar uma 

memória e comemorar eventos e fatos que ocorreram no passado. A poesia, por exemplo, tem 

o poder de perenizar a memória de homens, feitos, acontecimentos, enfim, de eternizar aquilo 

que se passou e o imortalizar para as gerações futuras, embora se tenha de discutir de que 

forma a coisa ficta imortaliza de fato um evento de que supostamente trataria. A poesia, entre 

os antigos, por exemplo, ultrapassava a escultura e as demais artes no que diz respeito a sua 

capacidade de produzir uma memória duradoura, pois monumentalizava e perenizava um 

episódio passageiro, como tudo o que está imerso no tempo, através da beleza duradoura do 

seu canto, do seu metro, do seu ornamento, enfim, de todos os seus artifícios. 

Além disso, Le Goff (1990) assevera que com a escola positivista, no século XIX, o 

documento triunfa. Sendo assim, todo historiador que estude historiografia ou o próprio 

historiador tem o documento como um recurso indispensável. O mesmo estudioso refere 

Fustel de Coulanges ao dizer que o documento, no início, era apenas um texto, porém, depois, 

houve uma necessidade de se ampliar a noção de documento. E afirma que foi com os 

fundadores da revista Annales d’histoire économique et sociale (1929) que a noção do termo 

ganhou um sentido mais amplo:  

 

“A história faz-se com documentos escritos, sem dúvida. Quando estes 

existem. Mas pode fazer-se, deve fazer-se sem documentos escritos, quando 

não existem. Com tudo o que a habilidade do historiador lhe permite utilizar 
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para fabricar o seu mel, na falta das flores habituais. [...]” (LE GOFF, 1990, 

p. 466).  

 

É ainda no mesmo sentido que Le Goff (1990, p. 466) complementa essa ideia de documento 

com as palavras de Samaran: “„Não há história sem documentos‟, [...] „Há que tomar a 

palavra „documento‟ no sentido mais amplo, documento escrito, ilustrado, transmitido pelo 

som, a imagem, ou de qualquer outra maneira‟”. Desse modo, podemos perceber que as mais 

diversas formas de documento são relevantes para se conhecer um homem na sua 

individualidade ou toda uma sociedade. Entretanto, Le Goff (1990) afirma que, com a 

intervenção do computador, a história passou a ter uma noção pré-estatística e quantitativa, de 

modo que “O novo documento é armazenado e manejado nos bancos de dados. Ele exige uma 

nova erudição que balbucia ainda e que deve responder simultaneamente às exigências do 

computador e à crítica da sua sempre crescente influência sobre a memória coletiva” (LE 

GOFF, 1990, p. 468). Assim sendo, o documento é submetido a uma crítica mais radical. 

 Aqui, faz-se importante problematizarmos a concepção de Paul Zumthor apresentada 

por Le Goff (1990). Conforme Le Goff (1990), Zumthor apresenta novas relações entre 

documento e monumento, havendo uma distinção entre monumentos linguísticos e simples 

documentos. Dessa maneira, os primeiros dizem respeito à ideia de edificação “„no duplo 

significado de elevação moral e de construção de um edifício‟, enquanto que os segundos 

respondem „apenas às necessidades da intercomunicação corrente‟” (LE GOFF, 1990, p. 470). 

Conforme o mesmo pesquisador, Zumthor ainda descobre que o que transforma o documento 

em monumento é a sua utilização pelo poder. Para Le Goff (1990, p. 470),  

 
O documento não é qualquer coisa que fica por conta do passado, é um 

produto da sociedade que o fabricou segundo as relações de força que aí 

detinham o poder. Só a análise do documento enquanto monumento permite 

à memória coletiva recuperá-lo e ao historiador usá-lo cientificamente, isto 

é, com pleno conhecimento de causa. 

 

 Le Goff (1990) também fala sobre a intervenção do historiador sobre o documento 

escolhido, uma vez que essa escolha não é feita aleatoriamente, mas a partir da posição social 

dele, do historiador. O documento é, pois, um monumento, já que ele perpetua nas sociedades 

futuras uma imagem, um registro das sociedades passadas. E é válido pensarmos, conforme 

Le Goff (1990), no sentido de que não existe um documento-verdade, o que deve haver é um 

historiador que não seja ingênuo, que o analise criticamente, já que o documento é uma 

roupagem, uma montagem, sendo “preciso começar por desmontar, demolir esta montagem, 
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desestruturar esta construção e analisar as condições de produção dos documentos-

monumentos” (LE GOFF, 1990, p. 473) a partir de várias críticas históricas. 

 Ao discutirmos as noções de documento e de monumento, é relevante termos em vista 

que eles podem estar atrelados à noção de perenidade de um feito, de um acontecimento, de 

um nome, enfim. Desse modo, podemos considerar que o texto literário tem esse poder de 

perenizar a memória dos feitos muito mais que os próprios feitos. É nesse sentido que Achcar 

(1994) afirma que na poesia grega o poder perenizador dela é uma ideia insistente, uma vez 

que ela, a poesia, imortaliza o acontecido. Achcar (1994) ainda comenta que Snell atribui à 

Roma a ideia de a obra literária ser um monumento, e acrescenta que Bruno Gentili concorda 

com essa afirmação ao afirmar que “„a ideia da própria obra literária como monumento é 

romana, não grega, e muito menos sáfica‟” (ACHCAR, 1994, p. 157). Sendo assim, 

observamos que há um problema quanto à origem dessa noção de poesia ou obra literária 

como monumento, já que ela é concebida como romana, para Snell, sendo, pois, indo-

europeia, conforme Achcar (1994). Este mesmo estudioso ainda assevera que a noção de 

poesia como fonte de perenidade pode ser considerada tão velha quanto a lírica. Além disso, 

Achcar (1994, p. 160) corrobora a ideia de perenidade da poesia ao afirmar que 

 

O atributo por excelência encarecedor do produto do poeta seria sua virtude 

de preservar a memória das obras dos comitentes, e preservá-la ainda mais 

do que o mármore dos monumentos seria capaz. Transformar a beleza fugaz 

de uma vitória na beleza duradoura do canto era o serviço que cabia ao poeta 

coral na divisão do trabalho instaurada na pólis. 

 

Assim, fica evidente como a poesia é um meio de perpetuar a memória mais que um 

monumento de mármore, pois a palavra tem o poder de perenizar aquilo que for digno de 

memória. A poesia é, assim, vista como um produto feito sob encomenda ao poeta, assim 

como esculturas, monumentos, mármores e outras obras o são a outros artesãos. Essa 

“associação da obra poética com a perpetuação da glória passageira, com a imortalização do 

perecível”, conforme Achcar (1994, p. 161), remonta a tempos bem remotos do mundo indo-

europeu. 

 Ainda, de acordo com Achcar (1994), o tema e a ideia da perenidade da poesia 

aparecem entre muitos poetas latinos. Isso pode ser evidenciado como um lugar-comum 

relacionado a um monumento ou a uma obra literária. Sendo assim, Achcar (1994, p. 163) 

apresenta a afirmação de Bruno Gentili e Giovanni Cerri sobre isso:  
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“O termo ktema, referido à propriedade material de um livro, tem uma 

confirmação significativa no uso do latim monumentum, que podia significar 

seja um monumento qualquer em pedra ou em bronze, seja uma obra 

literária, em prosa ou em verso, na materialidade de sua redação escrita”. 

 

Assim, sabemos que o poder que a poesia tem de perenizar mais que o mármore causa grande 

impacto e é com o verso da Ode de Horácio que podemos evidenciar essa ideia, quando ele se 

refere à própria obra literária: “Exegi monumentum aere perennius” (Erigi um monumento 

mais perene que o bronze). Achcar (1994, p. 154) corrobora esse ideal de imortalidade da 

poesia ao afirmar que 

 

O topos da perenidade da poesia deu ocasião a versos memoráveis, mas 

nunca tão rematadamente lapidares quanto – como era de esperar – no 

poema de encerramento dos Carmina I-III, a grande coletânea que Eduard 

Fraenkel reputou „um dos mais audaciosos experimentos na história da 

poesia antiga‟. 

 

É nesse sentido que Achcar (1994) afirma que ao considerar o sentimento de 

efemeridade da vida, Horácio deu a esse sentimento expressão variada, sendo considerado 

como poeta da imortalidade, pois ele acreditava que através de seu canto, isto é, da sua poesia, 

poderia perenizar acontecimentos, de modo que o topos da perenidade da poesia permitiu a 

composição de versos memoráveis, porém nunca tão memoráveis quanto o poema supracitado 

(Carmina I-III)
12

: 

Exegimonumentum aere perennius 

regalique situ pyramidumaltius, 

quod non imberedax, non Aquiloinpotens 

possitdiruereautinnumerabilis 

annorum series et fuga temporum 

[...]. 

Conforme Achcar (1994, p. 154), esses versos se traduzem de modo a evidenciar o poder 

perenizador da poesia, pois, de acordo com Horácio:  

 

Concluí um monumento mais perene que o bronze e mais alto que a 

massa/estrutura (decomposição/decadência) régia das pirâmides, que nem a 

chuva voraz, nem Aquilão [o vento norte] desenfreado (impotente) possa 

destruir, ou a inumerável série dos anos e fuga dos tempos. 

 

                                                 
12

 Trata-se de uma “grande coletânea que Eduard Fraenkel reputou [...]. Neste envoi, Horácio se dirige à Musa, 

ad Melpomonem” (ACHCAR, 1994, p. 154).  
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Assim sendo, Horácio deixa claro nesses versos o quanto a poesia é sublime e perene, pois 

ultrapassa a resistência de grandes monumentos. 

 Achcar (1994) ainda afirma que, de acordo com Safo, os temas da imortalidade pela 

poesia sempre estiveram evidentes entre os gregos. O mesmo estudioso fala de Píndaro, em 

cujas odes esse topos é habitual: “E a palavra vive mais tempo que os feitos/ se a língua, com 

dom das Graças/ a retira do fundo da alma” (ACHCAR, 1994, p. 158). Isso nos leva a 

depreender, mais uma vez, que a palavra pode perenizar os feitos dignos de memória, uma 

vez que ela é mais perene que as próprias ações. 

Assim sendo, pensar a poesia como um meio de imortalizar feitos passados nos sugere 

compreender, aqui, como a sua excelência está além do tempo passado, dos acontecimentos, 

das pessoas, entre outros episódios. 

Nesse sentido, é possível compreendermos que o encômio é um discurso poético sobre 

personagens, feitos, instituições, entre outros, que podem ser elogiados. Se se trata de um 

discurso elogioso, significa que esse discurso é capaz de eternizar o que é louvado, e é nesse 

sentido que Moreira (2004, p. 147) assevera quanto ao louvor:  

 

O louvor age de forma especular, pois se é garantia de constituição de uma 

memória que se quer duradoura e que vença a voracidade do tempo [...], por 

outro lado essa voz que vivifica os feitos, o fastígio dos grandes, na medida 

mesma em que os representa, cinzelando-os no papel, monumentalizando-os, 

partilha do poder do Estado, ao erigir-se em porta-voz dos gesta e dos 

homens cuja memória Aquele objetiva perpetuar e promove 

consequentemente o louvor dos poetas partícipes da promoção da razão de 

Estado. A memória poética constitui-se em elemento estruturante do Estado 

monárquico [...]. 

 

Assim sendo, percebe-se que a prática de tornar memorável através da poesia homens que 

serviram ao Estado, bem como os seus feitos, deixa também modelos a serem emulados, uma 

vez que esses homens se tornam espelho para os seus pósteros. 

 Sendo, pois, a poesia espelho para a posteridade, os homens por ela imortalizados têm 

sua fama prodigalizada pela reprodutibilidade do manuscrito e do impresso, em que a 

multiplicação equivale à monumentalização: a “[...] reprodutibilidade do escrito, a da 

imprensa [...], garantidora de perpetuidade” (MOREIRA, 2004, p. 148). 

 É nesse sentido que Moreira (2004) refere as inscriptiones de Pierre de Ronsard, que 

instituem sua perpetuidade no papel e pelo papel. Desse modo, embora o registro em 

materiais duráveis, como o mármore, sugira uma maior conservação, as inscriptiones de 

Ronsard, epigramas laudatórios registrados em papel, tinham o objetivo de propor um 

ensinamento e se tornarem duradouras. Sendo assim, Moreira (2004) elucida que a poesia 
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seria um meio de esculpir as leis em versos, visto que estes seriam resistentes à passagem do 

tempo e à pujança do esquecimento. A poesia, portanto, dissemina aquilo que foi feito e 

vivido por homens, e permite que outros homens o conheçam. Portanto, a poesia pode ser 

considerada como uma inscrição em verso, haja vista que “[...] constitui uma espécie de 

designação, de denominação a respeito de algo que se quer dar a conhecer” (MOREIRA, 

2004, p. 150). 

 Se a poesia inscreve em verso aquilo que se dá a conhecer, na Academia Brasílica dos 

Esquecidos não ocorre diferentemente, uma vez que os seus membros dão a conhecer os 

acontecimentos que permeiam a Academia, a Bahia e a Coroa portuguesa através dos versos, 

sobretudo, pela poesia de louvor, que não se limita apenas a uma poesia, mas que é também 

um uso autorizado da língua. Conforme Moreira (2004, p. 154),  

 

a poesia laudatória, como um dos usos possíveis da língua, sobressai contudo 

sobre aqueles que servem aos fins comunicacionais quotidianos, pois ela 

regra a língua por meio da arte, elevando-a paulatinamente à perfeição do 

latim e do grego, tomados como modelos a emular [...]. 

 

Portanto, a poesia é um uso da língua regrado pela arte, e podemos inferir que é por meio dela 

que se lê e se perpetuam os grandes feitos de homens participantes da monarquia do Estado 

português na Bahia do final do século XVII e início do XVIII, bem como em Portugal. 

 E, não é por acaso, que esses feitos são de homens que participam da política e da elite 

colonial, como é o caso de Vasco Fernandes César de Meneses e dos demais acadêmicos da 

agremiação, uma vez que esses homens de Letras faziam parte de uma hierarquia e possuíam 

atributos que agradavam ao rei, não somente no seu fazer enquanto participantes do Estado, 

mas também no seu fazer letrado. E, se agradavam ao rei, certamente obravam de modo a 

constituir uma memória, tanto através de escritos, quanto por meio da poesia, criando, pois, 

uma memória de seus feitos e da sua poesia: 

 
Se os feitos são condição para a produção de uma memória por meio dos 

escritos, sendo a memória em última instância identificada com os próprios 

escritos, a produção poética é gesta que, por ser escrita, é ao mesmo tempo 

memória que se completa no que diz respeito à perpetuação do poeta por 

meio da produção da vita, espécie laudatória que remete ao modelo 

panegirical (MOREIRA, 2005, p. 79). 

 

Assim sendo, a poesia, além de imortalizar aquele que a produziu, também imortaliza a 

memória daqueles que são a sua matéria, porém sua finalidade maior é essa última. 
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 Moreira (2005), ao se reportar à primeira quadra de um soneto de Camões, que 

analisa, afirma que o poeta enuncia um dos mais recorrentes aforismos da Antiguidade, 

“tempus omnia vincit” (o tempo vence tudo), para, em seguida, declarar que a poesia pode, a 

despeito do tempo, perpetuar parte do passado. Desse modo, Moreira (2005, p. 87) elucida 

que “O escrito [...] é luz, e, por ser luz, torna possível a apreensão do que foi por meio do ato 

de leitura dependente da visão. Pode-se também conceber o escrito, histórico ou poético, 

como aquilo que ordena os eventos”.  

Além disso, o mesmo estudioso continua a afirmar que na segunda quadra desse 

soneto de Camões, há uma analogia entre os feitos dos antigos e os de Dom João III, 

empregando-se, assim, os exempla, a fim de se comparar os efeitos exemplares daquele que é 

louvado. Desse modo, é válido considerar que apresenta um caráter retórico para constituir o 

louvor, uma vez que este propõe “a produção de uma imagem modelar a ser emulada por 

aqueles que se constituem em seu público primeiro” (MOREIRA, 2005, p. 88). Assim sendo, 

os argumentos utilizados na produção do louvor a quem é encomiado devem ser válidos, visto 

que são considerados como exemplares, ou seja, paradigmáticos. Ademais, Moreira (2005, p. 

88) assevera que a nobreza da geração também influencia na construção do louvor, no entanto 

não é causa primeira para tal, pois “a nobreza transmitida pelo sangue não degenera”. O que 

se deve depreender é que a linhagem colabora para a boa conduta daquele que é louvado, 

porém é das virtudes que se pode empreender o encômio. E é nesse sentido que Cícero (1924, 

p. 361) afirma que todos os bens que há não são motivos para se compor o louvor a alguém, 

mas a virtude por si só é digna de louvor: “El linaje, la hermosura, la riqueza, las fuerzas, 

todos los demás bienes que la fortuna da, extrinsecos y corporales, no tienen en si verdadero 

motivo de alabanza, la cual solo se debe a la virtud [...]. La virtud, que es por si digna de 

alabanza [...]. 

De modo semelhante, Aristóteles (1990) estabelece uma diferença entre elogio e 

encômio, pois este diz respeito aos feitos e aquele se refere às virtudes, mas considera que os 

feitos podem ser respaldados nessas últimas. Sendo assim, corrobora que “[...] entonces la 

virtud es necesariamente bella, puesto que, siendo um bien, es digna de elogio” 

(ARISTÓTELES, 1990, p. 241), ou seja, a virtude por ela mesma é digna de louvor. Nesse 

sentido, é viável afirmar que Vasco Fernandes César de Meneses por seus feitos enquanto 

vice-rei do Brasil era digno de louvor, como se constata na produção poética da Academia 

Brasílica dos Esquecidos. Entretanto, como afirmou Cícero (1924), a linhagem não é motivo 

para se produzir o louvor, e, no caso do vice-rei do Brasil acima mencionado, sua linhagem 

contribui para a sua boa reputação e o seu caráter que, consequentemente, influenciou na 



77 

 

produção do louvor. Da mesma maneira, certamente, acontece com os demais membros da 

Academia Brasílica dos Esquecidos, uma vez que são participantes de linhagens aristocráticas 

que refletem na sua conduta. Sobre essa relação entre genealogia e elogio, Moreira (2005, p. 

89) patenteia que 

 

embora se prescreva que ninguém deve ser elogiado por seu nascimento, a 

genealogia é condição para a boa reputação em que se funda o louvor, o que 

implica por necessidade a apresentação elogiosa dos antepassados como pré-

requisito ao elogio daquele que é a matéria do encômio. 

 

 Nesse sentido, é relevante trazer à baila uma pequena abordagem respeitante à 

linhagem do vice-rei, Vasco Fernandes César de Meneses, uma vez que ele é a matéria da 

poesia laudatória de muitos acadêmicos da agremiação na Bahia do início do século XVIII. 

Por isso, seus feitos podem ser considerados como reflexo de sua genealogia, porém, como 

esclareceu Moreira (2005), esta não pode ser considerada como condição primeira para o 

louvor, mas uma influência. 

 Monteiro (2001), em seu trabalho intitulado “Trajetórias sociais e governo das 

conquistas: Notas preliminares sobre os vice-reis e governadores-gerais do Brasil e da Índia 

nos séculos XVII e XVIII”, ao falar dos vice-reis da Índia e do Brasil, afirma que todos os da 

Índia tinham nascido em Portugal e que de 19 dos 25 vice-reis nomeados entre 1630 e 1810 

morreram Grandes ou deixaram a sua Grandeza para seus sucessores, ou seja, que adquiriram 

bens enquanto vice-reis. Além disso, o mesmo estudioso afirma que a maioria deles era de 

“primogênitos e presuntivos senhores de casa desde o berço” e que há uma influência no 

cargo desses homens, pois 

 

O momento mais notório dessa elitização do cargo ocorre, sem dúvida, nos 

anos 40 do Setecentos, quando os feitos dos vice-reis se celebravam com 

encômios nunca vistos, e quando os escolhidos eram todos sucessores de 

Grandes, que partiam para a Índia com o título de marquês (MONTEIRO, 

2001, p. 260). 

 

No caso dos vice-reis do Brasil, o supracitado pesquisador assevera que, no século 

XVII, quando esses homens eram recrutados para serem governadores-gerais do Brasil, 

embora sendo provenientes da primeira nobreza do reino, tinham um nascimento um pouco 

menos seleto, e foram menos também aqueles que se elevaram à Grandeza. Entretanto, essa 

situação se inverteu na primeira metade do século XVIII, quando começa a acontecer a 

passagem dos governadores-gerais a vice-reis, “que se tornou sistemática desde o governo de 

Vasco Fernandes César de Menezes (1720-1735), embora os vice-reinados indianos 
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mantivessem, até Pombal, um maior prestígio” (MONTEIRO, 2001, p. 264). Aqui, é possível 

perceber como, a partir de Vasco Fernandes César de Meneses, a designação para ser vice-rei 

se tornou sistemática. Além disso, não deve ter sido por acaso que ele ficou na administração 

da Colônia mais de uma década. Ademais, no Setecentos, o Brasil tende a ser governado por 

homens que já tinham uma larga experiência em administração colonial, como é o caso do 

vice-rei acima mencionado, uma vez que após ter ficado três anos na administração na Índia, 

ficou quinze anos no seu vice-reinado no Brasil. Isso evidencia o quanto a experiência 

importava, fazendo parte do perfil desses homens: 

 

O perfil dos vice-reis do Brasil na época de grande expansão econômica e 

demográfica que foi o século XVIII, embora todos fossem fidalgos da 

primeiríssima nobreza do reino e todos (menos um) militares, aproximava-se 

mais do administrador experiente que do militar em sentido restrito 

(MONTEIRO, 2001, p. 267). 

 

Assim sendo, é possível observar como a figura de Vasco Fernandes César de Meneses se 

insere no perfil dos vice-reis do Brasil no Setecentos. 

 Gouvêa (2001), de modo semelhante, afirma que, a partir de 1720, aqueles que 

ocupavam o cargo de governador-geral passaram a ter o título de vice-rei do Brasil. E 

acrescenta que com 

 

a nomeação de Vasco Fernandes César de Meneses (1720-1735), o título 

passou a ser concedido de forma sistemática até 1808. Se, por um lado, não 

se conhece um diploma régio que tenha elevado o Brasil à condição de vice-

reino, por outro percebe-se o reconhecimento de sua importância política na 

pessoa indicada para o cargo responsável por sua administração e governo 

(GOUVÊA, 2001, p. 303). 

 

Sendo assim, fica evidente que o vice-rei supracitado ficou durante quinze anos na 

administração da colônia, sendo também reconhecido como alguém que bem atuou no seu 

cargo e como importante político e governante. Isso pode nos levar a compreender que a sua 

experiência enquanto vice-rei e os seus feitos contribuem para a composição do louvor feito a 

ele nas produções dos acadêmicos da Academia Brasílica dos Esquecidos e, 

consequentemente, para a sua eternização. 

 Por isso, é válido trazermos à baila o que Moreira (2005) bem esclarece sobre a poesia 

laudatória e as estátuas como elementos de imortalização. Segundo o mesmo estudioso, as 

estátuas erigidas pelos antigos podem equivaler ao escrito poético, uma vez que este último 

também tem um caráter monumental. No entanto, Moreira (2005, p. 102) nos afirma que “as 
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estátuas por eles [os antigos] erigidas remetem particularmente à memória panegirical”, então 

esta tem como fim perpetuar a imagem de alguém. No caso da poesia laudatória, esta 

“permite, por ser monumento que imortaliza a memória de outrem, que se compare a vida de 

um indivíduo com a vida de um outro também imortalizada, com o objetivo de determinar 

quais dos dois de fato exceleu” (MOREIRA, 2005, p. 103). Esse caso pode ser observado 

quando, nas produções dos acadêmicos da Academia Brasílica dos Esquecidos, o vice-rei do 

Brasil é comparado a Júlio César, o imperador romano. 

 Levando essas afirmações em consideração, é relevante discutirmos aqui o nosso 

objeto de estudo, uma vez que estamos tratando de textos, sobretudo poemas, que preservam a 

memória da fundação da Academia dos Esquecidos, bem como as produções poéticas 

laudatórias que imortalizam a memória e os feitos do vice-rei Vasco Fernandes César de 

Meneses. Sendo assim, as produções literárias respeitantes a esses feitos desempenham um 

papel crucial na comemoração e na perenização da memória desses acontecimentos. 

 Agora, empreenderemos a análise de alguns poemas selecionados no corpus deste 

trabalho, a fim de evidenciarmos como o evento da fundação da Academia Brasílica dos 

Esquecidos é imortalizado por meio da produção poética acadêmica; cabe dizer que a 

produção poética acadêmica de cunho memorativo parece ir de encontro ao próprio nome da 

Academia, já que esta, sendo a dos Esquecidos, produz versos que visam a torná-los imortais 

e também à Academia. Esquecidos fazem-se lembrados por meio dos versos que compõem e 

os versos tornam-nos matéria de memoração à medida que se assume previamente à sua 

composição que poesia é memória. Passemos à análise de um soneto do acadêmico Sebastião 

da Rocha Pita, intitulado Em louvor da nossa Academia com o título dos Esquecidos 

(CASTELLO, 1969, p. 94), com o objetivo de demonstrar como esquecimento e memória são 

articulados engenhosamente em um poema acadêmico do mais importante historiador da 

América portuguesa: 

 

Nesta ilustre Academia a quem a História, 

e a Poesia hão de dar o fundamento 

competindo uma, e outra alento, a alento 

se há de cantar por ambas a vitória. 

 

O ser dos esquecidos tem por glória,  

mas com diverso efeito, e sentimento 

quanto se humilha mais no esquecimento, 
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tanto mais se levanta na memória. 

 

Os seus Alunos sairão prezados 

do silêncio em que estavam escondidos 

à vida nova, empregos duplicados. 

 

E se em outras Potências, e sentidos 

os vivos podem ser ressuscitados, 

eles serão lembrados, e esquecidos. 

 

Nesse soneto, é possível propor, como sentido para os dois primeiros versos, que a 

persona que enuncia o louvor aos acadêmicos assevera que a Poesia e a História darão o 

fundamento, isto é, a base do que a academia há de ser no porvir; não nos esqueçamos de que 

a palavra “fundamento” é geralmente empregada como elemento de suporte de um edifício ou 

monumento e pode-se supor aqui que no local de reunião dos Acadêmicos, transformado 

qualitativamente pela ocorrência das reuniões que nele se davam, a ereção do espaço antes 

indiferenciado em monumento é decorrência de ser agora seu fundamento história e poesia. 

Pode-se supor ainda que o monumento são os próprios atos acadêmicos, cuja base é também 

formada pela conjunção produtiva de história e poesia. No terceiro verso se enuncia que 

“uma, e outra alento, a alento” estarão competindo, ou seja, ambas competirão com vigor e 

entusiasmo, e haverá de se cantar a vitória acadêmica por estes dois saberes: a Poesia e a 

História. O “alento” de que se fala não pode ser, é claro, o da poesia ou o da história, pois elas 

estão desprovidas de hausto; o fôlego, o alento de que se fala é o dos acadêmicos, que, 

emulando-se, tomam fôlego composição à composição. Na segunda estrofe, a persona poética 

enuncia que o acadêmico “esquecido”, quanto mais o for, tanto mais é soerguido pela 

memória. O que quer dizer exatamente essa proposição? Por que quem “se humilha mais no 

esquecimento/tanto mais se levanta na memória”? O tornar-se esquecido tem dois sentidos 

diametralmente opostos, com que brinca Rocha Pita. Ele sabe que aquele que é mais 

esquecido o será sempre se não houver meio de se recuperar uma certa memória sua. Aqueles 

que estão esquecidos para além de todo tipo de registro, estão definitivamente perdidos para a 

posteridade; mas pode-se entender que o tornar-se “esquecido” significa outrossim que aquele 

que se esforça por o ser é o que mais se entrega aos esforços coordenados para a produção dos 

atos acadêmicos, ou seja, sou “esquecido” porque me entrego com cada vez maior vigor aos 

trabalhos da Academia e por meio deles sou lembrado.  
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O ser dos esquecidos tem por glória,  

mas com diverso efeito, e sentimento 

quanto se humilha mais no esquecimento, 

tanto mais se levanta na memória. 

 

E o poeta continua a dizer, na terceira estrofe, que os “Alunos”, isto é, os acadêmicos, 

sairão estimados do silêncio em que se encontravam escondidos, já que ainda não eram 

conhecidos por sua arte, saindo a uma vida nova com ofícios duplicados, ou seja, o de homens 

a serviço da monarquia e de suas instituições e a serviço ao mesmo tempo de si mesmos. No 

último terceto,  

 

E se em outras Potências, e sentidos 

os vivos podem ser ressuscitados, 

eles serão lembrados, e esquecidos. 

 

o poeta conclui que em outras Potências os vivos podem ser ressuscitados; poderão sê-lo os 

“esquecidos”? O trabalho de sua ressurreição é obrado diariamente pelos próprios 

acadêmicos, cuja potência é o engenho, amplificado pela potestas real, que dinamiza essa 

engenhosidade em prol do Estado e da Coroa. Sendo assim, observamos como os pares de 

antítese, figura retórica que consiste em aproximar termos ou expressões de sentidos opostos, 

“esquecimento” X “memória” (2ª estrofe) e “lembrados” X “esquecidos” (4ª estrofe) 

constituem o sentido basilar do ideal da Academia e de seus membros, de eternizar os talentos 

descobertos que, até então, estavam desconhecidos e esquecidos. 

 De modo semelhante, João de Brito e Lima compõe seu soneto em louvor à criação da 

Academia e ao seu protetor, cujo título é Ao assunto acadêmico que se deu louvando-se a 

criação da Academia e a seu soberano protetor o Excelentíssimo Senhor Vice-Rei Vasco 

Fernandes César de Meneses (CASTELLO, 1969, p. 47): 

 

Esse do dia escândalo flamante 

(Gentil emulação da Pira ardente) 

Enquanto inculto subterraneamente 

Fúnebre Caos sepulta o ser brilhante. 

 

Se do profundo albergue sai triunfante 
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A impulso de um cuidado diligente; 

Com nítido vigor, o refulgente 

Raio tremula, vibra a luz radiante. 

 

No centro dos descuidos sepultados, 

E da Fama nos ecos esquecidos 

Fomos brutos diamantes desprezados. 

 

Porém já com razão desvanecidos 

Seremos (por um César hoje achados) 

Na orbicular esfera conhecidos. 

 

Na primeira estrofe, a persona poética enuncia que se depara hoje, no dia de abertura 

dos atos acadêmicos, com o “escândalo flamante” do dia, ou seja, com o vice-rei, Vasco 

Fernandes César de Meneses, pois ele é análogo ao Sol, estrela do sistema metaforicamente 

astral, que é o “céu da Academia”. O vice-rei é considerado como portador de grande brilho, é 

a gentil emulação da pira ardente, que, enquanto se mantinha inculto subterraneamente, 

sepultava em fúnebre caos o ser brilhante da Academia e de seus acadêmicos; manter-se 

inculto subterraneamente pode ser entendido como o fato de o vice-rei ter permanecido por 

longuíssimo tempo no oriente, ou seja, do outro lado da esfera terrestre, subterraneamente 

frente ao ocidente, onde só passou a brilhar faz pouco tempo; uma vez que foi ele quem erigiu 

a Academia e se tornou o protetor dela, levando muita luz para a Bahia, deixou o outro lado 

do mundo às escuras e passou a brilhar entre nós. Sendo assim, Vasco Fernandes César de 

Meneses pode ser considerado como “escândalo flamante”, visto que ele é brilhante, 

esplêndido e lança flamas na Bahia com o seu grande feito e ofício. Além disso, no segundo 

verso, diz-se que Vasco Fernandes César de Meneses é uma “emulação da Pira ardente”, isto 

é, sua figura é uma imitação que sobreleva a Pira, tocha que simboliza os Jogos Olímpicos 

remontando à lenda de que Prometeu havia roubado o fogo do deus Zeus para entregá-lo aos 

mortais, já que o fogo era sumamente importante e considerado sagrado por muitos povos, 

como é o caso dos gregos. Desse modo, o vice-rei emula a sumidade da Pira, sobrepõe-se à 

importância e à incandescência do fogo que nela está contido. 

 Na segunda estrofe se diz que a Academia saiu triunfante de um albergue profundo 

pelo impulso de um cuidado diligente. Este, podemos considerar como o encargo solícito do 

vice-rei de erguer a Empresa que triunfaria, de modo que “Com nítido vigor” o glorioso e 
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esplêndido raio, isto é, o vice-rei, tremula, ou seja, cintila e a luz radiante vibra. Aqui 

observamos a sinestesia, figura discursiva que se caracteriza por associar palavras e 

expressões combinando distintas sensações, estabelecendo uma mescla de sentidos, pois luz 

não produz som, não vibra, mas ilumina, sua sensação está atrelada ao que nós observamos a 

partir dos nossos olhos, e não dos ouvidos, como é o caso do som produzido quando vibra 

quando o percebemos. Na terceira estrofe, podemos considerar que a persona poética se refere 

aos acadêmicos ainda desconhecidos pelos seus talentos, pois se diz que estão sepultados no 

centro dos descuidos e esquecidos nos ecos da Fama, o que nos permite pensar que se trata 

dos letrados até então ignotos e, por isso, que não têm fama, nem renome, nem reputação, isto 

é, não são lembrados. Além disso, a estrofe culmina com uma metáfora, tropo que consiste na 

transposição de uma coisa que é própria de uma coisa para outra que não o é: “Fomos brutos 

diamantes desprezados”, ou seja, os acadêmicos são diamantes em estado bruto, uma vez que 

estes são depreciados por estarem misturados com outras matérias, com outras substâncias, já 

que ainda não foram lapidados, e aqueles são desprezados porque seus engenhos ainda não 

foram reconhecidos ao ponto de se tornarem preciosos, raros e valiosos, assim como o 

diamante quando sai do seu estado bruto e se torna lapidado. Na quarta e última estrofe, a voz 

poética enuncia que quando os acadêmicos já estiverem desvanecidos, ou seja, apagados, 

então serão achados por um César. Esse César diz respeito a Vasco Fernandes César de 

Meneses, que fundou a Academia, que fez ser conhecido o que era, até então, desconhecido. 

Assim sendo, os acadêmicos ficarão conhecidos em toda a Terra, ou seja, “Na orbicular 

esfera”, de modo que todo o mundo conhecerá os engenhos dos acadêmicos que estavam 

adormecidos, mas que, agora, foram despertados graças ao grandioso feito do vice-rei Vasco 

Fernandes César de Meneses. 

 Na análise anterior do soneto observamos que o poeta não se deteve apenas no louvor 

do vice-rei, protetor da Academia, e da própria Academia dos Esquecidos, mas também 

inseriu em sua composição o louvor ao engenho dos acadêmicos que ainda estavam 

desconhecidos. Desse modo, o soneto que se segue é uma composição de Sebastião da Rocha 

Pita (O Acadêmico Vago), intitulado Em louvor dos Senhores Acadêmicos da nossa 

Academia Brasílica no dia em que ela se abre (CASTELLO, 1969, p. 106), cuja matéria é 

respeitante ao talento dos letrados participantes do corpo da Academia dos Esquecidos: 

 

Nobres Atletas, que em gentil porfia 

pretendeis abalar Platão, e Apolo 

transferindo o Parnaso ao nosso Polo, 
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Atenas colocando na Bahia. 

 

Sereis aos Doutos Norte, aos sábios guia, 

e em vossas obras hão de achar sem dolo, 

os pensamentos remontando ídolo, 

elevados primores a Poesia. 

 

Quinta Essência serão, e outro portento 

Da Hipocrene as sutis Águas serenas, 

e darão aos engenhos novo alento 

 

Quando forem, com glória das Camenas, 

recolhidas ao vosso entendimento, 

e destiladas pelas vossas penas.  

 

Podemos inferir, na primeira estrofe,  

“Nobres Atletas, que em gentil porfia 

pretendeis abalar Platão, e Apolo 

transferindo o Parnaso ao nosso Polo, 

Atenas colocando na Bahia.” 

 

que os nobres Atletas em combate, em disputa gentil com os letrados e autoridades do Mundo 

Antigo, são os acadêmicos esquecidos, que pretendem abalar Platão e Apolo, ou seja, com os 

seus talentos intentam pressionar a fama do primeiro, grande filósofo e fundador da primeira 

Academia de Atenas, e o segundo, filho de Zeus e de Leto, que era considerado o maior de 

todos os deuses depois de seu pai, pois era identificado como o deus da luz, como um sol que 

acende todos os astros do céu, e que era o deus da iluminação interior, da força irradiante. 

Sendo assim, observamos como se representavam como acentuadamente engenhosos os 

membros da Academia dos Esquecidos, uma vez que abalariam, com suas obras, não apenas 

um dos maiores filósofos da Antiguidade, mas também o deus patrono da poesia e das artes. 

Ainda na primeira estrofe, a persona poética continua a enunciar que o Monte Parnaso será 

transferido para a Bahia, colocando, pois, Atenas na cidade da Bahia do século XVIII. Na 

verdade, refere-se aqui o mito da translatio studii, a mudança do locum dos saberes de Atenas 

para Roma, e de Roma para Portugal, e deste para a Bahia. O lugar comum desse louvor é 
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velhíssimo e usadíssimo nas letras portuguesas a partir do século XVI.  Aqui é possível 

evidenciarmos como a cidade da Bahia e a Academia dos Esquecidos são elevados, uma vez 

que se constitui a analogia entre a Academia dos Esquecidos e o Monte Parnaso, e Atenas e a 

Bahia, pois o Parnaso é, segundo a mitologia grega, consagrado a Apolo e às suas nove 

Musas, sendo considerado como o local onde se reuniam divindades e deusas menores do 

canto e da poesia, como é o caso das musas e das ninfas. Sendo assim, podemos afirmar que a 

Academia seria esse local de reunião de divindades, neste caso, os acadêmicos, já que o 

Parnaso foi transferido para a Bahia. Esta é análoga a Atenas, capital e maior cidade grega, 

sendo considerada como centro artístico e filosófico desde a Antiguidade. Marcada, 

notadamente, por compreender toda a herança clássica relacionada à mitologia, aos deuses, 

com monumentos, obras de artes, entre outras manifestações artísticas. É, portanto, um ícone 

e, por isso, no quarto verso do primeiro quarteto, a Bahia é elevada ao ser colocada em 

relação de analogia com Atenas, uma vez que se diz que Atenas foi colocada na Bahia, ou 

seja, que a Bahia apresenta propriedades que a tornam digna de ser comparada à Atenas. 

 No segundo quarteto, enuncia-se que os Acadêmicos serão Norte para os Doutos, ou 

seja, direcionarão aqueles que já são instruídos e serão guia para os sábios, de modo que 

haverão de encontrar, sem engano, primores os pensamentos elevados, isto é, os pensamentos 

serão excelentes, perfeitos, e a Poesia um elevado ídolo, ou seja, a Poesia será digna de culto e 

adoração de tão sublime que é. No primeiro terceto, podemos depreender que a persona 

poética enuncia que os acadêmicos serão a Quinta Essência, isto é, aquilo que é o mais 

essencial, e outra maravilha. Ainda aqui, podemos remontar à mitologia grega ao afirmar que 

os acadêmicos beberão das sutis águas serenas da Hipocrene, fonte brotada a partir de uma 

patada do cavalo Pégaso em uma pedra. Na mitologia se diz que quem bebesse da água dessa 

fonte estaria em comunhão com as musas, uma vez que a Hipocrene era consagrada a Apolo e 

às Musas, sendo fonte de inspiração poética. Nesse sentido, se os acadêmicos beberem das 

Águas serenas da Hipocrene, darão um novo vigor aos engenhos da Academia dos Esquecidos 

quando essas águas que dão inspiração poética aos acadêmicos forem recolhidas em seu 

entendimento e destiladas por suas penas, ou seja, pela arte do fazer poético. Logo, a poesia 

produzida pelos letrados da Academia dos Esquecidos será o resultado daquilo que foi 

absorvido, retido de mais importante e essencial das águas bebidas por eles da fonte 

Hipocrene, dando, portanto, novo ânimo aos engenhos dessa Empresa com a glória das 

Camenas, isto é, das musas e ninfas das fontes. 

 Após a análise desse soneto, empreenderemos a análise de um soneto, mais 

precisamente de um epigrama, do acadêmico Luís Siqueira da Gama (O Ocupado), intitulado 
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Ao Excelentíssimo Senhor Viso-Rei, como Protetor da Academia (CASTELLO, 1969, p. 42), 

no qual o poeta ressalta o excelente ofício de Vasco Fernandes César de Meneses de fundar a 

Academia dos Esquecidos, a partir da qual as letras pudessem ser disseminadas, trazendo à 

Colônia um pouco de erudição, o que tornou o vice-rei digno de se tornar o protetor dessa 

Empresa. Vejamos, pois, este soneto: 

 

EPIGRAMMA 

 

Príncipe excelso, César sublimado, 

ao vosso asilo devem as Camenas, 

como das Letras ao melhor Mecenas, 

magnânimo favor, régio sagrado. 

 

Na vossa proteção, no vosso agrado 

acham seguro as doces cantilenas; 

estimadas por vós mais hoje as penas 

vencem suaves o rigor do fado: 

 

Sem movimento estavam suspendidos 

os plectros de ouro; porque a outra idade 

desdenhava os engenhos entendidos; 

 

Mas hoje, conhecida já a verdade, 

serão por vós, os que antes esquecidos, 

mais lembrados, Senhor, à eternidade. 

 

No primeiro quarteto,  

“Príncipe excelso, César sublimado, 

ao vosso asilo devem as Camenas, 

como das Letras ao melhor Mecenas, 

magnânimo favor, régio sagrado.” 

 

é possível atestarmos que a persona poética se vale de encarecidos predicativos para enaltecer 

o vice-rei, referindo-se a ele como “príncipe excelso” ou “César sublimado”, ambos 
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qualificativos pertencentes ao campo semântico astral, pois referem a posição apical do vice-

rei; a esse homem exaltado, protetor da Academia por tê-la fundado e por patrociná-la, a 

persona louva, ao afirmar que as Camenas, que são as musas e ninfas das fontes, e, aqui, da 

Hipocrene, lhe devem asilo, ou seja, proteção. As Camenas referidas no primeiro quarteto 

podem ser metaforicamente as artes, patrocinadas por Vasco Fernandes César de Meneses, e, 

também, os acadêmicos, agora representados substitutivamente por divindades menores 

ligadas ao Parnaso, assim como o vice-rei é correlato de Apolo; Camenas devem o grandioso 

favor das Letras ao melhor Mecenas (alusão a Mecenas, conselheiro de Augusto; é aquele que 

protege artistas e sábios ou que protege e patrocina letrados), isto é, Vasco Fernandes César 

de Meneses é o Mecenas protetor da Academia, já que foi ele quem a fundou, considerado 

como tão excelso por esse feito que as Camenas lhe devem favor. Na segunda estrofe, a 

persona lírica enuncia que as doces cantilenas, canções suaves, encontram-se seguras na 

proteção do vice-rei e que hoje, no presente da fundação da Academia, as penas são mais 

estimadas por Vasco Fernandes César de Meneses, ou seja, a arte de escrever, de produzir a 

poesia ganha um maior valor a partir da grande façanha de se erigir a Academia, de modo que 

suavemente superam o peso do fado, do destino, da dura sorte. Portanto, é com a proteção do 

vice-rei que as Letras, que a poesia adquire estima. O primeiro terceto nos informa que os 

plectros de ouro estavam suspendidos sem movimento, pois a outra idade desdenhava os 

engenhos entendidos, isto é, conhecedores, eruditos. Nesse sentido, inferimos que o vocábulo 

“plectros” em “plectros de ouro” (2° verso do 1° terceto) está empregado conotativamente, 

pois se refere à poesia. Desse modo, depreendemos que a poesia, arte que possui um grande 

valor, estava parada, sem movimento, ou seja, desconhecida, escondida, pois “a outra idade” 

(2º verso do 1º terceto), que aqui se refere ao período anterior à colonização, isto é, ao período 

em que apenas indígenas habitavam o território americano, desdenhava, ignorava, 

desconhecia os cultos engenhos, que diz respeito à arte de escrever. No entanto, o último 

terceto encerra a matéria do poema afirmando que hoje, no presente do vice-rei, a verdade já é 

conhecida, ou melhor, as penas, a arte de compor poesia já se manifesta, de modo que os que 

antes eram esquecidos serão lembrados pela eternidade, em outras palavras, o engenho dos 

acadêmicos, o seu fazer poético será imortalizado pela eternidade graças à ilustre obra do 

“Senhor”, do vice-rei, do Mecenas, de proteger a Academia Brasílica dos Esquecidos. 

 É devido a esse grandioso feito de Vasco Fernandes César de Meneses de erigir a 

Empresa, a Academia Brasílica dos Esquecidos, que ele é considerado como seu Mecenas, 

como seu protetor. Esse ato também lhe rende o título de Sol, pois ele, o vice-rei, bem obrou 

ao ponto de ser considerado como portador de um brilho de Sol, conforme evidenciamos no 
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capítulo anterior deste trabalho na análise da “Oração”. No entanto, o título de Sol é atribuído 

também à Academia, de acordo com novas constatações presentes em alguns poemas, uma 

vez que a Empresa que é erigida na Bahia colonial possui um luzimento tão magnificente, 

capaz de torná-la análoga ao Sol. É possível conferirmos essa analogia nas Décimas de Luís 

Canelo de Noronha, no poema intitulado Conferência de 23 de Abril – à Academia À 

Empresa da Academia Sol oriens in occiduo (CASTELLO, 1969, p. 93): 

 

Nascer o Sol no Ocidente, 

quem jamais tal coisa viu,  

se na Oposição caiu 

ser Sol posto, e Sol Oriente? 

Mas bem caiu, que um Luzente 

e mais gigante farol, 

mostrando novo arrebol 

quando aquele Sol caía, 

Sol mais claro então se erguia 

para ser o Sol do Sol. 

 

Pôr o Oriente no Ocaso, 

fazer do morrer nascer, 

inui maior poder, 

e faz assombroso o caso; 

faz divina e não acaso 

esta empresa, pois que assombra, 

que se um Sol ao Sol assombra, 

e o Sol uma sombra fica, 

em que seja Sombra rica 

é do Sol o Sol a Sombra.  

 

 Na primeira décima do poema acima, a persona poética a inicia fazendo uma 

indagação acerca de o Sol nascer no Ocidente. Desse modo, ele questiona: quem jamais viu o 

Sol nascer no Ocidente, se caiu na Oposição, ou seja, se o Sol se põe nessa Oposição, como 

pode ser Sol posto e Sol Oriente? Nesse sentido, observamos que a questão, nesses versos, 

está voltada para o fato de como pode o Sol nascer onde ele costuma se por? Assim, 
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depreendemos que há uma metáfora nessa construção versífica, pois o Sol, aqui, é a Academia 

dos Esquecidos que nasce no Ocidente, na América, na cidade da Bahia. E por ter 

resplandecente brilho, ela, a Academia, é análoga ao Sol, porém, ao contrário do Sol que 

nasce no Oriente, a Academia nasce no Ocidente e, por isso, ela é Sol que nasce em sentido 

contrário, nasce onde comumente o Sol, astro rei, se põe, ou seja, no Ocidente. E a persona 

poética continua, não mais questionando, mas afirmando que bem caiu o Sol, ou seja, bem se 

pôs o astro de maior brilho, pois um Luzente e mais gigante farol mostra novo arrebol, isto é, 

crepúsculo quando aquele Sol, ou seja, o astro caía, se punha. Sendo assim, esse Luzente e 

esse novo arrebol é a Academia dos Esquecidos que nasce na Bahia, no Ocidente, cujo brilho 

é mais luminoso que o do próprio Sol. A persona conclui a primeira décima afirmando que a 

Academia é Sol mais claro que se erguia “para ser o Sol do Sol” (10º verso da 1ª décima), o 

que enaltece o brilho e o esplendor da Academia, uma vez que sua luz iluminará, pois, o 

próprio Sol, o que nos permite constatar que a Academia dos Esquecidos tem mais luzimento 

que o astro rei. 

 Na segunda décima, a persona poética enuncia que transferir o nascer do Sol para o 

Ocaso, isto é, para o Ocidente, onde o Sol se põe, faz do seu morrer nascer, o que revela 

maior poder, tornando extraordinário esse caso. E prossegue acrescentando que esse 

acontecimento faz desta empresa, ou seja, da Academia, algo divino, e não por acaso, de 

modo que assombra, pois se um Sol assombra ao Sol, isto é, se a Academia é luz para o astro 

Sol, então este se torna a Sombra da Academia, de maneira a ser uma Sombra rica, pois o Sol 

é a Sombra do Sol, ou seja, o astro rei é Sombra da Academia Brasílica dos Esquecidos. 

Nessa décima, a utilização da antítese causa um efeito de elevação à Academia dos 

Esquecidos, pois o contraste entre Ocidente – Oriente, Sol - Sombra, que é o nascer da 

Academia e o nascer ou pôr do Sol, e o uso do paradoxo (oposição aparente) nascer – morrer, 

nos permite reconhecer como a Academia é elevada a um patamar mais alto que o Sol, 

pressupondo que o seu brilho e esplendor se sobrepõem ao brilho e esplendor do Sol. 

 Agora, empreenderemos a análise do primeiro poema proferido após a “Oração” de 

abertura da Academia Brasílica dos Esquecidos, o qual foi composto pelo Acadêmico 

Nubiloso, Caetano de Brito Figueiredo, a fim de elogiar o Secretário da Academia, que 

pronunciou o seu discurso inaugural com a “Oração” já analisada no capítulo anterior. O 

poema que se segue é intitulado Ao Doutíssimo Senhor Doutor José da Cunha Cardoso, 

Digníssimo Secretário da Academia Brasílica orando na sua primeira conferência 

(CASTELLO, 1969, p. 17-19): 
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ROMANCE HERÓICO 

 

Se a noite triste com Opacas Sombras  

cobria ao resplendor deste Hemisfério 

e densas névoas ocultando ao dia 

o infausto inculcavam no funesto. 

 

Se adormecidos em obscuro ócio, 

não se ouviam sonoros instrumentos, 

predominando a rude dissonância, 

sendo o descuido Vítima ao Silêncio. 

 

Já aparece a Luz, já no Horizonte 

madruga o Sol, já brilham seus reflexos, 

que fazendo Oriente deste ocaso 

intenta eternizar os Luzimentos. 

 

Já do Templo de Apolo as portas abre 

Discreto Secretário, novo Homero, 

dando leis à oratória, e à Poesia, 

com frase têrça, se elevado metro. 

 

As Portas abre, os áditos franqueia 

patentes vedes  já Délfico Templo; 

donde a todos será Adoratório, 

quanto no Secretário é Magistério. 

 

Das Ciências Oráculo infalível, 

das Musas os mistérios, os segredos 

guarda: mas se os publica, é que de Apolo, 

quando registra as leis, passa os decretos. 

 

Ponderando, revendo, discernindo, 

instruindo, expondo, praticando, lendo 
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faz calar aos Demóstenes Romanos, 

faz que emudeçam estes Túlios Gregos. 

 

É não só Secretário, mas Coluna, 

que sustém do Parnaso o firmamento; 

Líbico Alcides, Majestoso Atlante 

só seus ombros merecem tanto peso. 

 

Mas quem senão Cardoso, douto e sábio 

das Ciências será o fundamento? 

sendo Cardoso, e Cunha destas portas 

a maior segurança, o melhor fecho. 

 

Com maior energia, e mais decoro, 

luminar Apolíneo o considero: 

que é só de Delfos digno candelabro, 

quem do Parnaso pode  ser luzeiro. 

 

Já das Musas se ouve o Coro Sacro, 

já das Graças se vê o airoso terno, 

já se escutam suaves harmonias,  

já ressoam harmônicos concertos. 

 

Graças, e Musas alternando aplausos, 

tecendo, e prevenindo em vosso obséquio 

ilustres c‟roas, floridas Grinaldas 

multiplicam os votos, nos respeitos. 

 

 Conforme observamos, o poema acima é extenso, possui doze estrofes. Sendo assim, 

analisaremos estrofe por estrofe, trazendo uma a uma para a análise a cada vez que o 

fizermos, a fim de que não nos distanciemos do sentido dela. Portanto, segue a primeira 

estrofe: 

 

Se a noite triste com Opacas Sombras  
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cobria ao resplendor deste Hemisfério 

e densas névoas ocultando ao dia 

o infausto inculcavam no funesto. 

 

Nessa primeira estrofe, a persona poética enuncia que a noite triste cobria com Opacas 

Sombras e densas névoas ao resplendor deste Hemisfério, ocultando-o ao dia, de modo que 

inculcavam o infausto no funesto. Nesse sentido, é possível inferirmos que a noite triste e as 

Opacas Sombras constituem uma metáfora, pois se referem ao desconhecimento das artes, das 

letras, até o momento em que se fundou a Academia, de modo que essa “escuridão” impediu 

que houvesse resplendor no Ocidente, tornando, pois, o dia oculto, impondo o infausto no 

funesto, de maneira a se comparar com um infeliz em um contexto fúnebre, já que tudo é 

triste, é escuro. Na segunda estrofe, logo abaixo, a persona poética se refere ao saber das 

letras que ainda não é conhecido na Colônia, já que não é recorrente essa prática das letras até 

se erigir a Academia. 

 

Se adormecidos em obscuro ócio, 

não se ouviam sonoros instrumentos, 

predominando a rude dissonância, 

sendo o descuido Vítima ao Silêncio. 

 

Desse modo, ao enunciar que sonoros instrumentos não eram ouvidos porque estavam 

adormecidos em obscuro ócio, a persona poética nos informa que o obscuro ócio se refere à 

falta de dedicação que há às artes e às armas, uma vez que os momentos de ócio dos letrados 

são dedicados à prática da composição poética. Sendo assim, predomina a rude dissonância, 

que está relacionada ao período indígena, cujos índios desconheciam a arte da poesia, já que 

eram ignorantes em relação ao saber das letras, de modo que o descuido se tornava Vítima ao 

Silêncio. Nesse sentido, o descuido diz respeito a não dedicação às letras, pois não há o 

cuidado de se buscar a erudição, o saber poético. Assim, esse descuido se torna Vítima ao 

Silêncio, pois já que não se conhecem as letras e a poesia, necessário é que se permaneçam 

calados os que ignoram tal ofício. No entanto, na terceira estrofe, observamos que começa a 

surgir uma mudança nesse contexto na Bahia do século XVIII: 

 

Já aparece a Luz, já no Horizonte 

madruga o Sol, já brilham seus reflexos, 
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que fazendo Oriente deste ocaso 

intenta eternizar os Luzimentos. 

 

É possível constatarmos que surge uma Luz no Horizonte, que o Sol madruga e, 

juntamente com ele, brilham os seus raios, a sua luz, os seus reflexos, fazendo do ocaso, isto 

é, do poente, do Ocidente o Oriente, onde nasce o Sol, a fim de se eternizar os Luzimentos, os 

resplendores. Nesse sentido, inferimos que a Luz que aparece no Hemisfério é a Academia 

dos Esquecidos que é fundada na Bahia, entendendo, pois, que ela é como o Sol que já nasce 

com seus reflexos, ou seja, a Academia é fundada e com ela já surgem seus resplendores. 

Com isso, o ocaso, que é o Ocidente, isto é, a direção onde o Sol se põe, direção onde está 

localizada a América e, mais precisamente, a Colônia, torna-se Oriente, ou seja, onde o Sol 

nasce, já que aqui nasce a Academia. Logo, a Academia é o Sol que nasce no ocaso, que 

nasce no Oriente para eternizar os Luzimentos, ou seja, seus resplendores, seu brilho e sua 

grandiosidade que serão eternizados. E prosseguem, na quarta estrofe, os elogios à Academia: 

 

Já do Templo de Apolo as portas abre 

Discreto Secretário, novo Homero, 

dando leis à oratória, e à Poesia, 

com frase têrça, se elevado metro. 

 

Aqui, José da Cunha Cardoso é chamado de Discreto Secretário, uma vez que ele foi 

nomeado como Secretário da Academia Brasílica dos Esquecidos, e é quem abre as portas do 

Templo de Apolo, ou seja, foi ele quem proferiu o discurso de inauguração da Academia dos 

Esquecidos, análoga ao Templo de Apolo, pois este era onde se cultuava o deus Apolo e onde 

eram proferidos os oráculos, na cidade de Delfos. Logo, a Academia é o Templo de Apolo, 

pois é onde a poesia e outros discursos são pronunciados. José da Cunha Cardoso é também 

chamado de novo Homero, pois é ele, Cardoso, quem dita às leis à oratória e à Poesia, que 

será produzida na Academia a partir da sua inauguração, assim como Homero é reconhecido 

como um modelo por serem atribuídos a ele os dois clássicos poemas épicos, Ilíada e 

Odisséia, isto é, a base da qual se estabelece uma série de princípios e regras para a poesia e 

outros gêneros. Na quinta estrofe, continua a analogia entre o Templo de Apolo e a Academia 

dos Esquecidos e a função de José da Cunha: 

 

As Portas abre, os áditos franqueia 
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patentes vedes  já Délfico Templo; 

donde a todos será Adoratório, 

quanto no Secretário é Magistério. 

 

Enuncia-se, nessa estrofe, que José da Cunha abre as portas e autoriza a entrada da 

instituição, de modo que é possível ver o Templo de Delfos que será um templo de adoração, 

e o seu Secretário Magistério. Observamos que a Academia aqui volta a ser comparada ao 

Templo de Apolo, permitindo que seja adorada assim como o Délfico Templo. José da Cunha 

Cardoso é considerado como autoridade, já que é ele o Secretário da Academia, que proferiu a 

“Oração” na primeira Conferência da Academia. Na sexta estrofe, prossegue-se a mesma 

analogia entre o Templo Délfico e a Academia:  

 

Das Ciências Oráculo infalível, 

das Musas os mistérios, os segredos 

guarda: mas se os publica, é que de Apolo, 

quando registra as leis, passa os decretos. 

 

Desse modo, a Academia é considerada como o Oráculo infalível, assim como o Templo de 

Apolo guarda o seu Oráculo. Diz-se ainda que a Academia guarda os mistérios e os segredos 

das Musas, mas se estes são publicados é porque passa os decretos de Apolo quando se 

registra as leis, de modo semelhante ao que acontecia no Templo de Apolo. E aqui, podemos 

inferir que, quando esses mistérios e segredos são publicados, quem os publica é o Secretário 

da Academia, já que é ele a autoridade que pode fazer isso, que pode estabelecer regras e 

normas. Na sétima estrofe, a persona poética continua a falar de José da Cunha Cardoso:  

 

Ponderando, revendo, discernindo, 

instruindo, expondo, praticando, lendo 

faz calar aos Demóstenes Romanos, 

faz que emudeçam estes Túlios Gregos. 

 

Aqui, o ofício de Secretário da Academia é descrito: ponderar, rever, discernir, instruir, expor, 

praticar, ler, de modo que faz calar aos Demóstenes Romanos e emudecer os Túlios Gregos, 

ou seja, que vai calar políticos como Demóstenes e emudecer retores como Túlio. 

Evidenciamos no terceiro e quarto verso dessa estrofe a presença de uma figura discursiva, a 
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hipálage, que consiste na adjetivação transferida de um termo para outro que não lhe é 

próprio, como é o caso de Demóstenes Romanos e Túlios Gregos, pois o adjetivo Romanos 

corresponde a Túlios, e Gregos a Demóstenes. 

 

É não só Secretário, mas Coluna, 

que sustém do Parnaso o firmamento; 

Líbico Alcides, Majestoso Atlante 

só seus ombros merecem tanto peso. 

 

Nessa oitava estrofe, observamos como o elogio é feito a José da Cunha Cardoso, que não é 

apenas Secretário da Academia, mas é considerado como Coluna que sustenta o firmamento 

do Parnaso, ou seja, a base da Academia. É ainda Alcides, o deus da força e da sagacidade, e 

Majestoso Atlante, ou seja, o deus que sustenta os céus nos ombros, levando-nos a 

compreender que só os ombros do Secretário merecem tanto peso, já que ele consegue 

suportar o peso da Academia, uma vez que ele é a sua Coluna.   

 

Mas quem senão Cardoso, douto e sábio 

das Ciências será o fundamento? 

sendo Cardoso, e Cunha destas portas 

a maior segurança, o melhor fecho. 

 

Na nona estrofe, a persona poética questiona se poderia haver outra pessoa para ser o 

fundamento na Academia além de Cardoso que é douto e sábio das Ciências, uma vez que ele 

é Cardoso e Cunha das portas, que dá maior segurança e maior fecho a elas. Nesse sentido, o 

sobrenome Cunha estabelece uma relação analógica com a cunha, que é uma espécie de calço 

feito de madeira que serve para ajustar encaixes, como é o caso das portas. Desse modo, José 

da Cunha é considerado a cunha das portas da Academia, pois é ele quem as ajusta, dando-

lhes maior segurança e um melhor fechamento, já que ele é o Secretário e possui uma 

autoridade moral e intelectual. 

 

Com maior energia, e mais decoro, 

luminar Apolíneo o considero: 

que é só de Delfos digno candelabro, 

quem do Parnaso pode  ser luzeiro. 
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Na décima estrofe, José da Cunha é considerado como luz da Academia, pois a 

persona poética enuncia que o Secretário possui maior energia e mais decoro, considerando-o 

como luminar Apolíneo, ou seja, seu clarão, sua luz resplandece como a de Apolo, o deus da 

luz. Além disso, é digno de ser o candelabro de Delfos, isto é, lustre da cidade de Apolo e 

pode ser o clarão do Parnaso, o monte consagrado a Apolo. Além dessa constatação, podemos 

deduzir que, mais uma vez, Delfos e o Parnaso são referentes à Academia dos Esquecidos, e 

que José da Cunha Cardoso é considerado como o lustre que a ilumina. A partir desse ofício 

de José da Cunha Cardoso, a voz poética conclui como se encontra a Academia: 

 

Já das Musas se ouve o Coro Sacro, 

já das Graças se vê o airoso terno, 

já se escutam suaves harmonias,  

já ressoam harmônicos concertos. 

 

Aqui, inferimos que se ouve na Academia o coro sagrado das Musas, se vê a suavidade das 

Graças, se escuta as suaves harmonias e já se ressoa os concertos harmônicos, pois agora essa 

Empresa é o Templo de Apolo, onde a poesia é recitada, onde canções são tocadas, onde as 

letras se perpetuam. Sendo assim, a persona poética conclui, na décima segunda estrofe, que 

as Graças e as Musas alternam os seus aplausos, tecendo e prevenindo ilustres coroas e 

floridas Grinaldas em favor do Secretário e de toda a Academia, multiplicando, pois, os votos 

nos respeitos: 

 

Graças, e Musas alternando aplausos, 

tecendo, e prevenindo em vosso obséquio 

ilustres c‟roas, floridas Grinaldas 

multiplicam os votos, nos respeitos. 

 

Assim sendo, salientamos nessa análise que procedimentos retóricos e poéticos regram 

a produção poética acadêmica. Na poesia elogiosa, bem como na Oração evidenciamos o 

engenho com o qual os acadêmicos compuseram seus poemas, uma vez que o uso de tropos e 

figuras retóricas ornamenta a composição, possibilitando o deleite e ensinamento para quem 

os lê. Demonstramos que a utilização de metáforas, antíteses, paradoxos, hipálage, entre 

outros usos são frequentes nas composições. Desse modo, é com base em analogias, em 
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translação de sentido de algo que lhe é próprio para algo que não o é (tropos), em 

modificações pontuais em cadeias sintagmáticas (figuras), entre outros usos, que o louvor a 

Vasco Fernandes César de Meneses, aos seus feitos, à Agremiação e aos acadêmicos vai 

sendo tecido na produção poética do Movimento Academicista por nós analisada. 

 Além disso, ressaltamos que a imitação de autoridades da poesia é vigente, uma vez 

que se busca emular aqueles modelos considerados referenciais. A poesia de Homero é 

relembrada nas composições. Os próprios acadêmicos são comparados a personalidades que 

se tornaram singulares pelos seus ofícios: de oradores, de poetas, de governantes, de homens 

de guerra, de filósofos, enfim, a alusão a modelos desde a Grécia e a Roma antigas são 

recorrentes na produção letrada acadêmica com base em procedimentos retóricos e poéticos, 

permitindo-nos compreender que os topoi dos quais os acadêmicos partem para comporem 

sua poesia são fundamentais para a construção do louvor, de modo que pretendem comemorar 

e perenizar o grande feito de erigir a Academia Brasílica dos Esquecidos. 

 Portanto, o que pretendemos nessa pesquisa foi compreender como se dá a 

composição do louvor na Oração de abertura da Academia dos Esquecidos e nas produções 

poéticas feitas posteriormente a partir da matéria tratada nela, na Oração. Com isso, 

verificamos que é a retórica e a poética que ditam as regras para a composição poética. 

Infelizmente, a necessidade de sermos breves nos permitiu analisar apenas as produções aqui 

apresentadas. No entanto, sabemos que ainda há muito a investigar e descobrir na produção 

letrada da Academia dos Esquecidos. Isso ficará para um próximo estudo.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Mediante a abordagem feita nos três capítulos dessa dissertação, ressaltamos que a 

produção poética presente no corpus selecionado para investigação é regrada por princípios 

retóricos e poéticos em vigência no início do século XVIII, visto que apresentam normas 

respeitantes ao gênero epidítico, que trata do louvor e do vitupério. Neste trabalho, tratamos 

do louvor e, por isso, valemo-nos dos topoi para explicar como se empreendia o elogio ao 

vice-rei, aos acadêmicos e à Academia dos Esquecidos na Oração de abertura da Academia e 

nos poemas subsequentes a ela. Entendemos, pois, que, conforme o ponto de vista retórico e 

poético, a Oração e os poemas analisados nessa pesquisa não são uma representação do real, 

mas discursos verossímeis, pois se referem a uma prática mimética, visto que uma voz ficta 

enuncia o que é próprio do gênero em questão, neste caso, o laudatório, com base em lugares-

comuns que fornecem argumentos para a composição do louvor. 

 Nesse sentido, compreendemos que os topoi são fundamentais para a composição 

poética na Bahia no início do século XVIII, uma vez que constatamos que os lugares-comuns 

são fundamentais para o orador compor o seu discurso, uma vez que é deles que se sacam 

argumentos para confirmar o que é enunciado. Sendo assim, observamos que os acadêmicos 

lançam mão de argumentos respeitantes ao grande ofício de Vasco Fernandes César de 

Meneses enquanto vice-rei do Estado do Brasil e fundador da Academia dos Esquecidos. 

Além disso, o topos “armas e letras” é fundamental na composição do elogio ao vice-rei, uma 

vez que fica evidente nos poemas e na Oração analisada como a sabedoria das armas e das 

letras conjuntamente são essenciais para tornar um homem grandioso. Sendo assim, a 

sabedoria do vice-rei enquanto letrado permite que ele obre com grandeza e sapiência nas 

armas, uma vez que aquelas coroam estas últimas. Vimos também que na poesia elogiosa os 

acadêmicos e a Academia são enaltecidos, pois não é apenas a excelência do vice-rei em 

instituir essa Empresa que a torna grandiosa, mas também a tarefa de todos os acadêmicos em 

conjunto.  

Verificamos que o engenho dos letrados em suas produções é permeado pelos 

princípios retóricos e poéticos que as regram. O uso de tropos e figuras nos leva a um 

entendimento e percepção mais acurada de como o louvor é empreendido nas composições. A 

analogia estabelecida entre os acadêmicos e personalidades desde a Grécia e Roma antigas é 

comum para se construir o elogio à Agremiação e a todos os seus membros. Além disso, a 

composição do louvor não é feita senão a partir dos topoi que são próprios para tal construção, 

como verificamos no louvor ao vice-rei: virtudes, linhagem, feitos; o topos  “armas e letras”, 
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louvando não somente a Vasco César, mas aos outros acadêmicos, enfim, o conhecimento 

desses topoi foi de suma importância para que pudéssemos empreender a análise da Oração e 

dos poemas selecionados. Assim sendo, esses discursos não são um reflexo ou uma 

reprodução da realidade, mas são uma voz ficta que enunciam o que é próprio dos gêneros 

praticados, uma prática mimética, portanto. Certamente, a produção poética da Academia 

Brasílica dos Esquecidos tem muito mais a ser lembrado e conhecido, porém a necessidade de 

delimitarmo-nos em alguns aspectos não nos permitiu seguir adiante. Então, como dissemos 

no final do último capítulo, fica a possibilidade de realizarmos um próximo estudo. 
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